
S. A. R. L. 


SEDE; 

Rua Diogo Cão, 26 —C P. 169 — LUANDA 

ESCRITÓRIOS: 

Av. Sidónio Pais, 2-4.”-Tel. 537101-Telex. 503-LISBOA 
Av, Craveiro Lopes-C. P. 228 - NOVA - LISBOA 

• 

Concessionária do exclusivo de pesquisas e 
direito de exploração e aproveitamento de to¬ 
dos os jazigos minerais-com excepçào de dia¬ 
mantes, petróleo e quaisquer óleos minerais, 
produtos betuminosos e gases hidrocarbonados 
que os acompanhem, - em determinadas áreas 
da Província de Angola 

Ixportatio actnal: ítrto e nanlanéi 


PORTO DE LISBOA 

ADMINISTRAÇÂO-GERAL 

Telefones: 362321 e 366215 (Informações) 


Dadas as suas excelentes condições de amplidão, 
eficiente apetrechamento, segurança e acesso, admi¬ 
tindo em todo o tempo a entrada dos maiores navios 
que sulcam os mares, o Porto de Lisboa figura entre 
os melhores da Europa. Pela sua situação geográfica 
é porto de escala nas comunicações com a África e 
com as Américas do Sul e do Norte, assim como porto 
de armamento de importantes empresas nacionais de 
navegação. 

A zona de exploração comercial localizada na mar¬ 
gem norte do rio, desenvolve-se ao longo de 14,5 Kms. 
de cais acostáveis, compreendendo entrepostos e 
terraplenos livres, todos possuindo instalações de 
armazenagem e apetrechamento. 

Pelos diversos entrepostos e cais livres estão distri¬ 
buídos numerosos guindastes de força elevatória de 
1500 a 10 000 K,, havendo ainda, com a potência de 
60 a 100 tns., duas cábreas, ou guindastes flutuantes. 
Existem nove docas de abrigo, ocupando uma área 
molhada total de 430 000 m^, com fundos variáveis 
entre 3 e 9 metros; cinco docas secas para reparação 
de navios; duas carreiras de construção e reparação 
de navios, havendo outras carreiras e planos incli¬ 
nados, militares e particulares. 

As vias férreas privativas, ligadas em vários pontos à 
rede geral do País, têm a extensão de cerca de 
60 quilómetros. 



BANCO DE ANGOLA 

S. A. R. L. 

BANCO EMISSOR DA PROVÍNCIA DE ANGOLA 
CAPITAL-ESC.; 200,000.000$00 


SEDE 

RUA DA PRATA, 10-LISBOA (PORTUGAL) 

Endereço telegráfico; ALDARO 

DIRECÇÃO GERAL EM LUANDA (Angola) 

AVENIDA PAULO DIAS DE NOVAIS 
Endereço telegráfico: DAROAL 

FILIAL E DELEGAÇAO EM LUANDA 

Filial; — AVENIDA PAULO DIAS, DE NOVAIS 
Delegação:-RUA VASCO DA GAMA 
Endereço telegráfico; ALDARO 

AGÊNCIAS NA PROVÍNCIA DE ANGOLA 

BENGUELA, CABINDA, CARMONA,' GABELA, LOBITO, LUSO, MALANJE, 
MOÇÂMBDES, NOVA LISBOA, NOVO REDONDO, SA DA BANDEIRA, 
SALAZAR E SILVA PORTO, 

Sub-Agéneia; — VILA ROBERT WILLIAMS 
DelegaçãoEm SAO SALVADOR 
Endereço telegráfico; ALDARO 


CORRESPONDENTES NAS PRINCIPAIS PRAÇAS DO MUNDO 


AÇÚCAR 

SISAL . . /. 

cordoaria mecanica 

ÓLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmiste 


PESCARIA 


íarinação e óleo 


REFINARIA 


em Matosinhos 


Sede Social “ LUANDA 

Administração “LISBOA “ Praça do Município, 28 


IA DE 


CAPITAL E RESERVAS: 

Esc. 380.585.028$51 


LARGO DO CORPO SANTO, 13 
LISBOA 


AINDA DURANTE MUITOS ANOS SAIU A 
NAU DA ÍNDIA, JÁ ÁS VIDAS E OS BENS, 
QUE ANDAVAM SOBRE O MAR, FICAVAM 


SEGUROS NA JideUda, 






EDADE 


Sede ! Avenida da Liberdade, 18, 4,“ - LISBOA - Telefone 32 6464 
Endereço telegráfico i SOCOLTAB 

A MAIOR ORGANIZAÇÃO QUE NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
, SE DEDICA À INDÚSTRIA DOS TABACOS 

FÁBRICAS DE TABACOS, 

Em I ü A N D A "“fábrica de labacos Ultramarina 

Caixa P<>stalN° 1263 ~>£nd.releg. «MARINA» 

Em lOURENÇO MARPS - fábrica Nacional de Tabacos 

Caixa Postal N.° JOó-End.Teleg, «TABACO» 

Na BEIRA (Manfa) “■ fábrica de Tabacos da Beira 

Caixa Postai N.'' 9]‘-End. Teleg. «TABACO» 

EXPORTAÇÃO DE ÃHGOLA PARA CABO VERDE, GUINÉ E S. TOMÉ E PRÍNCIPE 
EXPORTAÇÃO DE MOÇAMBIQUE PARA TIMOR 




SOCIEDADE GERAL 

DE COMÉRCIO, INDÚSTRIA E TRANSPDRTES 

CARREIRAS REGULARES 

METRÓPOLE Cabo Verde e Guiné Dia 10,15 e25 de cada mês 

METRÓPOLE S.Tomée Príncipe e Angola Mensais 

NORTE DA EUROPA Lisboa, Maladi e Angola De21 em 21 dias 

ANVERS Portugal Semanais 

TraniM- trânsitos -Seniço de rebopes Mais e alto mar 

LISBOA PORTO 

Rua dos Douradores, 11 Rua do Bulhão, 192, 2.“ 

Telef, 370151 Telef. 273 63 

Teleg, GERAL Teleg, GERAL -PORTO 


CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA 

1348 Km. ATRAVÉS DE ANGOLA 

Ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga, 
servindo as regiões de 

BENGUELA, HUAMBO 
BIÉ, MOXICO E LUNDA 
CONGO EX-BELGA E 
RODÉSIAS, MOÇAMBIQUE 
UNIÃO SUL-AFRICANA 



NO LOBITO. HOTEL TÉRMINOS 







PRÍNCIPE PERFEITO 

EPÍTETO DE UM GRANDE EEI 
NOME DE UM GRANDE NAVIO 

D, João II ficou conhecido na História por Príncipe Perfeito. No 
fim do seu reinado, curto mas brilhante, Portugal, mais forte do 
que nunca, partilhava com a Espanha da posição de chefe do mundo 
marítimo. 

Fruto já da sua política oceânica, Bartolomeu Dias em 1487, alcan¬ 
çou, o Cabo da Boa Esperança, abrindo a rota para a descoberta do 
caminho marítimo para a índia. 

Morreu D. João 11 em 25 de Outubro de, 1495. A sua obra ficou 
como digna continuação dos feitos do Infante. Enquanto foi respon¬ 
sável, pelo Ultramar, os barcos portugueses navegaram mais de 
50,000.000 de milhas., Portugal tinha escolhido já o caminho do Mar. 

À Companhia Nacional de Navegação, portadora da rica tradição 
dos navegadores desde 1881, coube a honra de dar^o nome de 
Príncipe Perfeito ao mais moderno navio da sua frota.. Ele é taem 
um símljolo do Portugal de ontem e de hoje. 

COMPANHIA NACIONAL Di NAVEGAÇÃO 

A PRIMBIEA NO SIBVIÇO DA APRICA PORTDGDESA 


PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

4.262 Km. de Linhas Aéreas internas 
1,367 Km. de Linhas Aéreas Internacionais 
2.353 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
5.000 Km. de Linhas de Camionagem Automóvel 
(Mais de 60.000 kms, de carreiras eventuais 
na época das colheitas) 

ADMINISTRA OS SEGUINTES PORTOS: 

LOURENÇO MARQUES - INHAMBANE 
BEIRA - QUELIMANE _ LUMBO - NACALA 
EM 1 9 5 6 : 

Passaram pelos diversos serviços 3.200,000 passageiros 
Foram transportadas 8.400.000 toneladas 
E foram manuseadas nos Portos 8.000.000 toneladas 




mm 



os MELHORES LICORES NACIONAIS... 
TÃO BONS COMO OS MELHORES ESTRANGEIROS! 


UM PRODUTO 


tm PtSTlL il2i 
CilliOS USIdS 





r3ÍD 25.26.21 
lElEF, 3 3373 - 3 56 18 
iAdminist. 258 76 

Telegramas: MARÍTIMA 


COMPANHIA DE SESUROS 


S. A. R. L..-FUNDADA EM 1901 


mm 


CAPITAL E RESERVAS ATE 1962 

220.489,918Í99 

SEGUROS EM TODOS OS RAMOS 
CONTRA TODOS OS RISCOS 

SEDE EM LISBOA; RUA DA PRATA, 98-108 

FILIAIS, DELEGAÇÕES E AGÊNCIAS EM TODO 
O PAÍS, ILHAS E ULTRAMAR 




COMPANHIA DA ZAMBÉZIA 


S. A. R, L. 


LISBOA 


Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 Cai 

Endereço Telegráfico «Mafambice» 


QUELIMANE 
Caixas Postais n.°® 3 e 


PRODUTORA DE 


COPRA 


ALEURITES 


ALGODÃO 


Zambézia Comercial, Limitada 


LISBOA 


Rua Luís Fernandes, 5-Telefone 666018 C 

Endereço Telegráfico «Zamalda» 


QUELIMANE 
Caixas Postais n.°* 3 e 4 


SUCURSAIS 


QUELIMANE 


Comércio geral- 
Agentes ãe: 

The Shell Co, of P. E. A., Ud. 

Oorapanhla de Seguros «Nauticusii 
Dunlop Rubber Oo., Ltd. 

Namagoa Plantations, Ud, 

BMOL 

Companhia Nacional de Navegação 
Companhia Colonial de Navegação - Maouse 
The Union Castle Mall Steamship Co,~Maouse 
Holland Afrilca Lljn - Macuse - Mapival 
The Brltish índia Steamship Oo. - Macuse 
Compagnie Maritime Belge 


Comércio geral- 
Agentes ãe: 

Companhia da Zambézia 
Sal 

Chá Llcungo 

The Shell Oo, oI P, E, A,, Ltd, 
D.E, T, A, 

Sena Sugar Estates 
EMOL , 

Máquinas de escrever «HERMES» 
Dunlop Rubber Co „ Ltd. 
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Dr. JÚLIO GONÇALVES, Cap.-Prag.-Méd. 

n. em 1881-f em 1963 
Secretário-Geral da S. G. L,, desde 1954 
até ao seu falecimento 


Aircfcceram para sempi'c as mãos dedicadas c extremosas (jue, nos últimos 
anos, presidiram à feitura deste «Boletim», com alta competência, de que de 
iiifclizmente não mais poderá aproveitar: o presente número é o último que 
deixou compilado, o pronto a sair do prelo, aquele quo era um dos Secretários- 
■Gerais da Sociedade dc Geografia de Lisboa, Dr. Júlio Gonçalves, cujo triste 
passamento, ontem ocorrido, representa para esta Sociedade, para a sua querida 
Pamília, e para os seus muitos amigos, motivo de profunda desolação. 

Estes são os sentimentos que tão funesta circunstância obriga a registar 
nesta página dc luto, anteposta na hora precisa em que a publicação vai ser 
dada a lume. 

Ainda agora, por coincidência, este número arquiva e documenta uma ini¬ 
ciativa da Sociedade de Geografia, que Júlio Gonçalves abraçou entusiástica e 
porfiadamente: o Centenário da publicação dos «Colóquios» de Garcia de Orta, 
realizado com êxito e brilho de que a Sociedade se pode orgulhar, mercê cm 
grande parte da sua intervenção, c cm qiic o mesmo ilustre pranteado produziu 
uma das mais assinaláveis oraçães, de entre as que compuseram o programa 
da Comemoração. 

Nenhum acontecimento, mais do que tal Centenário, seria propício a oferecer 
tema em que se exercitassem algumas das características da notável capacidade 
0 da delicada sensibilidade do Júlio Gonçalves: evocava-se a índia, que o viu 
nascer c a que sempre devotara arreigado amor e cujo presente infortúnio aba¬ 
lava as raízes dos seus mais caros sentimentos... consagrava-se a obra ali rea¬ 
lizada por Portugal, sua Pátria sempre estremecida c que em longa vida de 
trabalhos ardorosos servira sem medir sacrifícios, até cm campos de guerra... 
levava-sc a geração presente a considerar e admirar o que, desde os primeiros 
tempos da Epopeia portuguesa, se conteve de contribuição para o progresso 
humano e bem-estar dos povos, pelo avanço da Ciência, em especial da Medicina, 
dc que ora cultor por ofício e consciente apego... 

Quis 0 Destino que o empreendimento o a efectivação dessa Comemoração 



cciit(íiiái'iíi ficasse a responder como derradeira folha de serviço.s, ultimo teste¬ 
munho de quanto Júlio Gonçalves repartia com a Sociedade de Geografia de 
Lisboa os tesouros da sua alma e os fartos recursos do seu talento, desde que 
— em Abril de 1913—se inscreveu como seu sócio, na consciência do que a Ins¬ 
tituição fora e havia de continuar a ser, para bem da grandeza de Portugal... 
afirmação também de como ele se desempenhou, nos cargos sociais que lhe foram 
confiados (vogal da Direcção em 1953, Secretário-Geral desde 1954, com os difíceis 
pelouros da Biblioteca e do «Boletim», Presidente da Comissão Asiática e da 
Subcomissão Indiana, vogal das Comissões Africana e do Infante D. Henrique, 
e das Secções de História, Estudos Militares, Estudos Luso-Arabes, Antropologia 
e Literatura), sem regateio de actividade, com inteligência e profundo saber e 
sobretudo com espírito vivo e pronto, que sorria dos estragos que vulgarmente 
produzem os anos da idade e as fadigas de quem os levou carregados de tra¬ 
balhos... 

Jíâo se pode calar (pianto mais lhe ficou devendo esta Sociedade em inicia¬ 
tiva e em inteligente persistência: a remodelação em curso das antiquadas insta¬ 
lações da sede social e ainda algumas das manifestações culturais levadas a efeito, 
tais como a modelar instalação da Sala de Cartografia Antiga, anexa à Biblioteca, 
a celebração dos centenários de Marco Polo e Wenceslau de Morais e as home¬ 
nagens prestadas à memória do glorioso Almirante Gago Coutinho. A coroar 
esta série de realizações, ficará sempre ligada ao seu nome a recordação do Jâ 
referido Centenário da publicação dos «Colóquios». 

lião se destina esta breve nota a mais do que noticiar o seu falecimento 
e consignar a amai’gura da sua perda. Em outros ensejos, e também a cargo 
de outras entidades (que não só a Sociedade do Geografia fica enlutada com 
a morte de Júlio Gonçalves) decerto não deixará de ser condignamente registada 
a memória de quem, como homem de ciência, médico, marinheiro, historiador, 
investigador probo c incansável, soldado e académico, homem do espírito e de 
coração, honrou generosamente o bom nome do seu País e legou um exemplo 
nobilíssimo de chefe de família e cidadão exemplar. 

Seguindo uma tradição, desejou a Direcção da Sociedade que o corpo de 
Jfillo Gonçalves, exposto em câmara ardente, recebesse aqui na nossa sede a 
última homenagem de muitos dos seus numerosos amigos e admiradores. Mas 
ele quis descer à terra sem quebra da singeleza que manteve durante toda a vida: 
houve que respeitar a sua derradeira vontade, cheia de coerência com a sua 
modéstia e própria do um excelso carácter. 


2/Outubro/ 1963. 


OS GRANDES ESPAÇOS i*) 


Prof. Doutor ADRIANO MOREIRA 
Dlreetor do Instituto Superior de Oiêuoias Sociais 
e Poiítica Ultramarina 

Vice-Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa 


I, O PRINCÍPIO DAS NACIONALIDADES E OS GRANDES ESPAÇOS 

A importância crescente da teoria dos grandes espaços na doutrina contem¬ 
porânea, não pode deixar de lembrar que a dimensão da polis foi também, uma 
preocupação constante dos Gregos, e que Hipódamos de Mileto, por exemplo, de 
quem Aristóteles disse que foi o primeiro dentre as pessoas sem função pública 
•que teve a ideia de definir uma constituição excelente, considerava que a cidade 
ideal deveria andar pelos dez mil habitantes, Esta é uma maneira, entre outras, 
de tornar evidente a falta de coincidência entre a extensão da comunidade cultural 
ô a extensão do poder político, , porque aquela ficava dividida entre várias cidades, 
e este facto pode servir como primeira aproximação para o entendimento da 
problemática actual dos grandes espaços. E que o conjunto de preocupações 
relacionadas cora a definição moderna dos grandes espaços tornou-se agudo num 
momento em que não chegara a transformar-se era regra efectiva o princípio dos 
Estados nacionais, que pretendia alcançar a generalização de um esquema político 
mundial no qual se verificaria a coincidência entre a extensão do poder político 
e a extensão da unidade cultural correspondente aos elementos que integram o 
conceito da Nação. Para além das razões estritamente dependentes das conve¬ 
niências das soberanias, que não permitam a estas, sem detrimento do que con¬ 
sideram os seus interesses legítimos, dar inteiro acolhimento a tal regra,, não 
pode ígnorar-se que a maioria dos Estados nacionais se baseou num longo processo 
de integração de minorias, em muitos casos , cora manifesto benefício para estas. 
De modo que, sem esquecer que se trata de um domínio onde desde sempreioi 
necessário considerar a existência de um papel reservado à violência, parece certo 
qúe também muitas vezes são razões de justiça as que levam a condicionar e 
repudiar a aplicação geométrica do princípio das nacionalidades. É evidente que 

ficará inelutàvelmente em aberto um lafgo campo de polémica sobre a qualificação 

* 

(•) Ooníerênola profarida m Sessão Solene de inauguraelo da «Semana do Ultramar», reali¬ 
zada «m 27 de Máo de 1963, na Sala Portugal da Sooledede de Geografia de Lisboa, sob a 
jjresldènola de Sua Exoelêneia o Senhor Presidente da-República, Almirante Américo Tomás, 
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dos motivos que, em cada caso concreto, impliquem o condicionamento da apli¬ 
cação do princípio das nacionalidades, ou do Estado nacional, mas esse é um 
tributo que nunca poderá deixar de ser pago enquanto for da natureza humana 
confundir com interesses legítimos ou interesses próprios.- Esta contingência não 
impede, todavia, que o problema possa e deva ser examinado era tese, porque 
é pelo menos de alguma vantagem, ainda quando os interesses são muito pode¬ 
rosos, saber o que dizem os princípios, já que estes sempre vão conseguindo ter 
alguns adeptos. Ora, no pensamento grego era a conveniência do bem comum que 
orientava a doutrina sobre a extensão da polis, e esta vinculação foi sempre o 
critério mais seguro da justiça. Tratava-se fundamentalmente de um problema de 
viabilidade do corpo político. Aristóteles escrevia que «muitos dizem que a feli¬ 
cidade da polis é função da sua grandeza, mas não sabem o que deve entender-se 
por isso. Atendem à população. Julgam que uma polis ou povoaçãò são grandes 
quando têm grande população. O certo, porém, é que deve atender-se mais às 
suas funções e talentos do que ao número dos seus habitantes. Oada polis tem 
a sua função especial de tal modo que a maior é a que realiza melhor». Simples¬ 
mente, mantendo-se embora os termos de referência do problema, é certo que 
a evolução das circunstâncias políticas implica que a conveniência do bem comum 
seja examinada em função dos novos dados em que se analisa a contingência 
política de cada grupo. O problema há muito que deixou de ser o de a mesma 
comunidade cultural estar subordinada a vários poderes políticos coexistentes, 
por vontade dos respectivos súbditos, para ser antes o problema da subordinação 
de grupos culturalmente diferenciados a uma autoridade. Se pretendermos esta¬ 
belecer 0 desenvolvimento lógico e histórico do critério clássico a que nos referi¬ 
mos, talvez apenas a doutrina da colonização legítima,- tal como foi aceita e pra¬ 
ticada pelos povos que constituíam a comunidade do direito internacional até à 
última guerra, se possa dizer herdeira dessa vinculação do problema à realização 
do bera comum e viabilidade dos grupos culturais interessados. E isto porque tal 
doutrina, na definição dos vários esquemas de subordinação política que consagrou, 
tomou em conta quer o sentimento nacional e viabilidade dos povos sujeitos à 
acção colonizadora, quer grupos de natureza diferente, como são os dominantes 
na África negra, encaminhando-os respectivamente ou para a forma de Estados 
nacionais independentes ou para a integração em Estados existentes que lhes 
forneceriam desse modo as condições de viabilidade exigidas pelo' mundo con¬ 
temporâneo. Nada disto, porém, afastava- o valor reconhecido à Nação e à nacio¬ 
nalidade, embora a prática de facto se afastasse muitas vezes dos princípios, 
Esta orientação pres-supunha, segundo nós parece evidente, que, de maneira 
implícita ou explícita, se considerava o género humano na sua unidade, um 
último passo no caminho que passou pela Cidade e pelo Estado universal. 
Todavia, reconhecido o valor do princípio dos Estados nacionais, regra sem 
dúvida meraraente política e não jurídica, é certo que a desmobilização ideo¬ 
lógica que implicou o assentimento generalizado no Ocidente ao movimento de 
descolonização, também esqueceu aquele aspecto da integração dos grupos cultu¬ 
rais inviáveis por si próprios no mundo de hoje, desprezando assim uma expe¬ 
riência histórica que pode considerar-se património comum de todos os grandes 
Estados europqus. E parece evidente que se tratava apenas de uma forma do 
mesmo princípio das nacionalidades, porque estas tanto podiam e deviam ser con¬ 
sideradas no momento da sua afirmação.de realidade social, como também no 
seu momento de projecto nacional destinado a integrar em unidades políticas 
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vários grupos que pela sua constituição e recursos não podiam sequer assegurar 
a efectiva realização dos direitos do homem, No fundo tratava-se de reconhecer 
que, 110 longo suceder das formas de vida em comum, e para além das contin¬ 
gências dos esquemas políticos, o .único valor permanente é o homem, situado 
sempre numa circunstância política, isto é, numa sociedade de tipo variável onde 
se exerce um poder político. Na tradição da nossa cultura, o prohlema dominante 
de todos os outros foi o da relação do homem com a circunstância política em 
que se inscreve, e antes de mais o reconhecimento do seu valor autónomo. Embora 
este ponto de vista pareça não ter mudado, como re.sulta da existência de uma 
Declaração Universal dos Direitos do Homem da 0, N, U, e da estrutura que tal 
declaração revestiu, é certo que o anticolonialismo e a descolonização se apre¬ 
sentaram como forças abortivas do processo de integração nacional que estendera 
a secuiar experiência europeia aos territórios tropicais e subtropicais. Mas como 
a natureza das coisas fala sempre mais alto do que as filosofias, o problema da 
viabilidade dos grupos imediatamente reapareceu na doutrina e na prática dos 
grandes espaços, recorrendo frequentemente a critérios que não podem dizer-se 
filiados na concepção de justiça que desde a antiguidade clássica parecia animar 
0 processo de integração a que me referi. De facto, e parece conveniente notá-lo 
desde já, a descolonização e o anticolonialismo 'invocaram constanteraente o prin¬ 
cípio das nacionalidades ou o seu sucedâneo político que é a autodeterminação 
dos povos, mesmo em relação a áreas onde nenhum dos princípios tinha qualquer 
possibilidade de aplicação. Ora a invocação de tais princípios em relação a áreas 
e grupos que não exibem os respectivos termos de referência, não é pequena 
homenagem .que se presta ao valor desses princípios, Mas qconteceu justamente 
que as exigências que estão na base dos grandes espaços em formação ou já defi¬ 
nidos, e cujos projectos foram sendo desenvolvidos em marcha paralela à da 
descolonização e do anticolonialismo, implicaram que as próprias nações já his¬ 
tórica e socialraente afirmadas vissem com frequência atacada e atingida a sua 
integridade. De modo que a conclusão que mais uma vez pode ser afirmada, agora 
por antecipação do que a seguir se dirá, é que não se trata realmente das nacio¬ 
nalidades e da autodeterminação dos povos, mas sim de uma luta de poderes, 
para usar a fórmula corrente entre os escritores que maliciosamente têm sido 
chamados maquiavélicos. De facto, aquilo que antes de mais caracteriza a pro¬ 
blemática dos grandes espaços é a busca de uma construção política supranacional, 
umas vezes era função da necessidade de assegurar a viabilidade e cooperação 
de grupos que podem incluir nações, mas muito frequentemente era função das 
necessidades de um poder dominante. Parece conveniente examinar os antece¬ 
dentes próximos do problema, porque isso de algum modo auxiliará o entendi¬ 
mento da conjuntura em que parece que nos encontramos. 


2, ANTECEDENTES: OS GRANDES ESPAÇOS E OS ESTADOS DIREOTORES 

A posição nacional-socialista, que orientou o chamado III Relch, até à der 
'rota na guerra de 1939-1944, teve naturalmente inspiração nas concepções da 
geopolítica e no pangermanisrao, mas o seu principal: princípio foi o da ãesiguah 
ãaãe âas raças e a crença na superioridade da raça alemã. A primeira definição 
da posição nacional-socialista ou nazi parece encontrar-se no Programa de 25 pon¬ 
tos, de Munique, formulado e apresentado em 1920. 
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Mas íoi no célebre livro de Adolfo Hitler, Mein Kampf, que o programa veio 
a ser dograàticamente formulado, estabelecendo uma definição do método de 
acção que foi íanàticamente obedecido, dando especial relevo à noção de espaço 
vital. Escreveu: «O fim da política estrangeira é assegurar a existência da raça 
organizada no Estado. Deve haver uma relação normal entre a importância do 
povo e 0 seu crescimento, e a quantidade do solo do território. O povo deve ser 
alimentado sobre o seu próprio território, e por isso é necessário pôr o território 
em harmonia com a importância do povo.» O objectivo de assegurar a segurança 
e expansão da Alemanha, em função de espaço vital necessário, levou-o a sustentar 
que não podia tolerar, nas fronteiras da Alemanha, duas potências militares 
(a Prança e a Rússia), e que a paz deveria ser assegurada pelo domínio de um 
povo de senhores (Herrenvolk), ao qual é inerente o direito de governar os outros 
povos, A política que o partido desenvolveu no Poder foi inteiramente coerente 
com a ideologia prèviamente definida. Em primeiro lugar o Estado alemão foi 
organizado em bases totalitárias, sendo a autoridade detida pelo Führer, o chefe 
que 0 povo alemão segregava naturalmente. Tinha como instrumento o partido, 
que não abrangia as pessoas com as mesmas concepções políticas e sociais, mas 
sim a élüe do povo alemão, isto é, as pessoas que melhor exprimiam a vontade 
objectiva do povo alemão, de que o chefe do partido era o intérprete qualificado 
p infalível, A ideia de comunidade alemã, baseada na raça, .levou à reclamação 
da integração dos nacionais alemães nascidos fora do solo nacional, com o res¬ 
pectivo território ocupado, dentro do Estado alemão. O primeiro passo nesse 
sentido foi a organização dessas minorias segundo o modelo do partido, com 
0 respectivo Führer, cujo especial papel deveria ser reconhecido pelas autoridades' 
locais. 0 Führer local era também o intérprete qualificado e infalível dos inte¬ 
resses desses alemães, injustamente afastados da plenitüde da comunidade do. 
povo alemão. A organização das minorias instaladas em território estrangeiro, 
segundo o modelo do partido nacional-socialista alemão, era apenas o primeiro 
passo para a anexação , dos territórios onde habitavam, e isto independentemente, 
ou pelo menos sem qualquer relação necessária, cora a percentagem que repre¬ 
sentavam da população local, É claro que a simples circunstância da existência de^ 
excedentes demográficos levantava o problema da expansão territorial do Estado 
alemão, e a necessidade de definir um espaço suficiente para assegurar a sua 
subsistência e o desenvolvimento de acordo cora um nível razoável. Daqui a ideia 
do espaço vital aparece enunciada repetidamente, por exemplo, na proclamação 
de IS de Março de 1939, de Hitler, a propósito da anexação da Boémia e da 
Morávia. Diz-se ali: «As províncias da Boémia e da Morávia fizeram parte durante 
mil anos do espaço vital do povo alemão; a violência e a incompreensão arran¬ 
caram-nas arbitràriamente ao seu antigo meio histórico e transformaram-nas 
fàcilmente numa fonte de discórdia permanente, incorporando-as à criação arti¬ 
ficial que é a Checoslováquia, O Reich alemão não pode tolerar uma désordem 
permanente nestas: províncias, cujo interesse é fundamental para a sua tranqui¬ 
lidade, e para a sua segurança, assim como para a prosperidade geral e para a 
paz de todos. O Reich alemão não fez mais do que obedecer ao instinto de con¬ 
servação, estando decidido a intervir vigorosamente para estabelecer as bases' 
de uma ordem tradicional na Europa Central e a tomar todas as medidas neces¬ 
sárias para esse fim, porque um passado militar provou que a grandeza e as 
qualidades do povo alemão o qualificara como único para esta tarefa,» No Pacto 
Germano-Italiano, de 22 de Maio de 1939, foi dito que, «o povo alemão e'o povo 
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italiano resolveram intervir lado a lado para assegurar o seu espaço vital e para 
manter a paz». Da noção de espaço vital que aqui apareceu afirmada, primeiro 
na ordem interna e depois na ordem internacional, fàcilmente se passou a uma 
concepção geral de organização do Mundo, tendo como fulcro essencial a noção 
de grandes espaços. A simples assinatura de pactos internacionais em pé de igual¬ 
dade com outros países, como foi o caso do Pacto Germano-Italiano e depois a 
Aliança Tripartida com o Japão, leva lògicamente, não obstante a afirmada supe¬ 
rioridade da raça alemã e a sua vocação para governar o Mundo, a dar um papel 
â cada um dos parceiros intervenientes em pé de igualdade nos pactos referidos. 
O conceito conciliador destas necessidades, de modo a deixar,subsistir a ideia 
de espaço vital e da superioridade manifesta de cada povo, foi o de grandes 
espaços. O Mundo deveria ser dividido em grandes espaços, a definir segundo 
interesses políticos, e dentro de cada uiii dos grandes espaços estabelecer-se-ia 
uma organização hierárquica dos povos, com uma função directora atribuída a 
uma grande potência. Esta concepção política mundial teve como centro de estudo 
0 Instituto de Guerra para a Politica e Direito Internacional, onde o principal 
doutrinador foi Cari Schmitt. As ideias defendidas sobre os grandes espaços impli¬ 
cavam que a origem de grande espaço poderia estar na força de um grande Estado 
que 0 definiria de acordo com as suas próprias concepções políticas, poderia estar 
em tratados bilaterais que organizassem o sistema com a reconhecida função 
directora, e num acordo geral dos povos de certa área, como poderia ser o caso 
dos Estados tradicionalmente considerados como pertencendo à Europa, De qual¬ 
quer modo, 0 Mundo caminharia inevitàvelmente para uma organização desse 
género, com grandes espaços coexistentes, de modo que cada ura se caracterizaria 
por uma política interna homogénea de concepções semelhantes dos vários povos 
da área, consolidada a solidariedade por um sistema económico integrado e pelo 
estabelecimento de dependências várias entre os povos componentes do grande 
espaço,. Ura elemento fundamental da concepção era, que em cada grande espaço 
haveria ura Estado director, visto que assim como se afirmava uma hierarquia 
natural dos homens e das funções e uma hierarquia natural das raças, assim 
também se afirmava uma hierarquia natural dos Estados, No fundo trata-se de 
transferir para a organização da comunidade das nações a ideia do Führer, e a 
função que este desempenha em relação ao seu povo é atribuída ao Estado ãirec- 
tor, era relação aos outros povos. Deste modo, a concepção de igualdade entre 
os Estados é substituída por uma concepção de subordinação hierárquica, e, 
assim, os Estados integrados era cada grande espaço ficam hieràrquicamente 
dependentes do Estado director. As relações internacionais entre os Estados me¬ 
nores, integrados em cada grande espaço, quer relações dentro do mesmo espaço 
quer relações com Estados integrados em grandes espaços diferentes, ficariam 
inteiramente subordinados â orientação dos respectivos Estados ãirectores. A con¬ 
cepção da área da coprosperidaãe da Ásia, que orientava a política japonesa da 
época, esteve de acordo com esta concepção, embora nunca tivesse ficado muito' 
claro qual era o papel reservado à Itália, numa Europa que constituía, dentro 
desta orientação,. 0 grande espaço natural do povo alemão. O III Reich chegou 
a exprimir, em tratados internacionais, esta concepção, designadamente no Acordo 
Germano-Checo de 1939 e no Tratado Germano-Soviético, de 'Setembro do mesmo 
,ano. O primeiro, assinado em 15 de Março de 1939, estabelecia que a Checoslová¬ 
quia entregava ao povo alemão, representado pelo Führer, o seu destino, e o Reich 
aceitava proteger esse Estado que assim perdia de facto a personalidade Inter- 
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nacional. As relações do Estado protegido ficariam inteiramente dependentes do 
Reich e nunca seriam estabelecidas directaraente com os outros Estados ou povos. 
Depois, quando a Alemanha invadiu a Polónia e a .Rússia decidiu tomar parte na 
partilha, sâo fórmulas semelhantes as que se encontram no tratado respectivo, 
de 28 de Setembro de 1939. Mais tarde, o problema ultrapassa o plano europeu 
quando da assinatura do Pacto Tripartido, entre a Alemanha, a Itália e o Japão. 
O tratado diz o seguinte: «Os Governos alemão, italiano e japonês, considerando 
que a condição primordial de uma paz durável é que cada nação do Mundo receba 
0 espaço que lhe pertence, decidiram assistir-se mútuamente e colaborar nas suas 
aspirações relativas ao espaço da Grande Ásia extremo-oriental e outros territórios 
europeus»; «o Japão reconhece e respeita a direcção da Alemanha e da Itália na 
criação de uma nova ordem europeia»; «a Alemanha e a Itália reconhecem e 
aceitam a -direcção do Japão na criação de uma ordem nova na Ásia». 

No fundo, a concepção que assim foi sendo expressa em tratados e procla¬ 
mações das potências do Eixo, aproximava-se do conceito de Império, cuja cons¬ 
trução se pretendia apoiar na prévia definição de zonas de influência. O caso 
ficou de algum modo esclarecido logo que o Reich pretendeu aproximar a dou¬ 
trina ãos grandes espaços da doutrina de Monroe, americana. Quando, em 1940, 
0 Presidente Roosevelt enviou Summer Wells à Europa para contactar com todos 
os beligerantes, este sentiu a necessidade de explicar que era despropositado 
aproximar ambas as doutrinas, porque a doutrina de Monroe não é imposta aos 
Estados americanos, é uma doutrina na qual,participam os Estados americanos. 
Mais tarde, no artigo 2.” da Carta da O. N, Ü., ao escrever-se que a 0. N. U. se 
basqia na igualdade soberana de todos os Estados, e o afirmar-se que os Estados- 
■membros se absterão de recorrer à força contra a integridade de qualquer Estado, 
tratava-se de-repudiar forraalmente a doutrina dos grandes espaços de concepção 
nacional-socialista. É isto mais um ponto em que, tal como acontece com o anti- 
colonialismo originário da 0. N. ü., a doutrina da Carta só pode entender-se bem 
tendo em conta que foi definida contra a concepção do Mundo e da vida que as 
potências do Eixo pretenderam impor. 

3, OS GRANDES ESPAÇOS DEPOIS DA GUERRA DE 1939-1944 

a), De novo a geopolítica 

Durante um breve momento, que foi o que se seguiu ao fim da última guerra, 
pensou-se que o Mundo poderia ser finalmente organizado em função do prin¬ 
cípio da igualdade, do género humano, e para tal fim se pretendeu definir uma 
ética internacionalmente válida e uma autoridade universalmente aceita. .Mas cedo 
se reconheceu que os interesses das grandes potências não podiam acomodar-se 
com este universalismo, e a doutrina dos grandes espaços, inconfessadamente, 
com fundamentos variados e qualificações diversas, insinuou-se nos arranjos entre 
as potências, ao mesmo tempo que aparecia defendida em trabalhos académicos 
de especialistas não desinteressados das conveniências dos repectivos países. 
E também neste domínio, não obstante a ética e o programa de guerra procla¬ 
mados durante a conflggração mundial, vimos reaparecerem muitos elementos 
daquela concepção do mundo e da vida contra a qual se desencadeara uma luta 
destinada a esmagá-la para sempre. Assim, é difícil não estabelecer ura parentesco 
entre a condenada geopolítica do nacional-socialismo e a doutrina do equilíbrio 
geopolítico formulada por Mac Kinder, geógrafo inglês com grande audiência. 


em três momentos diferentes mas todos cruciais para a vida política da Inglaterra 
e da Europa. A primeira versão foi dada em 1904, na Sociedade de Geografia de 
Londrese, numa comunicação intitulada O npivoU geográfico da História. Neste 
trabalho a tese basilar era a de que a História mostra uma oposição constante 
entre as potências marítimas com possibilidades de agir para o exterior, e as 
potências continentais cora fraca projecção no exterior. O equilíbrio entre as 
' potências seria, alcançado na base, não de um poderio equivalente, mas de ura 
, equilíbrio geográfico. Tal equilíbrio geográfico seria mantido desde que às potên¬ 
cias continentais, como a Rússia,-'fosse impedido o acesso ao chamado «crescente 
exterior», isto é, ao mar livre. O coração ou pivot do Mundo, onde se acumularia 
j uma potência considerável, seria constituído pela porção de terra que se estende 

I do Báltico até à Pérsia, mas sem acesso ao mar livre. Ao lado desta massa con- 

:j íinental mostrar-se-ia um conjunto de países (Alemanha, Turquia, Pérsia)' com 

' contactos com o mar livre, uma espécie de zona de transição e, finalmente, o 

«crescente exterior», compreendendo a Inglaterra, Espanha, Itália, França, cora 
contactos directos com o mar e comunicações fáceis com o resto do Mundo. Pára 
manter o equilíbrio político seria necessário que este equilíbrio de posições rela¬ 
tivas não fosse alterado, Era 1919, época da primeira grande guerra, num. trabalho 
í intitulado Os Ideais Democráticos e as Realidades, volta à sua tese e insiste na 

necessidade de impedir o acesso da Rússia ao mar livre, teoria que explica a luta 
da Inglaterra contra à fixação da Rússia nos Balcãs e ainda a importância que 
:se atribui à sua actual presença na Albânia. Pinalmente, em 1943, nos fins da 
segunda guerra mundial, num artigo chamado «O Mundo e a Vitória», aparecido 
í ' na revista Foreign Affairs, sublinha, dentro da sua orientação, que se a Rússia 
vencesse a Alemanha e a ocupasse, seria a mais poderosa potência continental, 
I com acesso ao «crescente exterior», podendo assim agir em relação a todo o 

■í Mundo. Esta ocupação do equilíbrio mundial teve grande audiência, embora hoje 

as ideias de Mac Kinder sejam contestadas e sujeitas a intensa crítica, em função, 
sobretudo, não de dados geográficos, mas políticos e militares. Por ura lado, o 
«coração do Mundo» entende-se que está ao alcance das potências clàssicamente 
I apoiadas no mar, quer por meio da aviação, quer pelas vias marítimas e pelos 

í meios de ataque à distância que se desenvolveram depois do fim da última guerra. 

;| Por outro lado, o factor ideológico alterou profundaraente os termos do problema, 

visto que a uniformidade de regimes políticos entre a U. R, S, S. e os chamados 
Estados satélites abriu àquela o caminho do «crescente exterior», alterando o 
quadro clássico em que se desenvolvia o raciocínio de Mac Kinder. O fenómeno 
novo dás «democracias populares» veio assim alterar completaraente os dados 
; do problema. Era todo o caso, a orientação que procura extrair da situação geo- 

: .gráfica uma'doutrina de equilíbrio entre as potências não morreu, e indica-se 
I como última manifestação importante a traduzida por Weigert, O seu ponto prin¬ 

cipal é 0 da importância dos mares marginais e dos estreitos. A Burásia, limitada 
por mares marginais e estreitos constituiria uma unidade, assim como na América 
do Norte se distinguiria uma zona limitada por mares marginais e , estreitos, 
O equilíbrio poderá ser mantido desde que os estreitos estejam na posse do bloco 
que se opõe ao soviético. Por isso considera essencial que os estreitos que dão 
acesso ao Báltico e os estreitos turcos se mantenham nas mãos do bloco ocidental, 
0 que impediria o predomínio da Rússia ainda que esta domine o próprio Báltico 
e 0 Mar Negro, Em contrapartida, à segurança e equilíbrio do Ocidente é indis¬ 
pensável a posse do estreito de Magalhães, que assegura a coraunicaglo entre as 
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costas americanas do Atlântico e do Pacífico, assim como o mar mârginal das 
Antilhas onde se encontram as posições de Cuba e Porto Rico. Acontecimentos 
recentes relacionados com o Mar das Caraíbas chamaram a atenção para esta 
doutrina de Weigert, cuja lição mais importante é a de cada vez maior tendência 
para a formação de grandes espaços englobando várias soberanias empenhadas 
num plano comum de defesa e sobrevivência, como acontece com o Pacto do 
Atlântico Norte, 

b) Os Estados âirectores 

. Este regionalismo, que afinal é largamente tributário da evolução técnica que 
condiciona a estratégia atómica dos nossos dias, acabou por fazer ressuscitar o 
problema dos Estados directores, elemento que se afigura da maior importância 
nas crises internas dos blocos soviético e ocidental, De facto, como foi recen¬ 
temente evidenciado por Raymond Aron, a política dos Estados com voz auto¬ 
rizada no MUndo não pode deixar de ser uma dualidade complementar da arte 
de convencer e da arte de constranger, o que significa dar a , maior actualidade 
à doutrina de Olausewitz. Uma diplomacia sem força, ou uma força sem diplo¬ 
macia, parecem elementos desactualizados para enfrentar uma competição decisiva 
de interesses nos nossos dias. De modo que a simples evolução da técnica de 
fazer a guerra encaminlia naturalmente para a formação de blocos, aumentando 
progressivamente o número de Estados marginais, isto é, o número de Estados' 
aos quais não é possível desenvolver com inteira liberdade uma política inter¬ 
nacional e até muitas vezes uma política interna, porque não podem nunca ignorar 
a variável fundamental que se traduz na sua posição relativa em face dos blocos. 
Sendo esta, ao que parece, a verdadeira situação do Mundo, afigura-se inteira¬ 
mente exacta a conclusão de que agressões do tipo daquelas que foram e estão 
sendo desencadeadas contra o território português apenas são possíveis pela bene¬ 
volência de potências que tendem para assumir o papel de Estados directores, 
uma das coisas que na última grande guerra se pretendeu destruir para sempre. 
Não seria apropriado examinar aqui todas as gradações do problema político da 
estratégia atómica, que requer e já obteve a atenção das universidades, mas 
parece suficiente e necessário sublinhar que as crises internas da N. A. T. O. 
e do bloco soviético estão directamente relacionadas com o axioma da necessária 
relação entre uma diplomacia e uma força efectiva, embora a razão entre estes 
dois elementos dependa dos objectivos definidos exclusivamente > pela política. 
A decisão de De Gaulle no sentido de obter uma force áe frappe; as propostas 
das Bahamas, feitas por Kennedy e Macmillan, no sentido da criação imediata 
de uma força nuclear inieraliada, e da criação,, até 1970,, de uma /orça nuclear 
multilateral; a ânsia com que a China procura nos mercados , europeus, por qual- 
quer preço e a, pagar em qualquer moeda, todo o material que sirva para o desen¬ 
volvimento da energia nuclear, são, apenas os aspectos públicos de uma conclusão 
geral, a qual é a de que nenhum país tem peso que’valha nas decisões interna¬ 
cionais se não dispuser de ura poder nuclear, Basta pensar na recente crise no. 
Mar das Caraíbas, para não deixar de admitir que a figura , de Estado director 
começa a lançar uma sombra muito visível sobre os esquemas da organização 
regional do Mundo: os países envolvidos no mesmo sistema de segurança multi¬ 
lateral foram apenas informados cortêsmentes de que a sua paz e segurança esta¬ 
vam em perigo iminente em consequência de decisões irrevogáveis já tomadas. 
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Parece evidente que a multiplicação de centros capazes de desenvolver uma estra¬ 
tégia atómica poderá multiplicar o número dos grandes espaços em função de 
tais centros, mas não alterará a natureza dos problemas suscitados. Os problemas 
serão outros, mas da mesma espécie. 

Os outros grandes espaços a cuja formação se tem assistido, orientados por 
critérios dominantes diferentes, não podem, enquanto prosseguem objectivos polí¬ 
ticos gerais, deixar de ter uma importância dependente da atitude dos grandes 
blocos militares, e do acordo implícito ou explícito a que os respectivos Estados 
directores, ou com tendência para assumir tal função, tenham chegado no sentido 
de definir uma fronteira de interesses. É o caso do projecto, dos três círculos de 
Nasser: o círculo árabe, o círculo africano, o círculo muçulmano; é o caso do 
alinhamento neutralista; é o caso dos vários grupos africanos e da tentativa de 
unidade da conferência de Adis-Abeba, 

4, O REPÚDIO DO GREGARISMO 

Postas de lado as zonas marginais, no sentido técnico que temos atribuído 
à expressão, parece certo que as circunstâncias do Mundo implicara que nenhum 
Estado, mesmo que disponha de meios necessários para assumir o papel de Estado 
director, pode realizar com inteira independência os seus objectivos. A solidarie¬ 
dade e a cooperação dentro de ura grande espaço, enquanto o universalismo se 
mostrar inviável, são uma fatalidade inelutável. Mas há pelo menos duas maneiras 
de assegurar a unidade dos blocos—uma, a do enquadramento; outra, a do 
alinhamento das políticas sustentadas pelas nações, Ao falar dá técnica do enqua¬ 
dramento ' queremos referir-nos à circunstância de se considerar suficiente que 
0 Poder, dentro dos Estados alinhados com um dos blocos, seja exercido por uma 
formação partidária decidida a executar determinada política, mesmo que esta 
não encontre raízes na vontade nacional. O' princípio das minorias activas e a 
ditadura de classe, que inspiram os regimes de modelo soviético, são utilizados 
no convencimento de que se trata de instrumentos suficientes para assegurar a 
unidade política de que a diplomacia e a guerra são instrumentos. Mas a verdade 
é que, contràriamente, a concepção do Mundo e da vida a que o Ocidente obedece 
não lhe permite considerar que a técnica do enquadramento seja legítima, e esta 
é uma questão prejudicial era relação à questão da eficácia do método, Assim 
como a nossa herança cultural, exige o respeito pela dignidade humana, com 
expressão no personalismo, assim também lògicaménte nos impõe o respeito pelas 
instituições a que o homem naturalmente pertence, Daqui a importância valo- 
rativa da Nação, e a necessidade de alinhar a política dos grandes espaços na 
base da vontade nacionál determinada pelos seus valores essenciais, Para que as 
formações ocidentais por um lado, e os seus elementos por outro, sejam fiéis 
à concepção do mundo e da vida que. dizem sustentar, é necessário que as nações 
sejam respeitadas na expressão que a História lhes deu e de acordo com a ma¬ 
neira de estar no mundo que o seu povo livremente escolheu. De outro modo 
a Nação seria outra, e não aquela para cuja preservação se tomam e correm 
riscos próprios e alheios. É por isso um tema essencial este da formação do 
o.spaço português, porque se trata da própria definição do valor supremo que cada 
geração é chamada a preservar em face das coordenadas sempre variáveis de 
cada época. As nações, como os homens, são frequentemente chamadas a escolher 
entro a vida e as razões de viver, e não, menos vezes obrigadas a definir uma 
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síntese irrenunciável de ambas as coisas. A geração que vê aproximar o momento 
era que também lhe caberá tomar uma decisão suprema, essa decisão que periò- 
dicamente se repete na vida de todos os povos, tem sido obrigada a adquirir a 
maturidade numa escola ainda mais dura do que foi a nossa. Uma escola onde 
se está seguramente forjando o novo homem português, capaz de enfrentar com 
originalidade e decisão os desafios imprevisíveis de um mundo novo. 

SUMMARY 

Proíessor Adriano Moreira begiiis by noting the inoreaslng iniportanoe oí the theory oí Great 
Spaces, recalling that the dimenslons of the «polis» were also a constant preocupation for the 
Greeks and with the inabillty to transform the principie oí national States into an effeotive rule 
the modern definittion of Great Spaces has become all the more signifioant. The majorlty of 
national States were founded by a long process of integration of minorltles, in many cases wlth 
manifest beneflt for the latter. 

The probilem of the Great Spaces is üie searoh for a supernational political oonstruotion, 
sometimes because oí the neoessity of assuring the víabillty and the cooperation of groups whioh 
can include nations, but very frequently because of the needs oí a dominant power. 

Afterwards Professor Adriano Moreira makes a survey of some of the precedents oí the problem 
lor a better understanding of the present situation; the national-sooiallst posltlon which orlented 
the so-called III Beioh, Inspired in the eoncepts of geo-politlcs and pan-germanism, havlng as a 
fundamental principie that of the inequality of races; and' the spaclal redistrlbutlon of the world 
in accordance wlth Great Spaces, after World War II, 

The, national-sooialist concept which is expressed in treaties and proclamatlons of the Axis 
powers approached the Empire concept, whose construot it sought to base’'On the previous definition 
of sones oj influence, This becarae olear as soon as the Reich Tried to equate the doctrine of the 
Great Spaces, with the american Monroe doctrine. When in 1940, President Roosevelt sent Summer 
Wells to Europe to raake oontacts with all the belligerants, the latter felt the need to explaJn 
that it was unreasojiable to equate the two doctrínes, because the doctrine oí Monroe was not 
imposed on American States, but freely acoepted by them; later om, the seoond article of the 
United Nations Charter denies the doctrine of Great Spaces oí the national-sooiallst concept, 

After the World War II, it was thought that the World would be organized according to the 
equality of mankind but since this didn't interest great powers, the doctrine of Great Spaces 
«taoitly with varlous juatifications and diverse quallfications beoame inserted into the agreements 
among the powers and at the same time was defended in academio studies by specialists desin- 
terested in the oonveniences of their respeotive oountries» — making it difflcult — the author lmde^ 
lines — (cnot to estahllsh a' relationship between the condemned geopolitics of national sociallsm 
and the doctrine of geo-politioal equilibrium formulated by Mac Kinder, an engllsh geographer, 
with a great followln,?, in three diíferent instances, all crucial for the politioal life of England 
and Europe; in 1904, 1919, 1943». In this line of reasqning, is to.be íound more recently, for example, 
Weigert whose doctrine has as its principal point the iraportance of the marginal seas and 
of the straits, 

Reôent events related with the Cartlbian Sea call the attentlon to, the doctrine of Weigert, 
whose most important revelation is the inoreasing tendency toward the formation oí Qreats Spaces, 
envolving varlous sovereign nations engaged in a oommon plan of defense and survival as is 
the case with the North Atlantic Treaty, a regional pact conditioned by the wolution, of atomlc 
strategy. . ; 

Besldes the spaces of the Varsóvia Paot and the North Atlantic Treaty others exist whloh 
emerged guided by .íhíferent dominant crlteriaemphaste Professor Adriano, Moreira ■“ whose 
importance depends on the attitude of the great mllitary blocks: suoh Is the case with Nasser’s 
projeot of three oircles; the arab olrole, the african clrole, and moslem olrcle;, sueh is the case 
of the neutralist alignment and more recently of the african groups and the unlty attempt 
oi Adis-Abeba, ' ; 

Pinally Professor Adriano Moreira concludes his lecture, recalling that the generatlon that 
sees the, moment approaching in which it will have to make a supreme deeision,, a deolslon which 
periodioally repeats Itself in the life of peoples, has acqulred maturity in a hard schooí of experlence 
which the contemporary portuguese naan capable of ooiifrohting the ohallenges ■ of the oontemporary 
world, is seourely creating, , , 
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NÓS somos um produto da História, dessa História que não faz sòmente os 
grandes homens porque não foi feita apenas por eles. 

A História, caudal de factos seleccionados, interpretados e encadeados, não 
é simples cavalgada de heróis, desfile triunfal de artistas e sábios ou marulhar 
de povoléu que mal se enxerga na , escuridão dos tempos. 

É, na frase desse adivinho que foi Burckhardt, «a preocupação primária da 
existência do homem». É fluir de técnicas executadas por multidões anónimas, 
é chorro de ideias brotadas incessantemente de cérebros de alguns poucos, é 
principalraente uma continuidade de crenças — de variados matizes—a impregnar 
e a agitar gentes sem conto. 

Este estado de fé social—crença colectiva que a morte não derruba porque 
os netos a receberam de avós já mortos—é tão forte que nem sequer se per¬ 
turba, se algum qualquer não adere a ele. 

Ao lado de cada homem que hoje caminha na vida deslizam as sombras de 
outros homens que não calam as experiências de vidas vividas sob as mesmas 
crenças: parentes queridos, pensadores, santos, 

A História que continuadamente nos arrasta , com os fantasmas dos nossos 
avós, arrastará as nossas sombras à ilharga dos nossos netos e permitirá que lhe 
segredemos conselhos que são as vidas que vivemos, hoje. No seu devir já nós 
estávamos nela antes de nascer. 

Que admirar pois que uma explicação julgada inteligível de um troço do 
passado nos pareça bastante para perscrutar o futuro? , 

(*) Reproduzimos no presente artigo o texto Integral do brilhante diíourso proferido na Sessão 
Solene de encerramento da Semana do Ultramar pelo Ex,“'“ Prof. Francisco de Paula Leite Pinto 
fi no qual a profundeza dos conceitos sá teve paralelo no brilho da frase do académico notável e 
completo cientista que é 0 magnifico Reitor da Universidade Técnica., 
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Porque se procura encontrar num passado justificação para um presente, e 
porque se busca outro presente que seja continuação de ura outro passado, a 
História é necessária ao optiraismo do homem mortal que se deseja ver proion- 
gado numa humanidade imortal 

Com este mesmo optimismo se rodeia o paradoxo de se considerar a História 
como objectiva quando são subjectivas a escolha e a interpretação de ura con¬ 
junto de factos reais considerados dignos de se revelarem aos homens que hão-de 
vir. São sempre factos centrados sobre o agir de homens a apontar aos vindouros 
como magníficos ou desprezíveis, 

Poi sempre de um presente que qualquer historiador interpretou um passado 
que ele próprio limitou a certo número de episódios encadeados segundo deter¬ 
minado esquema, Como aceitar de um homem de agora a interpretação correcta 
de acções de personagens que viveram em meios, em épocas e em situações psico- 
. lógicas cojnpletamente diferentes? 

Todos nós, homens de hoje que repudiamos hábitos e costumes tradicionais, 
aceitamos ao lermos Homero o postulado da permanência da consciência humana, 

O que parece eterno no homem ficou registado nos clássicos que orientaram 
0 humanismo que até ontem impregnou o ensino do Ocidente, 

O homem histórico é de essência eterna: mesmo quando ainda não destrin¬ 
çava 0 bera e 0 mal reagia há milhares de anos de um número limitado de manei¬ 
ras, tal-qual o faz hoje. Se for assim porque se não conservarão no futuro os 
tipos de reãcções humanas registadas na História? 

Daqui a justificação da busca incessante de um sentido ãa História, linha de 
desenvolvimento da evolução humana, gráfico cronológico traçado pelo histo¬ 
riador ao encadear factos históricos que considerou marcantes. 

Ê uma linha que parece contínua por interpolação entre uma sucessão de 
pontos que embora marcados subjectivamente traduzem ura trenâ objectivo. Uma 
vez concebido este traçado, o axioma da constância das reacçÕes psicológicas 
arrasta-nos inexoràvelmente para uma história prolongada no tempo. 

Para um matemático, embora conhecedor das possibilidades de pontos de des- 
continuidade das curvas, a história prolongada não se reveste do aspecto caricato 
das profecias do Bandarra, Aceite um sentido ãa História, traduzido ele numa 
curva ou num enxame de pontos ajustáveis a'uma curva, a previsão é, apenas 
extrapolação, 

O matemático, embora excessivamente vaidoso do seu arsenal de métodos 
e de operadores simbólicos, é extremamente reservado e prudente, pois conhece 
bem a incerteza dos passos dados no campo de extrapolação. Compreende porém 
a atitude do historiador-profeta. que, longe de se limitar a um gesto premonitório,, 
põe tanto calor na sua acção de precursor que é capaz de acelerar o apareci¬ 
mento do realizador da suas profecias, 

O matemático, céptico da continuidade de todas as curvas, sabe também que 
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O sentido da História não é enxurrada que varra todos os homens. Um destes, 
catalizador de um impulso, é bem capaz de alterar o ritmo do traçado. 

O matemático nega as utopias e um sentido ãa História apresentado como 
curva contínua parece-lhe utópico, , 

Porém.,, 

Porém ninguém nega que a fidelidade às crenças — todas as crenças, incluindo 
as religiosas—tornadas valores de cultura transforma os homens de fé em ser¬ 
vidores de ideais. Sujeita os homens na sua liberdade de acção à constância da 
excelência de conceitos, sempre valiosos em face de quaisquer realidades. 

Uma cultura implica independentemente do tempo e do espaço, votos de fide¬ 
lidade espiritual. Os valores a que se é fiel estão sempre presentes na consciên¬ 
cia de cada um. 

Ora toda a História está impregnada de implicações culturais. 

O conceito empírico e positivo de Toynbee parte deste pressuposto mas, ao 
afastar-se do traçado linear do sentido da História para aceitar o emaranhado de 
curvas em voltas e reviravoltas à maneira grega de antanho, toma-se vulnerável 
às críticas da Teoria dos Valores. 

Admitir a infidelidade aos valores comuns às culturas ocidentais é aceitar a 
morte do Ocidente. 

Aqui temos já os bárbaros às fronteiras da Europa—pois bárbaros são sem¬ 
pre aqueles que não aceitam a constância das nossas ideologias, Como acreditar 
assim com Toynbee na salvação da civilização cristã? 

i( 

Uma Nação é íundamentalmente uma unidade espiritual em tomo de valores: 
é um pacto de fidelidade a ideologias que já uniram psicològicamente os ante¬ 
passados e que hão-de continuar a unir os vindouros, 

O repúdio deste pacto equivaleria a desamparar os pais e a abandonar os 
filhos, seria a desagregação das características sociais estruturadas sobre crenças 
e sobre um sistema moral delas decorrente, 

A língua, vínculo nacional, é sem dúvida o elemento cultural de maior valia. 
Poi aquele que primeiro separou os que se entendiam dos que não se entendiam. 
E aquele que hoje por cima dos mares e das montanhas, integra numa mesma 
cultura povos com origens diferentes. 

Esta História de Portugal, que nos aguardava ao nascer e nos acompanhou 
até agora,' queremo-la prolongada para além dos séculos, 

O que somos, somo-lo pela História! 

Nestas figuras (‘) que nos rodeiam venero a Nação Portuguesa! 

(b Na aala «Algarve» da Sociedade de Geograíla estão as estátuas de OamÕes, Infante D, Hen¬ 
rique, Vasco da Gama, Joio de Berros, Pedro Nunes, Pedro Alvares Oabral, FernSo Lopes, Azurara. 
Castanheda, Corte Real, Quevedo e 3á de Meneses, 
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Em todos OS lugares da Terra as gotas de água que sem preocupações de 
tempo prolongam à escala do mícron as estalactites estão formando a História 
de amanhã. Estão aliás criando-a em dois sentidos porquanto as estalagmites que 
do chão trepam para a abóliada têm a mesma origem. 

O homem na trepidação que as técnicas lhe imprimiram fala do aceleramento 
da História e não repara que pouco se alterou no ritmo da queda das gotas que 
hoje estão a sedimentar as culturas de amanhã. 

Cada uma das lideranças de dois grupos de Nações esforça-se no nosso hoje 
para impor à outra a sua ideologia. Sempre, desde que o mundo é mundo as 
culturas tentaram extravasar sobre outras. 

Sempre foi assim, principalmente quando as sociedades robustecidas se tor¬ 
naram nações. Cada nação, por ser fundaraentalmente um pacto espiritual, é neces¬ 
sariamente uma. missão. 

Missionar é levar uma mensagem, é agitar ideias e transplantar valores cul¬ 
turais. 'Ê arredondar o número daqueles que aceitam os princípios básicos que 
para 0 missionário não são apenas os melhores mas sim os únicos válidos. 

Missionar é colonizar. Não tenhamos medo das palavras! Colonizar é expan¬ 
dir os únicos conceitos que em consciência se julgam capazes de orientar con¬ 
dignamente a pessoa humana, 

Que proclamando a Liberdade (e eu escrevo Liberdade com inicial maiúscula) 
que proclamando a Liberdade se captivaram homens, que falando de Paz se 
guerrearam. outros não há dúvidas, Ê que umas mesmas palavras e com os 
mesmos significados serviram séculos fora de bandeiras a ideologias diferentes. 

Acelerou-se a produção dos factos históricos, mas duvida-se de que os histo¬ 
riadores de amanhã seleccionem desse montão de acontecimentos um grande 
número de pontos considerados marcantes. Como fogos-fátuos, os sucessos de 
hoje irrompem impetuosos, mas logo bruxuleam e desaparecem, não deixando 
mais do que uina imagem. Essa imagem o tempo a faz desaparecer sob outras 
que brotam com o mesmo arrebatamento para logo desbotarem e se apagarem 
tmbém. 

Hoje como ontem cada campo bascula entre o anúncio do Apocalipse e a cer¬ 
teza da Paz Universal.., depois da última giierra que há-de impOr a Justiça. 

Em cada banda se oscila entre o fatalismo da Grande Catástrofe que refará 
a nebulosa do nada e a esperança do Perpétuo Amor entre os homens. Pacem 
in terris! 

A História, que consolida apenas as Nações que a têm, é a descrição do 
incessante conflito entre ideias que são no fundo correntes ãe fé. Fé em conceitos 
que por vezes, em revolta contra a ordem constituída considerada abusiva, se 
buscam e se rebuscam no reino das Utopias. 



A EDUCAÇÃO NO ESPAÇO PORTUGUÊS 


17 


■ A utopia é sempre uma revolta surda e gorada, é sempre irreal, embora inten¬ 
samente vivida pelo idealista'que a concebe. E uma irrealidade sonhada, ou por 
um revoltado contra a sociedade que o rodeia ou por um excitado mental. 

Em todas elas, está patente o conflito entre o bem e o mal, posto por Sócrates 
e logo destacado nas utopias de Platão, Em todas elas se encontra o mal como 
uma realidade necessária para prefaciar, o bem. 

Pelos séculos fora ingénuos e inflamados Savonarolas reporão o conflito e, 
até, aceitarão que os invasores da Pátria possam ser o látego de Deus que fará 
ressurgir o Bem como bênção do Céu., 

Todos os,Savonarolas terão Machiavelli a ouvi-los,,, e a assistir àS suas mortes. 

Aqui temos o Príncipe, utopia criada por um deles, também florentino de 
polpa, funcionário zeloso, oportunista e acomodadiço, negociador, de causas per¬ 
didas, charlatão de gema. Banido e exilado por aqueles a quem abjectamente adula 
traça do seu príncipe um retrato em claro-escuro: impregnado pelas «combinar 
zioni», déspota, mentiroso, pérfido, traiçoeiro e cruel, pratica o mal que há-de 
conduzir ao bem, O fim da guerra impiedosa e sangrenta será a unificação de 
uma Itália reformada. Cruentas e devastadoras batalhas, saque de cidades, tor¬ 
turas, compra de consciências, violações de tratados, corrupção, abuso de poder, 
assassinatos, tudo é permitido ao príncipe desde que não seja ele a manchar as 
suas mãos no sangue dos poderosos 'e dos humildes que serão friamente abatidos. 

E porque depois virá a paz e o bom príncipe será, na sua bondade e na' sua 
humildade, pastor de ovelhas balindo idilicamente,,, 

E nunca mais haverá revoltados, pois a virtude não se deixará destronar. 

Lourenço II, generoso como o seu nome obrigava, pagou a utopia com duas 
garrafas de vinho fino. Foi o comediante da Manãrágora e não o autor do Prín¬ 
cipe que se viu readmitido ao serviço de um outro Medieis eleito Papa, Ironias 
do Destino para com os velhos utopistasl 

ic 

Uma utopia foi sempre crítica violenta a uma ordem estabelecida. Foi sempre 
um plano revolucionário que não se executou por falta de minoria com poder 
de decisão, 

Para o seu autor foi sempre eventualidade falhada, que por vezes levava ao, 
banimento, se não ao martírio. 

Porém, rodados os tempos e evolucionada a estrutura social, a utopia, tornada 
documento histórico, pode aparecer como visão antecipada do sentido da História, 

Nesse dealbar do Renascimento italiano em que os «condottieri» eram pro¬ 
fissionais do crime, nessa Itália em que as cidades 0 os Estados eram embre- 
chados movediços onde a intfiga e 0 cárcere, 0 veneno e 0 punhal se haviam 
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tornado em armas políticas por excelência, a unificação peninsular era utopia 
gerada no cérebro agitado de.,, um maquiavelista... 

Porém não esqueçamos que a política é a arte de realizar o possível É até 
a arte de efectivar um possível dentro de determinada conjuntura premida por 
dentro e de fora. 

A Lourenço II, homem sem nervo e sem poder de decisão, não era possível, 
dadas as pressões internas e externas a que estava sujeito todo o conjunto italiano, 
realizar uma política de unificação. Nem sequer a ideia, por utópica, lhe passou 
pela mente: os personagens das utopias parecem sonâmbulos aos homens sem 
decisão, ■ 

Três séculos e meio depois Cavour, lançando mão de maquiavelismos aceitá¬ 
veis pela estrutura social da sua época, aproveitou as ocasiões, expressão sinté¬ 
tica da forma italiana de realização do possível. 

Cavour foi um grande político porque tomou decisões rápidas. Ele sabia que 
as realidades se podem transformar em utopias, se a política se enlear na inércia 
das decisões,,. 

★ 

Transmiti numa breve síntese algumas reflexões que tenho feito ao analisar 
a importância histórica da génese e evolução das utopias, 

Esta minha tese não obriga ninguém, pois não tenho qualquer autoridade 
para nessa matéria impor uma opinião pessoal por mais bem alicerçada que a 
considere. 

Se a ela me refiro é porque me parece que ele pode aclarar os passos que a 
Europa está dando no caminho de uma unificação desejável e possível, 

É, pois, a história de uma política que vou tentar debuxar, 

Se nos debruçarmos sobre o fluir da História europeia vemos esfrangalhadas 
todas as tentativas para a criação do Império do Ocidente, submetido ao poder 
temporal de um rei de reis, todos eles mandatários de Deus. 

Enxergamos, ao contrário, a Europa, séculos fora ,a fragmentar o poder à' 
medida que se vai colonizando a si mesma. Empenhada em contínuas lutas intes¬ 
tinas, ao sabor de alianças e pactos de família, a Europa tem-se dilacerado e du¬ 
rante mil anos diversificou a sua cultura cristã e vinculou novas culturas a imia 
vintena de novas línguas e à influência de várias culturas estrangeiras. 

Levantou milhares de catedrais todas diferentes na sua unidade espiritual, 
criou várias literaturas todas fabulosamente ricas, juntou às obras de arte escritas 
outras pintadas e esculpidas por génios de escolas díspares, expandiu-se no mundo 
e nos quatro cantos da Terra fez surgir da barbárie nações novas à imagem dás 
suas velhas nações já enclausuradas em Histórias várias. 

Em face de tanta disparidade uma Europa séhi fronteiras seria uma utopia 
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inventada como reacção às diferentes culturas em que os Europeus se comparti¬ 
mentavam ainda ontem. 

Ao Europeu de ontem encasulado dentro de uma cultura herdada de tetravôs 
repugnava a rejeição de um quadro de valores tradicionais. 

Porém,,, 

Porém as duas últimas guerras europeias degeneraram em guerras mundiais 
porque cada um dos adversários, pelas duas vezes, solicitou o auxílio de povos 
estranhos à Europa.' 

De ambas as vezes, e mais profundaraente da última vez, ficaram destroçados 
Mos os povos europeus, Os vencedores não foram povos da Europa. Estes per¬ 
deram pois a liderança mundial, 

Mas 0 Europeu de ontem (um ontem que se arrastou de 1945 a 1958) foi bru- 
talraente sacudido ao verificar que os vencedores se apressaram a substituí-lo 
por toda a parte onde ele tinha supremacia intelectual ou comercial. Os vence¬ 
dores sistemàticaraente esforçaram-se por apagar os vestígios das culturas 
europeias. 

Examinados os antecedentes e os consequentes chegou-se às seguintes ilações: 

1, “--A guerra foi uma batalha de técnicas decorrentes da Ciência, Ganhou o 
partido que tinha mais sábios, mais laboratórios e indústria mais poderosa; 

2, "_As técnicas da produção dos vencedores orientaram-se para o fabrico em 
série, normalizado e controlado estatisticamente. Na paz a mesma produção maciça 
deve processar-se forçando a escala do mercado. A produtividade eficiente, na 
guerra e na paz exige um grande mercado, homogéneo e estável; 

3 , »_Nuni conflito à escala de nações os valores morais necessitam de ser 
prote,gidos por técnicas; 

■ 4,"-"Toda a activídade humana deve ser programada e organizada. Todas as 
fases do programa de acção devem ser controladas, quer dizer permanentemente 
ajustadas; , ' 

5,“—A unidade política exige uma unidade económica. A política económica 
europeia devia ser planificada em conjunto; sem ela não há poder económico 
na Europa, 

t sabido de todos os presentes que, decorrentes destas conclusões a que os 
vencedores americanos deram foros de axiomas, os países europeus, com o auxílio 
do plano Marshall, se integraram na 0. E. C, E. (1948) e formaram várias associa¬ 
ções económicas que se têm mostrado fecundas: a Benelux (1948), a Comunidade 
do Carvão e do Aço (1952) e o Mercado Comum dos Seis (1958). , 

Todos estes organismos, que têm tido a servi-los escóis de economistas e de 
sociólogos, criaram nos países europeus uma nova crença; é indispensável a liber¬ 
dade económica para garantir a fidelidade aos valores culturais. 
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A questão posta assim não choca nenhum dos presentes e, é este facto, absolu¬ 
tamente transcendente, que eu qüero pôr em relevo. 

As gentes da Europa integradas em várias culturas, obedeciam a um certo 
número de valores espirituais de origem grega, judaica e romana retocados e 
polidos por místicas religiosas. 

Alguns desses valores comuns a todO' o Ocidente (e portanto aos vencedores) 
constituem a base da chamada cultura ocidental. 

Esta cultura adaptou-se nos Estados Unidos e na União Soviética a novas estru¬ 
turas sociais e tomou inevitavelmente outros rumos. 

O contacto entre as novas culturas dos grandes espaços e as culturas euro¬ 
peias compartimentadas foi chocante. As velhas culturas reagiram às infiltrações 
e classificaram como utópica uma cultura estadunidense no velho continente. 

No entanto a educação da juventude britânica pof meio das técnicas persua¬ 
sivas das revistas ilustradas, do cinema, da rádio e da televisão levou à introdu- 
' ção de hábitos e costumes completametne estranhos à cultura tradicional dos 
povos britânicos. 

A juventude britânica, educada durante a guerra num clima de austeridade 
que não permitiu desânimos, adoptou o mito do hem-estar, ideologia constitu¬ 
cional americana. 

O bem-estar passou a ser uma reivindicação da juventude em face da família, 
da classe operária em face da burguesia e dos povos desmantelados em face dos 
povos vitoriosos: a técnica seria capaz de criar para todos as possibilidades que 
outrora só estavam ao alcance de poucos. 

O bem-estar ligou-se às noções igualmente vagas, de conforto, de progresso, 
de supressão ãe esforços físicos, de desejos realizados, de desenvolvimento econó¬ 
mico, de supérfluo. 

Não há dúvida de que a cultura estadunidense se infiltrou na cultura britâ¬ 
nica. Sem qualquer malícia poderíamos dizer que o grande espaço norte-ameri¬ 
cano iniciou a colonização do grande espaço britânico, 

A trepidação.das técnicas deu ao novo mito a força que têm as correntes de 
fé. Da Grã-Bretanha com força irrompante transvasou para o continente, alastran¬ 
do-se por todo ele, Foi a nova vaga acaudilhada pelos novos ritmos e pelo erotismo. 

O bem-estar tomou assim na Europa o aspecto de um ideal de igualdade social 
começando por exigir uma igualdade de aparências facilitada pela produção em 
série. 

Aqui há a introduzir mais, um apontamento que se refere h igualdade de fins 
das ideologias dos dois vencedores. ■ ' 

No seu último livro, publicado em 1952, Estaline afirmava que alei básica do 
socialismo é assegurar o máximo de satisfações materiais e culturais da massa 
do povo, aumentando sempre a produção com õase nas técnicas. 
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Aqui temos os jovens comunistas fugindo da austeridade para se lançarem, 
eles também, na busca da abundância! 

O idealismo russo aburguesa-se, no sentido de procurar o bem-estar. 

A mocidade europeia compreendeu que o hedonismo não'era apenas átrio da 
dolce-vita mas também valor cultural dos vencedores. 

Foi esta revolução psicológica, introduzida pelo canal da juventude, que modi¬ 
ficou profundamente e em poucos anos as conjunturas sociais europeias, permi¬ 
tindo que uma utopia se tornasse em espectacular realidade. 

A Europa vendo que não é possível a concentração de poderes políticos aceita 
a possibilidade da unidade económica. A Europa realiza assim uma nova política 
económica. 

E fiel ao seu historicismo a Europa busca na sua História antecedentes da 
nova ideologia e julga encontrá-los nas feiras francas, nas hansas, no mercanti¬ 
lismo, nas uniões aduaneiras. 

II faut garder la face! ■ 

★ 

A Comunidade Europeia do Carvão e do Aço mostrou que não era utopia a 
constituição, na Europa destroçada, de uma entidade económica supranacional. 
Em vista dos resultados da sua exploração logo se pensou na criação de comu- 
í nidades análogas para outros sectores da produção, inclusive da energia nuclear, 

f Os utopistas falaram até num mercado comum europeu que absorvesse todas as 

comunidades especializadas. 

Afinal os acontecimentos precipitaram-se: as conferências entreds Seis reali¬ 
zadas em Messina e em Veneza encaminharam as negociações para a institucio¬ 
nalização de um mercado comum de carácter geral deixando-se ficar de fora o 
, carvão, 0 aço e a energia atómica. 

■| A chamada Comunidade Económica Europeia (C.E.E) é, como todos sabem, 

ji' uma federação económica formada pelos países do Benelux, a França, a Alemanha 

, Ocidental e a Itália, constituindo assim um espaço geográfico contínuo. O tratado 
' de Eoma que lhe deu nascença entrou em vigor no primeiro dia de 1958. Ficou 

j estabelecido que a partir de 1973, pelo menos, circulariam livremente dentro desse 

{ espaço não só os bens, mas também a mão-de-obra e os capitais. A eliminação 

i- das tarifas aduaneiras entre os Seis seria progressiva e irreversível, o mesmo 

í acontecendo à tarifa exterior comum que estaria fixada até 1970. 

'i É evidente que estas duas providências revolucionárias, absolutamente utópi- 

I cas, se tivessem sido anunciadas em 1945, exigiriam 'disposições legais, fiscais e 

sociais nos seis países, Basta lembrar que se fez e se continua a realizar uma 
harmonização dos transportes, das agriculturas' e dos comércios externos de seis 
importantes países com estruturas políticas e culturais díspares. 
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Houve intervenções governamentais, muitas e imperiosas, mas houve princi¬ 
palmente um esclarecimento das opiniões interessadas por quadros de técnicos 
que em países cultos se formaram rapidamente, 

Foi dificílimo pôr de acordo as políticas agrícolas dos Seis, mas hoje mar¬ 
cha-se vitoriosamente para uma política comum, mercê da disposição transitória 
da fixação de preços mínimos abaixo dos quais não são permitidas as importa¬ 
ções no espaço comum. 

E é evidente que, quando vier a ser comum a tarifa aduaneira de protecção, 
enquadrar-se-ão numa política comercial única as negociações com o exterior. 

O que teria sido considerado utópico em 194S, quando a Europa se debatia 
na penúria e se encontrava espartilhada em racionamentos e em tabelamentos, é 
hoje uma bela realidade. Foram encurtados os prazos previstos e cada um dos 
Seis apresenta um desenvolvimento económico para além da mais optimista das 
previsões. , ■ ■ 

O progresso é, porém, espectacular, para a Itália, essa Itália das utopias do 
Eenascimento. 

A Itália—vencida pelos vencidos da última Guerra Mundial — apresenta uma 
tendência manifesta para a paridade de rendimento per capita com os seus cinco 
associados. As providências de previdência social e as condições de trabalho são 
das mais audaciosas entre as visadas pelo tratado de Roma. 

Desde o estabelecimento do Mercado Comum que centenas de novas fábricas 
se instalaram no Milanês para logo entrarem em boom e virem a absorver milhão 
e meio de desempregados e mais, em cada ano, meio milhão de terroni do 
mezão-giorno. 

A Itália voltou a ter os seus condottieri, mas agora são os Mattel vários que 
sabem do poder que a Técnica dá aos povos. 

Eles sabem afinal, esses conãottieri de hoje, o que já sabiam todos os utopistas 
do Renascimento, 

O domínico Tomaso Carapanella lá põe o Almirante genovês a contar ao 
Grão-Mestre do Hospital o que viu na Cidade do Sol: 

«Depois dos sete anos, logo que as crianças aprenderam as noções de mate¬ 
mática, apIicam-se ao, estudo das ciências naturais, cada um segundo as suas pre¬ 
ferências. Em seguida passam todas ao conhecimento de matérias mais difíceis 
(Matemática, Medicina e outras ciências) exercitando-se em controvérsias e dis¬ 
cussões, científicas. Aquele que aprende mais artes e melhor as executa é consi¬ 
derado 0 mais nobre e distinto, ' 

Os habitantes da Cidade do Sol troçam de nós pois consideramos vil quem 
trabalha e nobre o que não conhece arte alguma e vive na ociosidade». 
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★ 

Não desejo atardar-me na recordação de factos da História económica con- 
‘ temporânea. Dispenso-me de referir aqui os ajustes que parturejaram o pacto de 

Estocolmo de 1960 e as dificuldades e implicações da nossa entrada no Mercado 
; dos Me. 

Estamos associados a seis outros países dos quais só os Escandinavos têm 
fronteiras comuns. A fusão de estruturas económicas tão díspares, como-são a 
' . britânica, a sueca, a suíça e a nossa, obriga por parte dos mais fracos a perma¬ 

nentes ajustes, só possíveis quando se dispõe de' um Estado Maior de técnicos do 
desenvolvimento capaz de equacionar a tempo os pròblemas futuros. São especial- 
mente necessários órgãos ãe decisão rãpida ao nível superior da Administração 
e uma decisão adequada e rápida só pode ser tomada por um político convenien- 
temente esclarecido. E são igualmente necessários em cada escalão hierárquico 
;, dirigentes capazes de levar a carta a Garcia: executar sem hesitações o que foi 
pensado a tempo. 

A criação de quadros competentes na matéria é hoje tão importante que 
1 ■ alguns dos países da 0. C. D. E, criaram meia centena de institutos universitários 

para a formação de técnicos do desenvolvimento. , 

! Outra necessidade basilar é a existência de não-ãe-obra especializada e quando, 

j' , se diz especializada quer dizer-se, sem paradoxo, mão-de-obra capaz de se trans- 

' ferir de uma indústria a outra. Nãõ há, de facto, paradoxo nesta afirmação, por- 

^ quanto o que hoje caracteriza o especialista não é o conhecimento das fases de 

j um fabrico ou ,o manuseio da maquinaria de uma cadeia de produção, mas sim 

i' a formação de base que, por ser científica, conciencializa a acção técnica, Essa 

. ' formação só a Escola a pode dar. 

j Não esqueçamos que neste momento 20 “/o da produção industrial no mundo 

^ compõem-se de artigos e materiais desconhecidos há vinte anos. Supõe-se que em 

í; 1970 metade do custo total do fabrico da indústria mundial será de produtos que 

: não existiam em 1945. Assim será necessário, tanto para obviar ao desemprego 

•! tecnológico como para assegurar a continuidade da produção, que a mlo-de-obra 

J , se possa deslocar sem embaraços para as indústrias nascentes, 

-' Desde já podemos afirmar que a pequena dimensão territorial da Suíça, a 

sua pobreza em matérias-primas e as suas deficiências na produção de electrici- 
- dade, não impedirão que a mão-de-obra suíça se encontre preparada para todas 

í as evoluções industriais, E que o ensino técnico da Suíça, em todos os graus, é 

eficiente há muitas dezenas de anos. E é isto o fundamental como bem se eviden¬ 
cia pelo facto de todos os países prósperos terem ensino obrigatório até aos 
!' 16 anos, 
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O desenvolvimento económico começa por ser um problema político, porque 
só a política pode equilibrar as implicações sociais interiores com o recurso à 
assistência técnica estrangeira. Também só o Governo poderá estabelecer planos 
ãe fomento,cultural, programas para a formação ãe mão-ãe-obra e projectos para 
a formação âe capitais. 

Porém sendo o desenvolvimento económico no fundo a busca do aumento da 
produtividade, ou seja a baixa dos custos, tem de se assegurar pela melhoria das 
técnicas e pela melhoria da aptidão da mão-de-obra. 

A melhoria da eficiência dos métodos da técnica é estudada pelos adminis¬ 
tradores e pelos engenheiros e mecanizada nas máquinas e na cadeia de fabrico. 
No final portanto o desenvolvimento económico é um problema de instrução dos 
homens a vários níveis. 

De facto as máquinas (e cada vez mais as máquinas novas que vêm substituir 
as máquinas reformadas compulsivamente) só produzem bem e organizam bem 
quando são operadas por outras máquinas vigiadás por homens aptos, 

Não se confia a um homem boçal o manuseamento de uma máquina prd- 
jectada, elaborada e fabricada por centenas de homens inteligentes e competentes. 

. Por isso todos, absolutamente todos, os países desenvolvidos se esforçam por 
alargar o período do ensino obrigatório. É evidente que no mundo da electrónica 
não se concebe que se possa ensinar o manuseio das técnicas mecanizadas a quem 
só aprendeu a ler, escrever e contar, e foi lançado numa vida rude aos 11 anos. 
Para formarmos mão-de-obra especializada é preciso que comecemos por dispor 
de uma massa ãe jovens, sãos ãe corpo e de espirito e com instrução âe base. 

ÍÉ preciso em cada país fixar as necessidades em homens competentes para 
desempenhar as funções previstas nos planos de fomento e, dada a liberdade que 
cada -um tem de escolher o seu modo de vida. essas necessidades têm de ser mui- 
tiplicadas por um factor aumentativo para que haja garantia de se dispor sempre 
de bons vigilantes das máquinas e de bons organizadores dos serviços. 

Será assim necessário, em qualquer país subdesenvolvido, elaborar um plano 
ãe fomento cultural, pois é preciso saber como se distribui a população por grupos 
etários em anos sucessivos e nas diferentes regiões, é preciso saber qual o nível 
de instrução atingido por grupos regionais agrupados em sexos, de maneira a 
projectar-se a formação de gente que assegure a marcha da indústria, a orgânica 
dos serviços e a mecanização da agricultura. 

E e necessário fixar, dada a mutabilidade das técnicas, qual a instrução de 
base a ministrar às massas e aos sucessivos escóis que delas hão-de sair. 

Há que rever as estruturas pedagógicas para os diferentes escalões de uma 
população em aumento,, pois já não é possível continuar com os compartimentos 
estanques do ensino primário e dos vários ensinos secundários e médios. 
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Que cursos de aperfeiçoamento? Que cursos profissionais? Em que altura e 
onde se devem professar? Qual a preparação dos mestres? 

Será sempre crescente o número de ensinamentos e de técnicas superiores. 
Sabe-se que o crescimento da formação de diplomados universitários deve ter 
uma taxa dupla da do crescimento do rendimento nacional. 

Só assim se poderá garantir na vida do trabalho a promoção social pela cha¬ 
mada instrução permanente. 

i( 

■ A integração dos territórios ultramarinos tanto na C. E. E. como na E. P, T. A. 
levantou problemas, de difícil solução, primeiro postos pela França e depois pela 
GrãrBretanha. 

Seria longo, delicado e certamente pretensioso tentar uma explicação lógica 
para o encadeado das diligências feitas sucessivamente pelos dois países, à medida 
que se ia precipitando a independência das suas colónias. 

Os problemas levantados são lição para os Portugueses e de certo o nosso 
Governo, nas providências tomadas para acelerar a criação de um mercado 
comum nacional, a teve era conta. 

No que respeita à livre circulação de mercadorias fixou-se que ela deve estar 
ultimada no 1." de Janeiro de 1972. As circulações livres da mão-de-obra e dos 
capitais virão a ser grádualmente atingidas, de acordo com disposições já decre¬ 
tadas e, a regulamentar. 

Anunciou-se oficialmente a criação até ao fim deste ano de um Centro Nacio¬ 
nal de Produtividade, a publicação de um Estatuto da Punção Pública e para mais 
tarde a coordenação da investigação científica e o fomento na formação de mâo- 
-de-obra. 

A todos parece evidente que as medidas tomadas para a gradual integração 
económica nacional e para a coordenação do respectivo plano com os planos de 
crescimento económico, constituem uma poderosa força de coesão da comunidade 
nacional. 

Também em Portugal os valores da tradição estão sendo batidos pelo conceito 
da melhoria incessante do bem-esíar. 

O Governo sabe que este conceito se está transformando era valor de cultura 
e que õs planos de desenvolvimento económico são considerados basilares pela 
opinião pública. , í 

O plano de integração económica aparece aos olhos de todos como sendo 
uma utopia dos velhos tempos que se tornou realidade. , ’ 

Os mais prudentes de entre os irresponsáveis lembram porém que as desigual¬ 
dades económicas regionais, principalmente aquelas que se verificam entre á 
metrópole e qualquer território ultramarino, se poderiam vir a acentuar. 



fl 
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De facto poderia temer-se que a concentração industrial se vincasse em detri¬ 
mento das regiões agrícolas, tanto metropolitanas como ultramarinas, agravan¬ 
do-se assim 0 desnível dos rendimentos per capita. Porém não é provável que a 
indústria da Metrópole prejudique a instalação de indústrias no Ultramar, em vir¬ 
tude do custo do transporte. Acresce que sendo menos acelerado o descongela¬ 
mento dos capitais, os lucros das empresas ultramarinas terão tendência a inves¬ 
tirem-se in loco, de início em indústrias que laborem matérias-primas locais. Essas 
novas indústrias produzirão a custos inferiores aos da indústria metropolitana 
que emprega as mesmas matérias-primas. 

Temos, porém, de encarar de frente, perante a magnitude das exigências, o 
problema da formação da mão-de-obra necessária à mecanização agrícola, ao 
fomento pecuário, à iristalaçãO' de novas indústrias e à criação de novos serviços 
dentro do vastíssimo e descontínuo espaço económico português. 

■ Sem gente apta será difícil efectivar o plano desenhado para a unificação 
económica dos territórios portugueses. 

Não é cora o trabalhador incaracterístico que se sobe a produtividade. 

Não esqueçamos que a mais importante parcela do activo das empresas não 
figura no balanço: é o valor dos seus dirigentes e a aptidão dos seus empregados. 

E voltamos assim a cair no campo da instrução e da educação! 

A educação é, sempre foi, e será a forma que a sociedade tem para nela inte¬ 
grar os jovens. A própria sociedade pelas diferentes camadas era que se estrata- 
fica, transmite tradições, hábitos e costumes. Os órgãos de informação de que as 
sociedades dispõem estão' hoje aptos a pôr em confronto elementos culturais de 
diferentes sociedades. Os jovens podem educar-se ou deseducar-se ao compararem 
maneiras de viver dos diferentes estratos sociais ou de sociedades díspares. A socie¬ 
dade é em geral um mau educador. 

A família que foi célula primordial desagregou-se nas civilizações do Ocidente. 
Em África, porém, continuam os laços familiares a exercer uma influência social 
e cultural importante, apesar das migrações internas a que obrigam as estruturas, 
técnica e administrativa. Não podemos pois era África desprezar o papel educativo 
da família, hoje diminuído na Europa. A família é porém em geral um mau 
educador. 

A Igreja, missionária por excelência, é uma instituição educativa primordial. 
Por toda a parte, mormente nos vastos espaços do espaço nacional português a 
sua colaboração é preciosa nas civilizações ocidentais, onde a formação moral 
decorre da religião. 



Gomo no entanto é a Escola o mais característico dos 



elementos educativos 
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do Ocidente, poderia dizer algumas palavras sobre o papel que a ela incumbe na 
educação. 

Repetiria afinal uma vez mais o que já venho repetindo há uma dezena de 
anos: 

1. “— Poderia dizer, em primeiro lugar que temos de democratizar o ensino, 
no sentido de dar a todos, absolutanente a todos, os Portugueses, igualdade de 
possibilidades de prosseguir estudos. 

Não são apenas as condições económicas dos pais que têm regido o ingresso 
das crianças nos ensinos secundários, mas fundamentalmente o acaso da distri¬ 
buição geográfica da sua residência, Haverá pois que estabelecer uma redeuscolar 
secundária de malhas mais apertadas provida de cantinas e tentar a colecta dos 
estudantes. Pela vastidão de alguns dos territórios ultramarinos esta nova orgâ- 
nicaca necessitaria de nova estrutura na administração das escolas e porventura 
na urbanização. 

Nunca é de mais lembrar que neste momento o ausentisrao à escola primária 
é na metrópole pràticamente inexistente e que este triunfo (negado recentemente 
por pessoas responsáveis noutros sectores que não no da Educação Nacional) se 
alcançou em poucos anos. Não é, portanto, utópico resolvê-lo noutros territórios 
do espaço português. 

Porém um ensino obrigatório de apenas quatro anos em todo o Império (eu 
não tenho medo às palavras e custa-me a dizer espaço só porque está na moda...) 
é insuficiente. 

Julgo perfeitamente possível estabelecer o ensino obrigatório até aos 14 anos. 
Numa primeira fase poderíamos lançar mão do anteprojecto do Ciclo Prepara¬ 
tório do Ensino Secundário, 

Permitam que lhes diga que ciclo comum não significa normalização de um 
esforço intelectual para todas as crianças dos 11 e dos 12 anos, mas sim a possibi¬ 
lidade de cada uma poder vir a ser orientada num determinado sentido, conside¬ 
rado 0 melhor , para ela. E também a possibilidade de, em qualquer altura, se 
poder vir a desfazer um erro de orientação. 

2. ”— Poderia repetir, em segundo lugar que devemos repensar no ensino agrí¬ 
cola, do qual se mofam os agricultores incultos. 

A fórmula a que se chegou na metrópole com os cursos complementares de 
aprendizagem, elementares de aperfeiçoamento e formação profissional, poderá 
ser início de uma mais vasta reforma interessando os dois sexos. 

Continuo fiel ao pensamento de que é indispensável uma instrução geral que, 
antes de tudo, forme um estado de espírito. As técnicas de toda a espécie e por¬ 
tanto as agro-pecuárias, modificam-se ràpidamente e é necessário por isso, como- 
já disse, que os diplomados por qualquer escola adquiram a elasticidade pedagó¬ 
gica e as bases necessárias a novas adaptações. 



SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


28 

Para impulsionar este ensino no Ultramar talvez houvesse que estudar um 
regime de comparticipação do Estado em escolas privadas de empresas agro-pe¬ 
cuárias. E não esqueçamos qüe o nosso agricultor (o da Europa e o das áfricas) 
preso a tradições mede os tempos (o meteorológico e o cronológico) pelas nuvens, 
pela Lua e pelo Sol. Para ele não tem significado o conceito dinâmico de perder 
ou de ganhar tempo, Para ele o ensino agrícola é pura utopia. 

3.'— Poderia ainda, em terceiro lugar dizer que é preciso não esquecer que 
0 ensino técnico é fundamentalmente aquele que deve integrar o seu diplomado 
nas profissões. As diferentes estruturas das suas escolas só poderão ser fixadas 
pelo plano de fomento cultural paralelo ao respectivo plano de desenvolvimento 
económico. 

Julgo inútil e extemporâneo alargar-me em considerações sobre este e outros 
ensinos, porque são pormenores de uma política cultural cenímda sobre valores 
tradicionais. E julgo supérfluo repetir uma vez mais que a saúde do corpo é indis¬ 
pensável ao equilíbrio do espírito, 

Absolutamente certo é a indispensabilidade de recurso à educação para firmar 
0 espaço económico português, em qualquer das suas fases. 

Missionar é levar uma mensagem; no nosso caso uma mensagem de cerfe.ga. 
E não duvidar do valor dos valores, E não repudiar a História bordada sobre a 
defesa das verdades nacionais, 

Missionar é educar, no sentido de, amorosaraente, tomar pela mão aqueles 
que nos seguem no fluir da. História e que não desejamos ver transviados do seu 
sentido, do sentido que extrapolámos par além de nós. 

Desenvolvimento económico, grandes espaços económicos são noções novas 
que abraçamos com ambas as mãos, como excelentes meios para fortificar as 
^ culturas. Não são só os marxistas que aceitam que as instituições, as técnicas e 
os sistemas' económicos modificados por alguns homens acabam por ter influên¬ 
cia no comportamento de outros homens. 

Mas evolução não é revolução! 

Não transformemos essas noções novas em novos valores que hão-de substi¬ 
tuir aqueles que formaram os nososs avós. E, menos ainda, não as ponhamos 
hieràrquicamente acima deles. 

Temo sinceramente que estejamos colocados em face de uma grande utopia, 
quer dizer, da imagem de ma aspiraçdo que seja missão de outra cultura. 


A aspiração parece sempre justa ao utopista, mesmo quando ele é um frio 
homem de negócios. Ao homem de negócios o bem-estar é prelúdio de um Mundo 
de Abundância dentro do qual o sacrifício e a virtude não têm grande lugar. 
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Comportar-se-á o homem dos grancles espaços ricos como se comportou du¬ 
rante milénios o homem dos pequenos espaços pobres? Serão inúteis as lições, 
registadas nos clássicos? Terá qualquer valor uma educação humanista decalcada 
sobre eles? 

Aceitaremos o evangelho dos novos missionários e por ele educaremos os 
Portugueses? 

■k 

Os vencedores da segunda guerra mundial, uns ingénuos, outros calculistas, 
delinearam uma imagem utópica pela qual os grandes espaços dos vencidos se 
esfrangalharão, dando nascença a uma miuçalha de espacitos que—esperam eles— 
0 tempo acorrentará aos seus dois grandes espaços. 

Beza a Carta da nova utopia: 

«Nós, os povos das Nações Unidas resolvidos a preservar as gerações vin¬ 
douras do flagelo da guerra,..» agiremos «de acordo com os seguintes princí¬ 
pios: Todos os membros deverão evitar nas suas relações internacionais a 
ameaça ou o uso da força contra a integridade territorial ou a independência 
, política de qualquer Estado.,,» 

Pacem in terris! 

k 

Depois do desprestígio infligido à Europa quando da crise do Suez, os vence¬ 
dores alentaram a luxuriante utopia de um Mediterrâneo islâmico,.. 

O novo espaço muçulmano da Euráfrica terá certamente a sua capital em 
Córdova onde reinará de novo, magnificente, Al-Hacam 11, agora naturalizado 
argelino ou egípcio. E um novo hachib Almansor se encarergará, com a condes¬ 
cendência de Mafoma, de raziar a, Europa cristã. 

Desta feita, porém, ao que se anuncia de Adis Abeba, com base no intróito 
da Carta, a invasão da Europa começará não por Gibraltar (Gibel-gl-Tárique) 

mas sim por Angola que é Euráfrica criada à nossa imagem. 

Nós, os Portugueses, habituados. História fora, a defender o Ocidente, mesmo 
quando outros Ocidentais se aliavam aos Infiéis, teremos que cerrar fileiras. 

k ' 

Para nós parece não haver agora paz na Terra, Corações ao alto! Haja pelo 
menos paz nas nossas consciências de Ocidentais. 



Pacem in coelis! 
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SUMMARY 

EDUOATION IN THE PORTUGUESB SPAOE 

Portugal is a product oí History, Hlstory, a running stream of selected facts interpreted 
and linked one to the other, Is not a mere cavalcade oí íieroes or tire triumphal parade oI artists 
and sages, It neither Is the butabling splash of the populace which can hardly be discerned through 
the darkness of time, It is, —yes-a continuity of cultures gradually impregnating the consecutivo 
layers of the peoples. It is a State of faith which follows in succession from grandfather to 
grandson. 

A Nation is, essencially, a spiritual unity which surrounds values; it is a mission. 

To mis-sion is to colonize, With no fear of words we shall say that to colonize is to mixt 
cultures, All the peoples in the world have been either colonizers or oolonized, 

Those who aspire to evade the sme of History often follow the path oí utopia, 

The.Author then cxamins the italian utopias oí the Renalssance, considering the Prime oi 
iMacohlavelli as an utopia which aiined at the unífication oí Italy under the power of the 
Medieis, The uniílcation of Italy was only made a reallty under Cavour, three hundred and 
fifty years later, 

In 1945 the unification of Europe was an utopia but the Market oí the Six and the Markct 
of the Seven show us that the economic unification is a possibility, 

The Author then analyses the position of a destroyed Europe in face oí the two victorious 
nations of the last war; the II, S, and Rússia, 

Europe becarae convinced that viotory had been achieved by the U,S. hecause these possessed 
more technlo, more laboratories and more Industry, Europe was also convinced that the moral 
values had to be defended by economic power and in ,conso.quenoe Europe left herself be invaded 
by tíie american myth of welfare, 

The U,S. culture infiltrated itselí first in the Brltish culture and then in the other european 
cultures. This happened in such a way that we may afirm, without any sort of irony. that the 

big American Space started the colonization oí the British Spaoe. 

The Author goes on to analise the need of establishing plans of cultural ãevelopment and 
programs for the jormaüon of speoiaim worlmanship in the entlre Portuguese National Space, 
The democratization of instruction and the development of Technical Schools have to be accelerated, 

Tn the Countrles tled up to secular Histories economic development may be perhops consldered 
as an utopia and therefore it has to be studied in such a way that it will be considered as an 
evolutlon and not as a revolution, 

Countrles without a History may build up new Gospels and new missions, 

After the coiisecutive aots of disrepute Inflicted hy the viotors on Europe the utopia of an 
Islamlc Mediterraiiean may well be a mission. 

Even if the victors of the last war are unable to understand that Portugal can not accept 

peace on earth equivalent to a new mosiem invasion, of Europe, let the Portuguese lift up their 

hearts: Pacem in coelis 1 


A IMPORTÂNCIA DAS GRUTAS 
EM PRÉ-HISTÓRIA 

G, ZBYSZEWSKI 
Geólogo dos Serviços Geológicos 

I-A ÜTILIZAÇAO DAS GRUTAS PELOS POVOS PBE-HISTÓRICOS 

Um dos problemas mais interessantes para os espeleólogos que descobrem 
uma gruta, é o de saber se ela foi habitada nos tempos pré-históricos. 

Em todos os tempos e por razões diversas, as cavernas foram frequentadas 
pelo homem, 

Os caçadores entravam ali à procura de caça e, por vezes, utilizavam-nas como 
abrigos temporários contra o frio do Inverno e contra o calor do Verão. _ 

As grutas serviam de habitação aos povos pré-históricos e de refúgio aos 
homens perseguidos pelos inimigos. 

Os Neo-Eneolíticos utilizavam frequentemente as grutas para enterrar os 
mortos, transformando-as assim em necrópoles. 

Pinalraente, algumas cavernas, como as de Altamira, Lascaux e outras, foram 
utilizadas, pelos povos do Paleolítico superior,^ como santuários religiosos, onde os 
feiticeiros realizavam cerimónias de magia e de iniciação, As suas paredes eram 
então cobertas de gravuras ou de pinturas rupestres. 

Imaginemos a história de uma gruta, nos tempos pré-históricos: 

l.^-Uma determinada gruta, depois de ter sido abandonada pelas águas, 
tornou-se acessível aos animais de todas as categorias, tais como ursos, hienas, 
panteras, leões, etc. ’ ' 
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A partir deste momento, o châo da gruta cobriu-se de uma formação, geral¬ 
mente argilo-arenosa, contendo restos destas feras, bem como dos animais que 
elas trouxeram para aí os comer. , 

2. “—Vieram, após, os caçadores que puderam comer ali os produtos da sua 
caça, durante uma estadia mais ou menos prolongada. A sua passagem ficou assim 
marcada pela presença de ossos partidos, de cinzas, de carvões e de um pequeno 
número de armas ou de instrumentos abandonados no local. 

3. '—Depois dos caçadores terem partido, as feras reocuparam temporàrla- 
mente o seu esconderijo. 

4. °—Tendo regressado mais tarde, os homens instalaram-se de novo na gruta, 
principalmente junto da sua entrada. Devido à presença de fogueiras sempre acesas 
no local, formou-se ali um depósito, mais ou menos contínuo, de cinzas, de carvões, 
de vestígios de cozinha e de indústrias; é o que se pode chamar um «nível de 
habitação». 

5. ”—Por vezes e por razões que ignoramos, uma gruta, depois de , ter sido 
habitada durante muitos séculos, pode ter ficado abandonada durante milénios. 

A causa principal de tal abandono pode ter sido uma mudança climática que 
teria tornado a gruta pouco habitável ou, ainda, qualquer desprendimento perigoso 
do tecto. 

Horizontes estéreis de terras, pedras, materiais de transporte, etc., cobriram 
0 , antigo nível de habitação, numa época em qué a gruta era apenas habitada por 
animais, entre os quais as aves de rapina. 

6. °—Novas camadas com indícios de habitação humana, cuja espessura pode 
variar entre algumas dezenas de centímetros e algumas dezenas de metros, são 
susceptíveis de terminar esta série. 

II-ESTRATIGBAPIA 

Há estratigrafia, numa gruta, todas as vezes que um depósito apresenta uma 
sucessão de estratos, que podem ou não conter faunas ou indústrias humanas, 
É possível compará-la às páginas de um livro que pode dar a história dos tempos 
antigos mas que, como todos os documentos deste género, só poderá ser decifrado 
por especialistas. 

Na realidade, a interpretação de um depósito nem sempre é fácil e pode 
necessitar conhecimentos profundos de arqueologia, de geologia, de paleonto¬ 
logia, etc. 

A estratigrafia do Quaternário está baseada, principalmente, no estudo geoló¬ 
gico das antigas praias e dos terraços fluviais, cujos níveis são definidos por 
faunas, floras e indústrias humanas, ' 
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Tais conhecimentos são completados pelo estudo das grutas marinhas e 
outras, cuja contribuição também é importante. 

De um modo geral, a estratigrafia de uma gruta pode dar as seguintes infor¬ 
mações : 

1. “— Numa gruta situada no litoral, como a de Purninha em Peniche, é 
possível observar a posição relativa dos depósitos com fauna terrestre e indústrias, 
em relação aos antigos níveis marinhos. 

2. ’—A sucessão das faunas de vertebrados terrestres, durante, um período 
mais ou menos prolongado, pode indicar as variações climáticas havidas no mesmo 
período. 

3. "—Restos antropológicos encontrados em grutas, como as de Gibraltar, 
Oirceo, La Ohapelle aux Saints, etc,, deram importantes informações sobre os 
homens primitivos. 

4. “—A sucessão das indústrias pré-históricas numa série geológica, permite 
estudar a sua evolução, Por outro lado, em muitos casos, as indústrias líticas de¬ 
sempenharão 0 papel de fósseis na determinação da idade de níveis geológicos. 

III-AS CAUSAS DE POSSÍVEIS ERROS 

0 estudo da estratigrafia de uma gruta pode ser sujeito a erros variados. 
Entre as causas principais citaremos as seguintes: 

1“—Causas naturais 

a) —Uma camada antiga «i» pode ter sido ravinada e a depressão ■ assim 
escavada pode ter sido parcialmente preenchida por uma formação mais re¬ 
cente «B». Desta maneira, a formação antiga «i» vai-se encontrar nos dois bordos 
da depressão, em posição mais alta que «B». 

Assim, os objectos provenientes de «A» poderão cair sobre a formação «B», 
formando um depósito A' (Pig, 1). 

Haverá, então, uma espécie de inversão estratigráfica que os amadores des¬ 
prevenidos terão dificuldade de interpretar. 

b) — Uma camada mole pode deixar-se penetrar, numa profundidade mais 
ou menos grande, por objectos duros e pesados provenientes de um nível mais 
alto (Fig. 2), 

c)—Infiltrações de água, vindas do exterior e caindo do tecto da gruta, podem 
remexer, parcial ou totalraente, os depósitos situados por baixo, misturando as 
respectivas indústrias (Pig, 3). 
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2"—-Acção ãos animais 

Por vezes, as camadas arqueológicas A, B, C, podem ser remexidas por ani¬ 
mais, tais como coelhos, texugos, raposas, etc,, oS quais, abrindo covas mais ou 
menos fundas, misturam o material arqueológico (Pig, 4). 



Pig. ‘t 


A estratigrafia, neste caso, pode ser interpretada apenas por comparação 
com outras partes da gruta, não atingidas pela acção dos referidos animais. 

3,"—Acção ão homem 

A acção do homem pode-se traduzir de várias maneiras: 


a) —Peças mais antigas, cora patina ou indícios de rolamento, podem ter sido 
trazidas do exterior. 

b) - Materiais trabalhados, mais antigos, podem ter sido extraídos, no próprio 
local, das camadas subjacentes cora o possível intuito do seu reaproveitamento. 
Neste caso, as camadas mais antigas podem ter sido parcial ou inteiramente re¬ 
mexidas. 


c)- Nalgumas grutas, tais como as de Purninha, de Cesareda, de Salemas 
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e outras, os Neo-Eneolíticos enterraram os seus mortos, abrindo covas em níveis 
mais antigos, alterando assim a estratigrafia primitiva (Fig. 5). 

d)—Muitas vezes, especialmente no caso das escavações antigas, a estrati¬ 
grafia íoi destruída pelos próprios investigadores, sem que estes de tal se tivessem 
apercebido. 

Como se pode ver, a interpretação da estratigrafia de grutas nem sempre 
é fácil. É necessário compreendê-la, analisando as causas que podiam alterá-la, 
misturando os seus elementos, 



De um modo geral, a idade de uma dada camada é determinada pelos objectos 
mais modernos que ali se encontram, a não ser que aqueles tivessem sido intro- 
duzidos acidentalmente. 

O estado físico das peças líticas permitirá distingui-las umas das outras, 
determinando por comparação os vários níveis aos quais elas pertencem. 

As peças de dupla patina, ou seja, as que foram objecto de talhe em mais de 
uma época, permitirão distinguir, com as devidas cautelas e por comparação, os 
objectos mais recentes dos mais antigos. 

IV-AS DIVERSAS PARTES DE UMA GRUTA E SEU SIGNIFICADO 

Em geral é possível distinguir, numa gruta pré-histórica, três partes prin¬ 
cipais (Fig, 6): 




r.“—A entrada; 

2."—A parte vestibular, iluminada pela luz exterior; 
3,.“—O fundo, geralmente escuro. 
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1,"—A entrada 

A entrada da gruta, servindo de saída às águas pluviais, apresenta um in¬ 
teresse especial, visto que estas vão carrear para o exterior terras carregadas de 
materiais arqueológicos e paleontológicos, arrastadas do interior da gruta. É tam¬ 
bém ali que se encontram amontoados normalmente os detritos abandonados pelos 
sucessivos habitantes da gruta. Desta maneira, vai-se encontrar, por baixo da 
entrada e do seu adro, ura cone de detritos, estreito na sua parte superior, largo 
na sua base, onde os estratos se encontrara era posição inclinada para o exterior. 



Os homens pré-históricos protegiam, por vezes, a entrada da gruta contra 
as incursões das feras, com grandes blocos de pedra ou com vedações de arbustos 
espinhosos. 

Em alguns casos, o chão estava revestido de seixos, como na gruta de Font 
Robert, em França, onde um pavimento aurignacense ocupava uma, superfície de 
15 metros quadrados, no adro da gruta. Era constituído por seixos partidos envol- 
, vidos numa pasta de cinzas e colocados com a face buliada para cima. 

Os acampamentos dos homens paleolíticos estavam instalados quase exclu- 
sivamente à entrada das cavernas, em volta de fogueiras acesas para uso dos 
habitantes e para afastar as feras que andavam nas proximidades. 

Foi junto da entrada da gruta, no adro, que as camadas de cinzas e de detritos 
se acumularam no decurso dos tempos. 

O local onde a fogueira se conservava sempre acesa, era objecto de cuidados 
especiais; * 

fogueira ficava em frente de uma rocha, mas de maneira a deixar a 
chama livre, fora das correntes de ar e numa situação suficiéntemente iluminada 
pela luz natural, num sítio de onde era possível controlar íàcilmente os acessos. 

2.“ - Era certos casos, as fogueiras estavam acesas em concavidades escavadas 
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no barro e alisadas à mão. Estas concavidades eram, por vezes, preenchidas por 
cinzas gordurosas com fragmentos de carvão de madeira, servindo de lareira. 

3. “—Por vezes, as lareiras eram construídas em pedras achatadas e em 
placas de grés, formando lajes no fundo; blocos calcários delimitavam o lugar 
da fogueira, e outros blocos maiores, dispostos em volta, serviam de assentos. 

4. °— Nalgumas grandes grutas da Suíça, as fogueiras foram instaladas longe 
da entrada, no interior da gruta. 

A parte vestibular 

A parte vestibular de uma gruta serviu geralraente de habitação, abrigo ou 
lugar de estacionamento mais ou menos prolongado. É ali que se encontra a es- 
, tratigrafia mais completa, com níveis de ocupação, ora directamente sobrepostos, 
ora separados por horizontes estéreis. 

, Por vezes, as grutas eram tornadas mais habitáveis por arranjos interiores,, 
por exemplo criando-se lugares reservados às diversas actividades do grupo: ofi¬ 
cinas para o trabalho do silex, esconderijos, locais para conservação dos alimentos, 
silos para a conservação da carne, etc. 

■ Ocasionalmente, desprendimentos do tecto da entrada obrigavam os habi¬ 
tantes das grutas a recuar as fogueiras. Neste caso, os níveis de habitação mais 
modernos vão ser encontrados cada vez mais de,slocados para o interior da gruta 
em relação aos primeiros, num amontoado cada vez mais alto de fragmentos de 
rocha com intercalações de horizontes arqueológicos cada vez mais delgados, 

O espaço habitável era, assim, sucessivamente mais afastado da entrada e 
da luz exterior. 

Finalmente, muitas vezes, a caverna deixou de ser habitada e, a partir deste 
momento, serviu apenas para cerimónias religiosas ocasionais que deram lugar 
a decorações parietais. 

3.“—O fundo ãa gruta 

Geralmente escuro, o fundo da gruta raramente serviu, de habitação. Pelo 
contrário, serviu de santuário aos povos do Paleolítico superior. Ali, o material 
. litico é raro mas, em compensação, haverá possibilidade de encontrar pinturas 
ou gravuras rupestres. 

Sabemos que os caçadores paleolíticos, com a ajuda de lamparinas de cebo, 
fachos ou pauzinhos resinosos, podiam entrar muito longe no interior das grutas 
escuras, 

V-AS ESCAVAÇÕES: 

Qualquer amador pode empreender pesquisas, mas, mais dia menos dia, en¬ 
contrará dificuldades que não saberá vencer sem o concurso de um especialista 
arqueólogo ou geólogo de profissão. 
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Muitas jazidas pré-históricas, com estratigraíia, foram destruídas devido à 
inconsciência dos pesquisadores, interessados apenas pela descoberta de belas 
pontas de seta, de machados polidos ou de cerâmicas ornamentadas. 

Alguns destes, não sabendo decifrar a estratigrafia, têm concluído pela sua 
não existência, 

Numa escavação em gruta não' se deve utilizar, de modo rígido, um método, 
apenas por ser clássico. É preciso, também, adaptá-lo aos casos variados que 
podem surgir de maneira inesperada. 

Nas diversas partes de uma gruta, veremos que as pesquisas, embora obede¬ 
cendo às mesmas normas gerais, deverão variar ligeiramente. 

Junto da entrada, onde existem geralmente grandes acumulações de detritos, 
as pesquisas terão de ser realizadas, não só no local do estacionamento dos antigos 
habitantes da gruta, marcado pela presença de cinzeiros, mas também nos entulhos 
acumulados na vertente, mais abaixo. 

Neste último caso, o desmonte das várias camadas será orientado pela natu¬ 
reza das mesmas e pela sua inclinação.' 

A entrada da gruta e a sua parte vestibular serão objecto de uma atenção 
especial. É ali qúe, normalmente, será encontrado o material mais abundante e 
mais variado, com estratigrafia mais completa. ' ■ 

No princípio das pesquisas estabelece-se, por acordo, a divisão da gruta em 
sectores que serão desde logo claramente assinalados. 

Em geral, a abertura de uma trincheira no primeiro sector, aprofundada até 
à rocha, mostrará a sucessão dos níveis arqueológicos, No entanto outros, inter¬ 
calares ou mais profundos, poderão ser descobertos no decurso das escavações. 

A partir desta trincheira inicial, vai-se realizando, sector por sector, o des¬ 
monte das várias camadas definidas pelas suas características litológicas e cuja 
espessura pode variar entre alguns centímetros e alguns metros, 

O, desmonte das camadas espessas (superior a 0,5 m) será realizado por 
fatias sucessivas, cuja altura dependerá de factores vários, particularraente da 
maior ou menor riqueza e uniformidade das suas indústrias. 

Numa gruta, os estratos nem sempre são horizontais, A sua espessura pode 
variar bastante de ponto para ponto em função de fenómenos vários, tais como 
assentamentos, remeximentos, irregularidades do próprio substrato, etc. 

Fazendo o desmonte de uma camada, é fácil cortar a parte superior da ca¬ 
mada subjacente, misturando o material de ambas, o que há que evitar. 

A medida que a escavação vai progredindo, vão-se marcando no diário da 
pesquisa os esquemas dos diferentes cortes, as espessuras das camadas, a larpra 
dos vários troços da gruta, bem como as distâncias ao tecto, no caso de uma 
gruta pouco alta, para elaborar ulteriorraente os respectivos perfis longitudinais 
e transversais. 
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O avanço da pesquisa terá que ser metódico, evitando abrir trincheiras ao 
acaso, 0 que pode destruir a estratigrafia existente. 

É útil,, senão mesmo indispensável, deixar para trás, até o fim da escavação, 
alguns testemunhos que permitirão esclarecer eventuais dúvidas, 

Todas as terras extraídas terão que ser crivadas com muita atenção, sobre 
crivos com malha apropriada. 

O chão rochoso da gruta é geralmente irregular, podendo apresentar mar¬ 
mitas ou fendas, mais ou menos fundas, colmatadas por pedras, terra rossa ou 
areias (Pig. 7). 

Ê nestas cavidades do chão, bem como nos nichos e nas fendas das paredes, 
que se encontram geralmente acumulações mais ou menos importantes de ossos 
de animais, de indústrias e, por vezes, de esqueletos humanos. 

Os poços e os algares estão por vezes transformados em verdadeiros ossuá- 
rios, com restos de animais variados. 

A acumulação das terras, numa galeria, pode ser grande e atingir o tecto. 

Em certos casos as infiltrações ,e quedas de água vindas da superfície podem 
produzir remeximentos mais ou menos importantes de terras, misturando as in¬ 
dústrias provenientes de diversas camadas (Pig, 3), Outras infiltrações, lentas, 
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podem dar lugar à formação de depósitos estalagmíticos que vão proteger os 
níveis arqueológicos subjacentes (Pig. 7, cam. D). 

Devido à sua complexidade, uma pesquisa terá que ser acompanhada cons¬ 
tantemente por especialista capaz de interpretar, a cada momento, a estratigrafia 
da jazida e tomar qualquer iniciativa que se tome necessária, 

★ 

O esquema geral da série arqueológica encontrada nas nossas cavernas apre¬ 
senta, de cima para baixo, a seguinte sucessão: 

1. “—Terra negra, contendo restos medievais, luso-romanos e da idade do 
ferro, 

2. ““-Níveis cinzentos, neo-eneolíticos, com indústrias líticas, cerâmicas e 
fauna moderna. 

3. "~Mesolítico, caracterizado por pequenos micrólitos de forma geométrica 
(triangulares, lusangulares, trapezoidais ou em crescente). Restos de veados e de 
javalis são abundantes nesta formação, 

4. "—Estratos com fauna fria e indústrias do Paleolítico superior. 

5. °—Formações castanhas ou avermelhadas com instrumentos de pedra 
(pontas, raspadores, facas, etc.), ossos utilizados e fauna de clima quente, com 
restos de elefantes, rinocerontes, ursos, panteras, linces, veados, etc. 

Trata-se, neste último caso, de níveis mustierenses, os quais assentam, em 
geral, directamente sobre o chão rochoso das grutas, preenchendo as suas irre¬ 
gularidades, 

★ 

Os espólios dos tempos mais antigos, raros nas grutas, terão que ser pro¬ 
curados em jazidas superficiais, cujo estudo necessita ainda de maior atenção 
e bons conhecimentos da geologia do Quaternário. 

•VI-OS DIFERENTES TIPOS DE GRUTAS PEE-HISTÓRICAS 

Por comparação com a vida de alguns povos modernos, tais como os es¬ 
quimós, chega-se à conclusão de que, durante o Verão, os caçadores do Paleolítico 
superior abandonavam os seus refúgios de Inverno, seguindo as manadas dos 
grandes herbívoros, e levando, então, a existência de nômadas; seriam utilizadas, 
nesse período,' grutas ou abrigos pouco profundos, ou cabànas construídas com 
ramos de árvores e cobertas de ervas. 

O Inverno, pelo contrário, restringindo a caça, obrigava os homens a re¬ 
gressar às suas cavernas,- para ali se abrigarem das intempéries. 
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A escolha de uma gruta, para servir de abrigo ou de habitação aos homens 
pré-históricos, obedecia a certas condições. Assim, nos países frios, os homens 
preferiam as grutas abertas para sul. Pelo contrário, nos países mais quentes, as 
grutas abertas para norte' tinham preferência, por serem mais frescas. 

As grutas ou abrigos situados a meia encosta, nas proximidades dos rios ou 
das nascentes, eram procurados de preferência pelos povos caçadores. 

Em tempo de guerras ou de invasões, as cavernas situadas a maiores altitudes 
eram menos acessíveis aos inimigos, mais difíceis de descobrir e mais fáceis de 
defender. 

As grutas de origem marinha, abertas no litoral, eram escolhidas pelas po¬ 
pulações de pescadores que se alimentavam de crustáceos, de mariscos e de peixes 
do litoral. 

As grutas deviam ser isentas de infiltrações de água, pelo menos na sua 
parte habitada. 

★ 

Tentaremos dar um esquema dos principais tipos de grutas e abrigos pré- 
-históricos actualmente conhecidO'S em Portugal. 

As grutas marinhas 

A gruta da Purninha, situada na costa sul da península de Peniche, pode ser 
considerada como o tipo mais representativo (Pig. 8). 

É constituída por uma sala principal, com larga abertura sobre uma pequena 
rechã de calcários lapiasados. No fundo, existe uma salinha mais pequena e um 
corredor inclinado com poço de 9 ra. 

A gruta começou a formar-se depois da retirada do mar do Tirreniano I que 
deixou vestígios de praias entre 20 e 30ra de altitude, na superfície da península. 

Inicialmente, tratava-se apenas de uma fenda nos calcários do Lias. O mar 
alargou-^a durante o Tirreniano II, dando à sua entrada um aspecto próximo do 
que tem actualmente. 

A gruta abria-se, então, ao nível de uma praia cujos restos, representados por 
depósitos conchíferos,, ainda se encontram na ponta do Cabo Carvoeiro. 

Depois do Tirreniano 11, a parte inferior da gruta foi escavada em forma de 
poço, cujo fundo, a cerca de 6m de altitude, está situado ao nível da praia do 
Tirreniano III (Ouljiano de Marrocos). 

Depois da regressão do mar tirreniano, a gruta foi invadida pelas areias de 
dunas e frequentada pelos homens paleolíticos (mustierenses), os quais deixaram 
silex e quartzitos lascados, acompanhados de muitos ossos de animais. 

Nery Delgado verificou a presença, no poço, de 7 níveis ossíferos, contendo 
restos de ursos, lobos, hienas 'raiadas, panteras, linces, rinocerontes, cavalos, 
veados, aves, tartarugas e peixes. 


A IMPORTÂNCIA DAS GRUTAS EM PRÉ-HISTÓRIA 43 



Esta formação arenosa, amarelada, estava coberta por outra argilo-arenosa, 
cinzenta-escura, que deu um conjunto neo-eneolítico cora ossos humanos, cerâ¬ 
micas, indústrias líticas e fauna que incluia o urso, o javali, o veado, a cabra, , o 
boi e a foca mediterrânea. 

O exame posterior das indústrias mostrou que a gruta teve níveis do paleo¬ 
lítico superior com peças aurignacenses e solutrenses. 

O Paleolítico superior era desconhecido em Portugal na época das escavações 
de Nery Delgado, o que justifica não ter sido separado do Bneolítico. 

Actualmente, depois de escavações realizadas era outras grutas, pode-se 
afirmar que os homens do Eneolítico enterraram os seus mortos na grata de Eur- 
ninha, abrindo fossas nos níveis do Paleolítico superior que remexeram parcial- 
mente, Eis a razão porque os colectores que trabalharam .debaixo das ordens de 
Nery Delgado não souberam interpretar parte da estratigrafia da gruta, 

Purninha é a única gruta marinha pesquisada, até agora, no litoral português. 
Existem no entanto outras, muito semelhantes, nas arribas calcárias da Serra de. 
Arrábida e do Algarve meridional, as quais poderão fornecer, um dia, elementos 
não menos interessantes. 








44 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Grutas em corredor 

Citaremos como tipo a gruta de Salemas (Ponte de Louizia), pesq,uisada há 
pouco pelos Serviços Geológicos e que deu a explicação de muitos problemas le¬ 
vantados pelas escavações executadas no fim do século passado. 

A gruta das Salemas, descoberta pelo Dr. Jaime Martins Ferreira, está aberta 
numa bancada de calcários turonianos, formando escarpado no flanco esquerdo 
do Vale de Ponte de Louza. 

Trata-se de um corredor sinuoso que termina, no fundo, por uma pequena 
sala cujo tecto mostra uma antiga chaminé actualmente colmatada. 

O chão rochoso da gruta apresenta, perto da entrada, várias marmitas e, 
fendas, as quais estavam preenchidas por uma formação de terra rossa com pedras 
calcárias ;e basálticas, indústrias mustierenses e ossos de urso, pantera, hiena, 
cavalos, veados, etc. 

A distribuição de ossos e sua concentração has partes côncavas, mostrou 
terem existido fortes infiltrações que se produziam durante as enxurradas, no 
interior da gruta. . 

O depósito mustierense estava coberto por um complexo de terras castanho- 
-acinzentadas, cora pedras calcárias, cinzas e indústrias aurignacenses e solutrenses, 

' O complexo paleolítico superior, muito espesso perto da entrada da gruta, 
terminava em bisel a meia distância do fundo, no intervalo entre os depósitos 
mustierenses e neo-eneolíticos. 

Devido ao enterramento dos mortos neo-eneolíticos em valas abertas nos 
níveis do Paleolítico superior, a estratigrafia da zona vestibular da gruta foi al¬ 
terada em vários sítios, assentando então as terras negras, neo-eneolíticas, directa- 
mente sobre o nível mustierense. 

A gruta das Salemas nunca deve ter servido de habitação permanente, devido 
às numerosas infiltrações que ainda hoje ali se observam no tempo da chuva., 
Pelo contrário, deve ter servido, inicialmente, apenas de abrigo temporário e, mais 
tarde, de necrópole. 

As pesquisas realizadas na gruta das Salemas permitiram interpretar outras, 
mais antigas, tais como as da Ribeira da Laje (Oeiras), em 1895. Trata-se, neste 
caso, de um corredor sinuoso aberto numa bancada de calcário turoniano, a cerca 
de 2 quilómetros a montante de Santo Amaro de Oeiras e cuja entrada foi regu¬ 
larizada, em forma de arco, pelos homens eneolíticos. 

No tempo das escavações realizadas pela antiga Comissão Geológica, o chio 
da gruta estava revestido por uma formação de terra rossa com indústrias mus¬ 
tierenses, coberta por níveis do Paleolítico superior, nos quais os Eneolíticos esca¬ 
varam valas para enterrar os seus mortos, tornando difícil a sua interpretação aos 
pesquisadores, os quais atribuíram ao Eneolítico peças nitidamente mais antigas, 
colhidas nos níveis remexidos. 
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No decurso duma pesquisa recente, foi possível descobrir ainda uma destas 
sepulturas eneolíticas do lado de fora da gruta, junto à sua entrada, 

As grutas de tipo corredor são vulgares no país, mas poucas foram exploradas 
até agora, 

is grutas abertas para o exterior por meio de um poço vertical 


A Casa da Moura (Cesareda), pesquisada por Nery Delgado, pertence a este 
tipo (Pig. 9). Está aberta num cabeço calcário a SE da Serra de El-Rei. O seu 
acesso faz-se por uma estreita fenda, formando um poço vertical de 6 a 6m. Ante- 



Fig. 


riormente às escavações houve, no fundo deste poço, um cone de entulhos que 
tomava a descida mais fácil, , • 

O interior da gruta é constituído por uma ampla sala apresentando nichos, 
fendas laterais e um poço. Em vários pontos existem vestígios de concreções de 
tipo estalagmítico. 

A gruta da Casa da Moura deu um belo conjunto eneolítico, No entanto, o seu 
estudo ulterior mostrou também a presença de peças solutrenses e magdalenenses, 
as quais foram incluídas no Eneolítico pelos antigos pesquisadores. 

Aqui, como em outras grutas, os Eneolíticos enteraram os seus mortos abrindo 
valas nas camadas paleolíticas. , 

Grutas com tecto desabado 

Pertence a este tipo a gruta das Pontainhas, na Serra de. Monte Junto. (Pig. 10). 
A sua entrada, larga e baixa, está aberta nos calcários do Jurássico. 

O corredor da entrada, relativamente curto, dá acesso, à direita, para uma 
saleta estreita e alongada que deu indústrias e esqueletos eneolíticos. 

A esquerda, estabelece comunicação com uma sala muito maior, de paredes 
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Plg. 10 


verticais, aberta em toda , a sua parte superior devido a ura desabamento antigo 
do tecto. 

Além das indústrias ©neolíticas, a gruta das Pontainhas deu uma fauna niti¬ 
damente mais antiga, quaternária, com ursos, hienas, panteras, linces, cavalos, 
veados, javalis, aves, etc., o que faz suspeitar a presença de níveis do Paleolítico 
superior, o que parece confirmado pela , descoberta de algumas lâminas de silex 
desta época, encontradas nas entulheiras deixadas no exterior da gruta pelos 
pesquisadores. ' , 

is grutas ãe ressurgências 

Citaremos como tal a gruta da nascente do Rio Almonda, localizada ao pé de 
uma escarpa de calcários jurássicos que constituem um contraforte a SE da Serra 
de Aire (Pig, 11). 

Na sua parte mais baixa, a gruta é atravessada por uma ribeira subterrânea 
que drena as águas do, polje de Mira-Minde. 
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Uma pequena barragem, construída junto da resurgência fornece água à 
fábrica de papel «A Renova». 

A entrada da gruta está situada a poucos metros acima da represa. O interior 
apresenta um corredor sinuoso, com vários degraus e uma pequena sala, cujo chão 
estava coberto por terras negras e blocos calcários que colmatavam uma fenda 
em forma de funil. 

O corredor da gruta termina no lago subterrâneo por, um escarpado vertical 
de 6 a 7 m. A sala, de paredes inclinadas, ocupada por este lago, tem ura compri¬ 
mento da ordem dos 30 m, uma larpra de 15m e uma altura de 20 a 30 m. 

Segundo informações que nos foram dadas no momento das pesquisas, exis¬ 
tiria mais a montante, no interior do maciço calcário, um segundo lago, separado 
do primeiro por um sifão que pode ser atravessado durante a estiagem, no mo¬ 
mento em que as comportas da barragem estão abertas para limpeza. 

Não existia estratigrafia no interior da gruta, a qual parece ter servido de 
saída ao «trop plein» do lago, antes do Eneolítico. 

A gruta deu indústrias eneolíticas e mais modernas. 


A lapa da Bugalheira pode ser citada como* exemplo (Pig. 12). Éncontra-se 
aberta numa arriba de calcários jurássicos, nas imediações da aldeia de Almonda. 
Apresenta uma câmara única, com entrada larga e baixa. Na sua parte superior 
uma chaminé comunica com 0 exterior. 

O entulho, de mais de dois metros de espessura, era constituído principal- 
mente por pedras calcárias caídas pela chaminé superior. 
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Depois de retirar uma espessura quase igual de terras pobres era indústrias, 
a camada arqueológica principal foi posta a descoberto em toda a extensão da 
gruta. A referida camada, cuja espessura era relativamente uniforme, preenchia 
todas as concavidades do chão, 

Muitos esqueletos humanos foram encontrados enterrados em posição do¬ 
brada e, geralraente, cobertos por pequenas placas ou lajes de calcário; 

A indústria encontrada na camada arqueológica principal constitui ura con¬ 
junto eneolítico. As terras dos níveis superiores continham indústrias mais recentes, 

O intenso polimento observado em muitos pontos das paredes da gruta, e 
atribuído a desgaste provocado pelos próprios antigos habitantes eneolíticos. Coisa 
curiosa: estes últimos fizeram uma separação cuidadosa dos ossos dos coelhos 
que comeram, juntando os crânios numa concavidade da parede, ossos da bacia 
numa outra, ossos compridos numa terceira, etc. 

As cavernas ornamentadas e os abrigos com pinturas rupestres 

O último tipo de grutas aqui referido corresponde a antigos santuários reli¬ 
giosos do Paleolítico superior, bem conhecidos em França e Espanha, mas qué 
não foram encontrados, até agora, em Portugal. 

Sabemos que as migrações anuais dos homens paleolíticos, afectavam a sua 
vida material e religiosa, a sua organização social e as relações entre indivíduos, 

Era no Inverno que se celebrava o regresso das tribos, a iniciação dos ado¬ 
lescentes às tradições e às crenças e, também, a época das cerimónias mágicas. 

No momento em que a caça se tornava impossível nos países frios, vivia-se 
das reservas alimentares acumuladas noutras estações do ano; preparavam-se 
armas e utensílios necessários para as expedições de Verão, as peles, fatos, reci¬ 
pientes e cestos diversos, 

Era no fundo dos corredores, meio iluminados por algumas lamparinas du¬ 
rante 0 Inverno, que a família agrupada ouvia os sacerdotes ou os feiticeiros 
contar as tradições, os ensinamentos dos antepassados sobre o curso dos tempos 
e sua origem. 

Os artistas do Paleolítico superior, que tãmbéra eram provàvelmente mágicos, 
deviam incutir, aos jovens os deveres e os conhecimentos essenciais necessários 
para a sua iniciação na vida de adultos; dedicavam-se, no decurso de várias ceri¬ 
mónias, a danças rituais com disfarces animais ou extravagantes. 

Por fim, intervinha o artista feiticeiro gravando ou pintando figuras de 
animais cuja multiplicação ou destruição eram de desejar, ou a caça que era 
necessário enfeitiçar, para mais fácil captura. Por vezes, orações eram dirigidas 
ao próprio espírito, também representado, que rege o curso das. gerações animais 
e 0 sucesso das caças, e cuja acção benévola podia encher de desafogo a existência 
dos grupos reunidos. 
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A partir do Paleolítico superior encontram-se, no Ocidente, pinturas e gra¬ 
vuras representando animais, figuras humanas, cenas de caça, de guerra, de vida 
social ou familiar, etc. 

Tais desenhos são geralmente escondidos em cavernas escuras, profundas 
e misteriosas, por vezes cheias de perigos, as quais nunca serviram de habitação, 
mas onde os homens vieram, de vez em quando, para realizar ali cerimónias reli¬ 
giosas e mágicas. 

Outras vezes, como na Espanha oriental, a arte rupestre encontra-se era 
abrigos ao ar livre. 

Na maior parte dos casos, as pinturas são pretas, castanhas ou avermelhadas, 
podendo um traço gravado, muito leve, delimitar as figuras. 

Por vezes, como por exemplo em Minateda, em Espanha, camadas sucessivas 
permitiram estudar a evolução da arte, realista de princípio e degenerando' pro¬ 
gressivamente para se tornar esquemática, 

Passa-se, assim, de um mundo de povos caçadores para outro, de pastores 
e de agricultores, os quais não se interessavam pelas formas artísticas. 

Enquanto as condições glaciares desapareciam do Ocidente, o polo do frio 
deslocava-se progressivamente para se fixar no norte da Sibéria, 

As condições' climáticas no hemisfério norte mudaram. Os desertos apare¬ 
ceram, progressivamente, onde havia savanas e estepes. 

Tais mudanças climáticas obrigaram os povos pastores e agricultores, que 
viviam nestas regiões, a emigrarem para Oeste e Sul, em procura de terras que se 
tinham tornado férteis, empurrando ou absorvendo os pequenos grupos humanos 
que eies encontravam no seu caminho e que viviam da caça ou da pesca, Foi esta 
invasão de tribos, que fugiam à frente de outros invasores, que deu lugar ao apa¬ 
recimento do Mesolítico na, Europa ocidental e deu fim à civilização do Paleolítico 
superior. 

Estas primeiras ondas de fugitivos foram submersas por outras que vieram 
depois. 

Na Península Ibérica, as rochas pintadas, neo-eneolíticas, dispersas nas pro¬ 
ximidades das aldeias da época ou nas vertentes das serras, no meio das pastagens, 
deviam desempenhar o papel das ermidas do nosso tempo, situadas em locais 
agradáveis ou pitorescos. 

As pinturas destes abrigos, geralinente esquemáticas, mostrara a vida das 
tribos, os animais domésticos, a família, o casamento, a morte e, mais raramente,' 
a caça. 
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Pertencem a este tipo os abrigos de Vale de Junco, perto de Senhora da 
Esperança, os quais expostos para SW, estão abertos numa bancada quartzítica 
do Silúrico e apresentam pinturas de cor ocre, agrupadas no tecto e nas paredes. 
Os referidos desenhos representam figuras humanas estilizadas e animais com¬ 
paráveis, sob todos os aspectos, às pinturas esquemáticas conhecidas em vários 
pontos da Espanha. 

Conclusão 

No apanhado que acabamos de apresentar, tentamos mostrar o interesse do 
estudo das grutas pré-históricas. Mas, considerando o que foi feito até agora, 
verificamos que um campo de acção vastíssimo fica ainda aberto para as inves¬ 
tigações futuras. 

Os pré-historiadores profissionais são poucos e não têm a possibilidade de 
tudo descobrir nem de tudo explorar. De qualquer modo, eles estão sempre prontos 
a prestar a sua colaboração e a pôr a sua ciênciâ à disposição daqueles que o 
necessitem, entre os quais figuram os espeleólogos, que têm maiores possibilidades 
de descobrir novas cavernas pré-históricas, incluindo aquelas que podem ter gra¬ 
vuras ou pinturas rupestres. Contudo, é preciso não esquecer que no decurso de 
uma escavação há que fugir à tentação de apenas colher as mais belas peças ou 
as mais representativas. 

Trata-se, agora,' de orientar as pesquisas de modo a aproveitar todos os 
elementos que poderão servir para, cientlficamente, resolver os numerosos pro¬ 
blemas relacionados com a história dos tempos antigos. 

Desta maneira, uma colaboração estreita entre os diferentes especialistas 
e os diferentes agrupamentos científicos toma-se necessária, porque o trabalho 
de cada um é necessário para o trabalho de todos, 

Desenhos de J, MOURA 

- SUMMARY 

THE IMPORTANCE OP THE STUDY OP CAVES IN PREHISTORY 

The author hegins hís artlole with a brief acoount on the stoi 7 of caves In prehlstorlc times, 
He speaks about the problema oI atratigraphy paying speolal atteiition to the reasons of 
posaible mistafces of its interpretation (natural causes, action of animais, man '3 aotlon, etc,), 

Aíter a definition o.f the different parta of a cave, the author explalns the technica and the 
care that should be emploiyed during a excavation emphasizing the need that must be alwaya 

witeneased by an expert geologlat or archeologiat. 

The author mentiona the different typea of cavea known ia Portugal, which Inolude marine 
caves such as «Purnlnha» (Peniche), the eaves of corrldor Uke whose of Salemas, the caves wlth 
vertical access such, as ■ «Casa da Moura» (Oesaieda), the caves with fallen arched roof llke a 
Cave of Pontainhas (Serra de Montejunto), caves, with underground stream, shelter caves, 

In the last part of his artlole, the author deals with the decorated cavern and shelter eaves 
with rupestrian paintings well known in Franco and Spain, eto. 


A EXPORTAÇÃO DE VINHO DURANTE 
A PRIMEIRA DINASTIACl 

FERNANDO OASTELO-BRANOO 
Da SecQâo de História da S, G, L, 
e do Instituto Português de Argueologla, 
História e Etnografia 

l—A historiografia portuguesa contemporânea dirige com insistência os seus 
esforços no sentido de estudar e esclarecer a vida económica de Portugal nas 
suas múltiplas facetas e nas diferentes fases da sua história^ Por isso, entre outros 
objectivos, procura tomar conhecidos a evolução e os aspectos fundamentais do 
nosso comércio externo. Que produtos 'exportava, outrora Portugal e para que 
países? Que significado assumia esse tráfego na economia da comunidade e que 
evolução sofreu através dos tempos? 

A estas questões, de interesse e importância desnecessários de acentuar res¬ 
ponderam já alguns historiadores portugueses e estrangeiros, investigando e estu¬ 
dando a evolução e as vicissitudes das exportações de alguns produtos de valia 
na balança comercial, .Corno qbra modelar desse tipo, não apenas peia sua estru¬ 
tura, mas também pela amplitude e segurança da investigação e pela mestria 
como são aproveitados os elementos e depois enquadrados por forma esclarece- 
doradora, na problemática geral da nossa história, temos a Exploração e Comércio 
ão Sal ãe Setúbal da Prof,“ Doutora Virgínia Rau, Além deste, outros trabalhos 
se têm escrito no mesmo sentido, ou com uma orientação mais ou menos seme¬ 
lhante, como por exemplo o Pequeno Estudo sobre o comércio externo de cortiça 
nos séculos XVIII e XIX de Henrique Barros Bernardo (^) ou os Apontamentos 
para a História do Azeite em Portugal de P. P. Langhans onde, entre outros 
aspectos, sobressai a panorâmica sobre a exportação desse, produto. 

Julgamos, porém, que, até hoje, não foi tentado o estudo genérico do nosso 
comércio vinícola e muito embora se nos deparem, em várias obras, elementos 
sobre a sua exportação, e até jã estejam estudados aspectos particulares desse, 
comércio, ninguém se debruçou com persistência sobre o comércio português de 
vinhos cora o estrangeiro, nem o estudou em particular na Idade Média. 
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Eis a razão de ser deste pequeno subsídio. 

2 —Não é possível, no momento presente, dar-se um quadro razoavelmente 
completo do comércio do vinho até aos fins do século XIV. A história da nossa 
primeira dinastia, apesar de tudo quanto se tem escrito ültimamente e das fontes 
publicadas, conhece-se de modo imperfeito. Se a evolução da reconquista põe pro¬ 
blemas, muitos dos quais continuam sem solução cabal, se estão por determinar 
com segurança a data da conquista, perca ou reconquista de diversas cidades e 
vilas de Portugal (O e isto apesar dos cronistas prestarem a esses aspectos bélicos 
particular atenção, o que sucederá em campos, como o económico, pelos cronistas 
tão desprezado (O e no qual, além disso, as fontes escasseiam, já porque não 
devera ser abundantes, já porque permanecem em boa parte ignoradas? , 

Alguns estudos e colectâneas documentais estrangeiros contêm seguramente 
elementos de grande interesse, mas são na sua maioria inacessíveis aos investi¬ 
gadores que trabalham em Portugal, pois não se encontram nas nossas biblio¬ 
tecas (^), 

Apesar de tudo isto, conseguimos reunir algumas informações sobre as nossas 
exportações vinícolas durante a dinastia afonsina e, baseados nelas, apresentamos 
este ensaio, cujo carácter provisório não ignoramos. Pazêmo-lo todavia porque, 
como dissemos, nada ainda se fez nesse sentido e ainda porque nos anima o prin¬ 
cípio de Lucien Pèbvre: «II faut savoir foncer dans le provisoire, À condition de 
ne pas oublier que c’est du provisoire» (‘). 

3 —A primeira questão que nos parece dever pôr-se é a das zonas que pro¬ 
duziam os vinhos a exportar e dos portos onde estes eram embarcados, 

Yves Benouard, em estudo sugestivo, refere-se aos «vins de la region de 
Porto. Ils sont exportés regulièrement chaque année par mer» (’). Mas terá na 
verdade este autor encontrado essa informação nos documentos em que se baseou 
ou diziam estes apenas que os vinhos eram oriundos do Porto, donde,' segundo 
um documento de 1354 (®) e outro do ano seguinte ("), se exportavam vinhos para 
a França e para a Plandres, deduzindo que eram provenientes dos arredores da 
cidade? Parece-nos mais provável e natural que os documentos só indicassem o 
porto onde os vinhos tinham'sido embarcados. Além disso devemos considerar 
que na região duriense se efectua exploração vinícola pelo menos desde a época 
romana (‘“) e que está documentado desde 1254 o transporte de vinho através do 
rio Douro (“), assim como a grande difusão da vinha na região duriense nos 
séculos XII e XIII (“), pelo que não nos parece aceitável a ideia de que pela 
barra do Douro saíam apenas vinhos provenientes dos arredores da cidade do 
Porto (‘0. 

Em BuarcoSj segundo um documento de 1361, embarcavam-se vinhos, talvez 
para França 

Por carta de 1294, o Rei autorizava o Abade e o Mosteiro de Alcobaça ou 
quem lho tivesse comprado, a «tirar da minha terra pera hu quizerem sem 
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embargo nenhum seu vinho e seu sal» (‘®), donde concluímos que dos coutos de 
Alcobaça se exportava vinho para o estrangeiro. 

Os forais de várias localidades algarvias da segunda metade do século XIII 
(Silves, Castro Marim, Loulé, Paro e Tavira), referem-se à exportação de vinhos 
por mar ('“), assim como um documento de 1272 (”). É muito provável que parte 
desse vinho se destinasse ao estrangeiro. 

Em 1383, um barco transportava para Inglaterra vinho bastardo e do Al¬ 
garve (“). Também nas cortes de 1361, nos agravos apresentados por Silves, se 
faz menção aos navios que aí iam carregar vinho, fruta e outras mercadorias (”). 
Duma carta régia de 1376 deduz-se que Tavira exportava vinho para a Plan¬ 
dres (“) 0 'da carta de composição entre os concelhos de Paro e Tavira de 1 de 
Outubro de 1382 conclui-se igualmente que essas duas vilas expo^rtavam vinho 
Uma carta de 5 de Maio de 1397 dirigida aos almoxarifes e rendeiros das sisas 
do Algarve diz «quando acontecer que hy carreguem algüns navios de fruita ou 
vinho» (*‘). E nos capítulos das cortes de Viseu de 1391 afirma-se «outrosi nos 
diceram em outro artigo que alguns mercadores dos nossos regnos e de fora deli 
compram fruyta e vynhos no algarve e mudão nos d’huum porto pera outro em 
barcos per dentro dos rios pera carregarem os navios qúe teem nos ditos por¬ 
tos» (”U. Igualmente se nos afigura que a questão levantada nos fins do século XIV 
entre Paro e Loulé indica que ambas essas cidades exportavam vinho para o 
estrangeiro por via marítima (“). 

Todos estes vinhos exportados eram seguramente algarvios, pelo que podemos 
considerar o Algarve como outra zona produtora de vinhos para exportação 

Em 1403 três navios plrussianos vindos de Lisboa foram apresados pelos 
ingleses e, a partir dos documentos respeitantes a este caso, sabemos que o seu 
carregamento incluía vinho de «asoye» (“*), termo que aparece noutros documentos 
com as seguintes variantes: azoy, azoye, asoy, ozoie e ansoye. 

Segundo Michel Mollat, «II faut renoncer aux interpretations fantaisistes anté- 
rieures au nom du vin Azoye; ce n’est ni du vin d’Auxois ni du/vin d'Anjou, mais 
du vin portugais: le nom d’Ajoya (sic) est frequent dans la toponymie portu- 
gaise» (”), O Sr. Doutor Oliveira Marques a este mesmo respeito afirmou: «Para 
alguns.alemães, por exemplo, azoy seria vinho de Auxois. Mas já Bruno Kuske 
é de outro parecer: ansoye seria vinho de Lisboa, feito de uvas secas, o mesmo 
que bastardo, devido à sua cor incerta, Os historiadores holandeses também se 
pronunciam a favor da origem portuguesa do vinho de asoy. Sneller e Unger 
declaram tratar-se de vinho de Portugal, rejeitando expressamente a origem fran¬ 
cesa (vinho de Auxois) proposta pelo Lexicon de Baixo-Alemão. Uma tentativa de 
identificação com qualquer das qualidades de vinho actualmente conhecidas era 
Portugal não levou a bom resultado. Pode bem ser. que azoy seja nome prove¬ 
niente de topónimo. Haverá alguma relação com Azóia?» (“), 

, Cremos ser muito provável essa relação porque num documento de 1490-1 
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robject du commerce de Rouen, d’Abbeville et, in générale, des ports de la Mancha 
au XIV“ siècle étaient. à llmportation: les cuirs du Portugal les vins du 

Portugal (...) les huiles d’Espagne et du Portugal» (^‘). E já vimos como do Porto 
e possivelmente de Buarcos se exportava no século XIV vinho para França. 

Outros autores referem-se à importação de vinhos portugueses no século XV. 
Assim Michel Mollat, num estudo sobre o comércio normando no fim da Idade 
Média, afirma que «le sei portugais s’ajoute quelquefois aux fruits, au vin, au liège, 
et aux épice» e M, Brésard diz que, no século XV, às célebres feiras de Lyon, 
levavam os mercadores portugueses, vinho, açúcar e outros produtos (’®). Pare¬ 
ce-nos possível, pelo que respeita ao vinho e em face das afirmações de Renouard 
e de Pigeonneau, pôr-se a hipótese de que o tráfego referido por Mollat e Brésard 
já se efectuasse no século XIV, ideia tanto mais aceitável quanto o primeiro autor 
nos diz: «les portugais sont signalés, en 1350 dans les recettes de la prevôte de 
Leure : trois navires en mai, trois en Juin, chargés de vin et de sei» (“). 

Quanto à Inglaterra, que Renouard inclui por entre os.países que recebiam 
0 nosso vinho, sabemos que este já era importado no século XIII (®), consumo 
que continua a efectuar-se na centúria seguinte conforme o atestam documentos 
de 1383 e 1399 (?) (‘'0. No último destes documentos, encontram-se as propostas 
e reclamações apresentadas pelo embaixador português junto de Henrique IV e 
nas quais se diz que «as boas gentes, mercantes ou marítimos de Portugal lhe 
tinham representado (ao Rei de Portugal) que ãe longo tm'po eles havião pago 
tanto a El Rei de Inglaterra como aos seus predecessores certo costume por cada 
tonel de vinho, e que há 5 anos a esta parte se gravara cora um novo imposto 
os ditos mercadores» (‘'0. 

«Vers la fin du XIP et debut du XIII' siècle», afirma Veiga Simões, «nous 
savons déjà quels etaient les produits portugais exportés en Flandre, grâce au 
fameux document de la Bibliothèque Nationale de Paris, tant des fois reproduit 
depuis que Legrand d’Aussy le publia pour la première fois, en 1829, dans le 
quatrième volume des FaUiaux; c’était des objects de petite industrie domesti- 
tique tels que les articles.de sparterie, (...) le raisin, le vin et rhuile; les íigues, 
le miei et la cire; les cuirs, et les peaux; le sei marin» ("). Segundo Renouard, 
eram os flamengos os principais compradores do nosso vinho saído do Porto. 
A esse mesmo comércio se refere um documento de 1355 (’'), o qual, no dizer de 
Charles Verlinden, revela que «le commerce entre Porto et la Flandre portait 
surtout sur les vins à Texportation et sur les draps à 1’importation» CO. A partir 
de 1375 são frequentes os navios portugueses que se dirigem a Middelburg, trans¬ 
portando vinho e outros produtos, os quais deviam ser reexportados parcialmente 
para a Europa Central ou para a zOna dominada pela Hansa CO. 

Em 1378 era apresado pelos ingleses um navio que se dirigia para L’Ecluze 
é cuja carga incluia. vinho- CO, , Sabemos além disso que o vinho de Lisboa, 
no século XIV, chegava à Plandres e que os mercadores de Tavira tentaram 
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exportar para ali vinho, em pipas, com uma marca idêntica (“), sinal de que 
esse co.mércio era importante. Na Alemanha também se bebiam os vinhos portu¬ 
gueses. Desde os fins do século XII que eram levadas para Hamburgo mercado¬ 
rias provenientes da Piandres, entre as quais se incluía o vinho. E como era a 
Plandres um dos nossos principais compradores, natural é que parte desse vinho 
que ia para Hamburgo fosse português (“O. Sabemos, além disso que, em 1383, 
foi também apresado pelos ingleses um barco que conduzia vinho português para 
a Alemanha (“), 

Outros compradores dos nossos vinhos foram os mercadores da Liga Hanseá- 
tica, No seu importante e bem documentado estudo sobre o nosso comércio com 
os hanseáticos, afirma o Sr. Doutor Oliveira Marques «que quase todos os barcos 
hanseáticos vindos de Portugal transportavam vinho na viagem de regresso, é 
facto, que podemos afirmar sem receio de erro» e ainda: «desde o terceiro quartel 
do século XIV que temos referência a vinho português enviado para os países 
hanseáticos ou sujeitos à influência comercial da hansa». Este comércio, iniciado 
pelo final do período que estamos considerando, deve ter aumentado bastante as 
nossas exportações de vinho, dada a intensidade das relações entre Portugal e 
a Hansa. 

Por meio de intermediários, os nossos vinhos chegavam ainda mais longe. 
Era 1374 era autorizado um mercador londrino a fazer transportar para a zona 
de Reval, no Báltico, actualmente território da ü.R.S.S., vinho espanhol e por¬ 
tuguês. Igualmente da Inglaterra provinham vários produtos ■ comprados pelos 
prussianos, entre os quais vinho, produtos esses oriundos da Ibéria. Por inter¬ 
médio dos hanseáticos, chegava vinho do sul à Finlândia e à Suécia. Como já 
vimos, tanto os ingleses como os hanseáticos eram compradores do nosso vinho, 
pelo que é admissível que o levassem a tão longínquas paragens.- Também por 
meio dos hanseáticos chegava à Polónia, via Dantzig, entre outros produtos, o sal 
e vinho vindos da Baía, Espanha e,Portugal C’). 

5—Por último, vejamos a importância que assumiam estas exportações na 
vida económica portuguesa. As notícias que temos a seu respeito, porque insufi¬ 
ciente, deixam o quadro incompleto e talvez até inexacto nalguns dos seus aspectos. 
Examinando-as, vemos que os casos apontados não têm carácter de excepcionali- 
dade, os historiadores que utilizaram os arquivos e. a bibliografia estrangeira unâ¬ 
nimemente dão continuidade e relevo às nossas exportações de vinho. Continuidade 
é 0 que indica o encadeamento financeiro descrito por Renouard ou a reclamação 
do embaixador português ao rei de Inglaterra, Henrique IV. Todavia, tratam-se 
de notícias muito dispersas, e portanto o quadro traçado está longe de traduzir 
a importância verdadeira que teve, na dinastia afonsina, o comércio de vinhos 
com 0 estrangeiro. No entanto e não esquecendo o aspecto provisório das con¬ 
clusões a que iremos chegar, tentemos determinar essa importância. «Caberia ao 
sal», pergunta a Prof,“ Doutora Virgínia Rau, «a primazia na nossa exportação desde 
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Si! 

OS alvores da nacionalidade, ou seria ele apenas, com os produtos agrícolas, como 
0 vinho, 0 azeite, as frutas secas, ou o mel, a cera, a cortiça, etc., uma mercadoria 
apreciada para perfazer carregações complexas destinadas ao norte da Europa?» (“) 
A profunda investigação que a Autora realizou nos arquivos portugueses e estran¬ 
geiros, a vasta bibliografia estrangeira que utilizou fundamentaram o seu valiossimo 
estudo sobre o sal português e permitiram-lhe determinar com segurança a posi¬ 
ção que este produto adquiriu no comércio europeu até à fase final da guerra 
dos 100 anos, a qual implica o afastamento da primeira das hipóteses e aceitação 
da segunda: «Quais eram então os países ou os mercadores interessados no comér¬ 
cio português, que à capital traziam as mercadorias precisas à economia nacional e 
em retorno podiam levar o ponderoso condimento? (o sal) A França, como país pro¬ 
dutor de sal, devia logicamente desprezar tal mercadoria a não ser nalguns dos 
seus territórios menos providos ou em anos de forte escassez: na Península apenas 
a Galiza e as Astúrias podiam ser e eram compradoras, bera que a maior proxi¬ 
midade de Aveiro lhes garantisse abastança a preços mais acessíveis. A Itália tra¬ 
ficava em mercadorias ricas e leves, desinteressada no ocidente da colocação de 
um género que produzia e cujo comércio dominava adentro do Mediterrâneo. Os 
grandes consumidores do Norte, como a Irlanda, a Escócia, a Inglaterra, a Plan- 
dres, os Países-Baixos e a Escandinávia, estavam aferrados às regiões salícolas 
francesas, e tanto os seus naturais comO' os hanseático prosperavam com ura 
tráfego cómodo e rápido que nada justificava abandonar em proveito daquele 
oferecido pela longínqua e careira salicultura portuguesa (*). No entanto, como já 
vimos, mesmo antes que os mercadores da Hansa descessem até à costa mais 
ocidental do sul da Europa, e só tardiaraente o parecem ter feito, ou os neerlan¬ 
deses dominassem no comércio marítimo europeu, se exportou sal português para 
os povos pescadores do Norte, mas em condições desfavoráveis perante a enorme 
concorrência francesa. Só mercê das condições económico-políticas que, durante 
os séculos XV B XVI, transformaram, a Europa-como a fase final da Guerra 
dos Cem Anos, a luta pelo predomínio do mar do Norte e no Báltico travada 
entre a Liga Hanseática e os neerlandeses, a evolução e aperfeiçoamento da pesca 
e salga do, arenque e alargamento do mercado português a sua projecçlo em 
direcção ao Norte corrí mercadorias nacionais e exóticas —se inverteu a posição 
de Portugal perante os interesses e as necessidades dos centros consumidores. 
E seria ligado à fortuna e prosperidade das pescarias e do comércio marítimo 
holandês que Portugal alcançou relativo predomínio sobre a França sem, todavia, 
nunca consepir eliminar a sua perigosa, rivalidade» (*'). 

Mas, perguntar-se-á, qual a situação do vinho no complexo quadro do comércio 
externo de então, qual a sua posição relativamente ao sal, ao azeite, às frutas 
secas, ao mel, à cera, à cortiça? 

(«) Em nota acrescentou; «Em pleno séc. XV o sal de Lisboii era mais caro que o produzido 
na Baía Fmncesa.», n, U. B. (Hansísdios Urkundenbuch) VII, doc. 7G7, pâg. 420, n.o 2. 
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Consideremos o quadro da expansão que atingia então o nosso vinho. Chegava 
'a pontos remotos e aparecia nas mesas de boa parte dos povos da Europa. Isto 
significa que ele era bastante apreciado—Pigeonneau, diz, referindo-se a Portugal 
e Espanha no século XIV; «leurs vins, leurs huiles et leurs fruits etaient renom- 
mées dans toute TEurope occidentale» (‘“); portanto o seu comércio devia atin¬ 
gir quantitativos consideráveis, E quando em 1390 foi presenteado no; Porto 
um legado pontifício que se dirigia para Roma com «dois odres de bom vinho, 
um branco, outro vermelho», não teremos aqui uma outra prova do apreço dado 
aos nossos vinhos? ('Q Igualmente se deve assinalar que Gilles de Bouvier no 
Livre de la Descriptíon des Pays referindo-se a Portugal diz «en ce dit royaulme 
croit de bons vins (...) qudls meinent vendre en Angleterre» (^*). Por outro lado, 
confrontando as notícias relativas ao nosso comércio externo que mencionam os 
produtos exportados, verificamos que o vinho surge numerosas vezes, sendo 
mesmo dos produtos mais referidos. E claro que o reduzido número de notícias 
não permite fazer uma estatística, nem consente conclusões peremptórias,' mas 
dá-nos um indício que não é de desprezar, 

E especialmente de ter em consideração o testemunho de Fernão Lopes na 
Introdução da Crônica de D. Fernando: «estes faziam vijr, e emuiauom do rreino 
gramdes e grossas mercadorias. E em guisa que afora as outras cousas de que 
em essa çidade abastadamente carregar podiam, soomente de uinhos foi hüu 
ano achado que sse carregarom doze mill tonees, afora os que leuarom depois 
os nauios na segunda carregaçom de março, E por tanto uijnham de desuairadas 
partes mujtos nauios a ella, em guisa que com aqueles que vijnhâ de fora e 
com os que no rreino auia, jaziam mujtas uezes ante a çidade quatros çentos e 
quinhemtos nauios de carregaçom; E estauom aa carrega no rrio de sacauem e 
aa ponta do montijo da parte de rribatejo sasemta e sateemmta nauios em cada 
logar, carregãdo de sall e de uinhos. E por a gramde espessura de mujtos nauios 
que assi jaziam amte a çidade como dizemos, hiam. ante as barcas dalmadaa apor¬ 
tar a samtos, q he huü grande espaço da çidade, nom, podendo marear peran- 
trelles» (®). 

Deste texto parece-nos deverem salientar-se os seguintes pontos: 

L^-Pela forma como F. Lopes se refere às exportações realizadas pelo porto, 
de Lisboa é evidente que atribui primacial importância e dá relevo unicamente à 
exportação de vinho, 

2.’“A partir das cifras e dos pormenores apontados por Fernão Lopes con¬ 
cluímos que os embarques de vinho realizados, em Lisboa eram muitO' importantes 
e mais vultuosos do que os do sal (“). 

Estas conclusões dizem apenas respeito a Lisboa e fundamentam-se somente 
no nosso velho cronista. Simplesmente não podemos esquecer o valor historio- 















SOCIEDADE DE GEOGRAEIA DE , LISBOA 



gráfico da sua obra e q.ue Zurara em mais larga perspectiva disse, referindo-se 
ao Portugal da época da paz com Castela (1411): «Temos muitos vinhos e de 
desuairadas nações de que nam soomente a nossa terra he abastada mas ajnda 
se carregam muitas naaos e navios pera socorrimente das terras estranhas» (“). 
É 0 mesmo quadro 'de Pemão Lopes, mas aplicado a uma época mais tardia e 
não particularizada à capital. E na verdade tudo indica que o caso de Lisboa 
não fosse único. Os indícios já referidos revelam que deveriam ser, intensas 
as exportações de vinho ,realizadas pelo Porto (“O que levaram Renouard a falar 
no «commerce très particulier du Portugal, fondé sur Texportation des vins de 
Porto» ('*), e também pelo Algarve. E noutros pontos ainda, embora com menos 
importância, deveriam embarcar-se vinhos destinados a países estrangeiros, 

6—Tempo é de apresentarmos em síntese as conclusões deste ensaio. 

Portugal exportou vinho durante a primeira dinastia. Saía este vinho segura- 
mente dos coutos de Alcobaça e do Algarve (*), Saia pelo Porto e por Lisboa, sendo 
portanto natural que o vinho que convergia para essas, regiões fosse o dos arredo¬ 
res dessas duas cidades, da zona do Douro e dos afluentes, de parte do Ribatejo 
e da Estremadura, das regiões de Setúbal, Alcácer, Sines, e Odemira. Também era 
embarcado em diversos portos do Algarve e talvez em Buarcos. Esse vinho era 
exportado para portos do Mediterrâneo—Barcelona, Marselha, Génova— hias espe¬ 
cialmente para o norte, em particular para a Plandres (““l. A Inglaterra, a França, a 
Alemanha, a Polónia recebiam-no; até à longínqua região de Reval chegaram. E é 
bem possível que atingissem a Europa Central, a Noruega, a Finlândia. No quadro 
geral das nossas exportações deste período, constituído por um conjunto com¬ 
plexo de mercadorias, seria decerto uma das mais importantes e de maior valor 
económico (®), devendo superar ,a maioria das outras. Quando a Prof." Dr.“ Vir¬ 
gínia Rau 0 colocou èm primeiro lugar, ao enunciar as principais mercadorias que 
exportávamos, é óbvio que não o fez nem por acaso, nem sem fundamento. 

Tais são as conclusões do nosso ensaio. Traduz ele o que pudemos averiguar 
trabalhando com os parcos materiais que as nossas bibliotecas oferecem (“) e de¬ 
frontando as dificuldades que nelas a cada passo surgem, Não ignoramos que 
esta panorâmica sobre o vinho no nosso comércio externo é ura trabalho provi¬ 
sório e incompleto cujas conclusões são de carácter hipotético. Mas escrevêmo-lo 
porque ficará assim posto em relevo que um importante e sugestivo aspecto da 
nossa história económica está em, aberto, necessitando de ser estudado em pro¬ 
fundidade e extensão, estudo esse que daria um contributo fundamental para o 
conhecimento da evolução da economia portu^esa e portanto para a história do 
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NOTAS BIBLIOGRÁFICAS 

(‘) 0 fim da primeira dinastia não representa apenas um acontecimento dinástico, 
pois coincidindo com o da revolução de 1383 e a crise e guerra subsequentes, marca o íim 
duma época da nossa história. A revolução de 1383 significa a vitória da burguesia sobre 
a nobreza passando aquela a exercer uma influência primordial na vida da nação, viragem 
da maior importância por entre todas que Portugal tem sofrido e que o Professor Joaquim 
de Carvalho considerou «a mais profunda revolução da sua vida histórica» (O Pensamento 
Português na Idade Média e do Renascimento in «Revista da Faculdade de Letras», Lisboa, 

1943.2. ''^ série, Tomo IX, pág. 246) e tão evidente que os seus contemporâneos se aper¬ 
ceberam dela—«septiraa hidade», «mundo novo, e nova geração de gentes» considerou 
Pernão Lopes o período iniciado com a ascensão do Mestre de Avis ao poder (Crónico 
de D. João 1, 1“ parte, cap. CLXIII, edição de 1945, Vol. I, pág. 350). A conquista e ocupa¬ 
ção das praças do Norte de África, as viagens marítimas, a colonização, o comércio que 
então se estabelece em consequência dos descobrimentos, fazem com que a nossa vida 
económica seja, no século XV, muito diferente do que foi na centúria anterior. For isso 
escolhemos os seus últimos anos para térrainus cronológico do nosso trabalho, parecendo- 
-nos inteiramente justa a afirmação de Oliveira Martins; «A Idade Média Portuguesa acaba 
no dia de Aljubarrota, com a primeira época da nação, com o período, da sua formação 
trabalhosa e lenta» (História de Portugal, 8.“ edição, Lisboa, 1913, Vol. I, pág. 150-1), 

(') Publicado no «Boletim» da Junta Nacional da Cortiça, Lisboa, 1945, n.”® 83, 
págs, 526-30 e 86, págs, 65-67, 

(b Expressão das dificuldades que encerra o estudo dessas datas e das incertezas que 
as rodeiam, têmo-la nos seguintes estudos, para o caso de Beja; Augusto Botelho da Costa 
Veiga: Prés Temas Históricos in «Anais» da Academia Portuguesa da História, Lisboa, 

1956.2. '‘ série, Vol, VII, pág, 247 e segs, e para o de Silves em Hovos Aspectos da Silves 
Arábica, Guimarães, 1956, de José D, Garcia Doraingues, capítulos X, XII, XIV e XIX, 

(') Registe-se por exemplo o justo comentário de Edgar Prestage: «No record exists 
of ocean voyages during the second halí of the fourteenth century, except to the Canaries, 
but it would'be rash to conclude frora the silence of the chroniclers that other voyages did 
not take place. These raen made it their business to write of .Wars and other events 
touching Kings and great lords. Discovery and tradlng ventures did not Interest them» 
(The Portuguese Pioneers, London,. 1933, pág, 9). 

(*) «Os arquivos portugueses», afirmou a Professora Virgínia Rau, «são particular¬ 
mente pobres no que respeita ao tráfico marítimo dos nossos portos, Até cerca dos meados 
do século XVI, pouco ou nada é conhecido das colecções dos principais arquivos do País 
que possa contribuir devidamente para uma avaliação, contínua e quantitativa desse trá¬ 
fego» (Fontes para o Estudo da Economia Marítima Portuguesa In Estudos da História 
Económica, 1961, pág, 65), Esta circunstância torna ainda duma necessidade mais premente 
a consulta dos arquivos dos países com quem comerciávamos, e ainda das colectâneas 
documentais neles editadas e dos estudos sobre a sua história económica. As duas últimas 
espécies de elementos, sabem-no bera todos quantos trabalhara neste ingrato quanto 
atraente domínio da história, quase não se encontram nas nossas bibliotecas e daí termos 
de trabalhar — os que não podem deslocar-se ao estrangeiro, bera entendido — cora uma 
escassez de elementos aflitiva e„. desaniraadora, ' ' 

(“) Citado por Joel Serrão: Cesário Verde, edição, Lisboa, 1961, pág, 7, 

(’) Les Relations des Papas D'Avignon et des Compagnies .Commeroiales et Bancaires 
de im e WS, Paris, 1941, pág, 240', 
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(®) Num processo julgado em 1354 afirma-se: «Declararom as testemunhas este artigõõ 
em esta guysa que as Nããos e Bayxêés que Vam pera frança mandam os mééstres e Carre¬ 
gadores lançar pregora que Vaan Contar a Sara Nicollãão com os moordomos B dizem 
que ara dauer os moordomos de Cada carrega dos de fora parte seys dinheiros Conuera 
a saber duas Bailas de coelho ou de Cera ou doutro auer por Carrega e Vijnte coyros por 
carrega E ho tonel chêêo dauer por quatro carregas Saluo dos Vinhos e dos'Vynagres que 
dam malatosta e nom al» J. M, da Silva Marques: Descoirimentos Portugueses, Lisboa, 
1944, Suplemento ao Vol. I, doc. 170, pág, 282, 

(=) Torquato de Sousa Soares: Subsídios para o Estudo da Organização Municipal da 
Cidade do Porto durante a Idade Média, Barcelos, 1935. págs. 136-7, 

(‘") Vejam-se os valiosos e minuciosos estudos do sr. dr. Fernando Eussell Oortez sobre 
a arqueologia duriense, baseados nas importantes explorações que ai realizou, nomeada- 
mente: Mosaicos Romanos no Douro in «Anais do Instituto do Vinho do Porto», 1946, 
págs, 167-158; As Escavações Arqueológicas do Castellum da Fonte do Milho (Separata 
dos «Anais do Instituto' do Vinho do Porto», 1951) págs. 16-17, 66-71 e 76; A Cultura da 
Vinha, Factor de Fixação Demográfica na Região do Douro, publicado o resumo no Guia 
Oficial do Congresso Histórico de Portugal Medievo, pág. 52, afirmando aí «que pelo menos 
já no Séc. III existia em larga escala a exploração vinícola na Região Duriense —«Do 
Corgo ao Tua». 

(“) Sobre a navegação fluvial do Douro e o transporte de vinho por esse rio veja-se: 
Fernando Castelo-Branco: Do Tráfego Fluvial e da sua Importância, na Economia Portu¬ 
guesa (Separata do Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, Jan.-Março 1958), 
págs, 43-45. ' 

('“) «Da leitura minuciosa dos-forais, do seu confronto, pode inferir-se que, em 
nenhuma outra parte do território, era tão divulgada a cultura da vinha» Agueda de Oli¬ 
veira: Estudo das Condições Económicas do Vinho do Porto, Lisboa, 1941, pág, 56, Ver 
igu,almente o que o autor escreveu nas págs. 52 a 62. 

(«) Além de tudo indicar (veja-se o estudo mencionado na nota 11) que os vinhos da 
região duriense saiam do país pelo Porto, recordemos que em 1466 «os Regedores e Ci¬ 
dadãos delia (cidade do Porto) se agravaram a nós (ao Rei) dizendo que éramos em 
verdadeiro conhecimento que a dita Cidade nom fora edificada em tal lugar esteralo e 
muninho, qué de seu genero nem podem frotificar azeites, nem pam, nem vinho» (Corpus 
Codicum Latinarum et Portugalensium, Portucale, 1891, Vol. I, pág. 541, 

(“) Nas cortes de Eivas de 1361 o concelho de Coimbra apresentou o seguinte agravo: 
«dizem que quando carregom seus Vynhos na ffoz de buarcos que leuã delles A dyzyma 
nouamente de pouco tempo Aca» (A. G, da Rocha Madahil Pergaminhos do Arquivo Mu¬ 
nicipal de Coimbra in «Arquivo Coimbrão», Coimbra, 1943, Vol, VII, pág, 323). Como na 
mesma carta se faz referência à exportação de mercadorias não especificadas para 
«a França ou a Lisboa ou a outras partes» é provável, segundo nos parece, que por Buarcos 
se. exportasse vinho para França. Este devia ser transportado até Buarcos através do 
Mondego., Sobre o tráfego fluvial deste rio veJa-se [11], pág. 46 (^), Recentes achados 
submarinos, ao largo da foz da Mondego, permitem a «ilação da exportação de vinho e 
azeite pela barra da actüal Figueira da Foz, durante o domínio romano» P, Russel Oortez 
in «Viriatis», Vol, I, n.o 2, pág. 121, 

('“) Frei Manuel dos Santos: Alcobaça Ilustrada, l.”- parte, Coimbra, 1710, pág. 128. 

(‘“) No foral de Silves de 1266 diz-se: «Et propter hoc quito uobis et illis qui uinum 

(a) Deste modo indicamos uma obra já referida em nota anterior, oujo número é indicado 
entre [ ]. 
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sacauerint de Silue et de suis terminis, illos ut almudes de vino quos dant in Vlixbona 
de portagio de vino quod sacant per mare, saluo iure relegarii in tempore trium mensium 
de relego» (Portugalice Monumenta Histórica — Leges et Consuetuãinis, Olisipone, 1856, 
Vol. I, pág, 706). Idêntica afirmação se faz nos forais de Castro Marim de 1277, de Loulé, 
Paro e Tavira, todos eles sem data, mas do reinado de D. Afonso III Uãem, Vol. I, 
págs. 734, 736 e 737), Igualmente no foral de Castro Marim de 1282 se diz: «Et propter 
quito uobis qui uinum de Castro Marim et de suis terminis illo almudes de uino quos 
dant in vlixbona de portagio de uino quod sacant per mare» [8], doc, 299, pág. 380.' 

CD Numa carta régia de 22 de Maio de 1272 dirigida aos alcaides, aivazis e concelhos 
do Algarve, diz-se: «E sse pela uentura comprar pan ou vio em aqueles dinheiros que ouue 
daquele auer dizemado e o ssacar pela ffoz (...) E de pan e de vio que comprarem e esses 
dinheiros dizeraados e sacarem pelas fíozes» J. M. da Silva Marques' Descobrimentos Por¬ 
tugueses, Lisboa, 1944, doc, 16, págs. 10 e 11. 

('“) Virgínia Rau: A Exploração e o. Comércio do Sal de Setúbal, Lisboa, 1951, Vol. I, 
pág, 82, nota 72. 

(‘D [8], doc. 376, págs, 397-8. 

(®“) Livro 1 dos Místicos —Livro II dei Rei D. Fernando, Lisboa, 1949, doc, 14, 
págs. 197-198, 

(®i)) Alberto Iria: Descobrimentos Portugueses, Usbo&,-MS, Vol. 11, Tomo II, doc. 5, 
pág. 423, 

(“‘) Idem, Idem, Vol, I, Tomo I, pág. 366, 

(“D lãem, lãem, Vol. I, pág. 355, Nota 1, • , ' 

(“D A sentença de 1401, assim como as cartas de composição de 1340, revelam um 
conflito que nesse período se suscitou entre Loulé e Faro, do qual se conclui que: l.“) Os 
vinhos de Loulé eram embarcados num esteiro e levados a Paro, onde eram transbordados 
para outros navios, sendo decerto, na sua maior parte, destinados ao estrangeiro. 2.“) O mu¬ 
nicípio de Paro tentou dificultar este tráfego, decerto para que ele fosse realizado, com 
mais facilidade, pelos comerciantes residentes nesse concelho. 

Estes interessantes e valiosos documentos foram revelados e publicados pelo sr. dr. Al¬ 
berto Iria in [20b], Vol, II, Tomo II, does. 2-3 e II, págs. 417-419 e 423-437, Veja-se também 
0 que a este respeito escreveu o autor no vol, II, Tomo I, págs. 297 e segs, 

(“D Referindo-se ao Algarve, afirmou recentemente o Prof, Doutor Orlando Ribeiro: 
«Fruta, azeite e vinho parece terem desempenhado, na exportação marítima dessa época, 
papel de maior relevo que a pesca e o sab. —Geografia e Civilização, Lisboa, 1961, 
pág. 86, n.D 1, , 

(2*) A. H. Oliveira Marques: Navegação Prussiana para Portugal nos Princípios do 
Séciíto ZV, Coimbra, 1960, pág. 10, 

(®) Le Commerce Maritime Normand ã la Fin du Moyen Age, Paris, 1952, pág, 219, 

. nota 23, Oremos qpe Ajoya é uma gralha e que se trata de Azoya, Pensamos deste modo 
porque l.D Se o vinho era chamado de Azoya porque ligá-lo no topónimo Ajoyal 2.° Ajoya 
ou qualquer forma semelhante não é topónimo frequente entre nós, Silva Lopes não re¬ 
gista qualquer Ajop ou localidade com designação semelhante e Américo Costa apenas uma 
A joias no concelho de Santa Marta de Penaguilo, que portanto não é relaoiqnávél com 
0 referido vinho, pois ele era exportado por Lisboa. Mas Azoia, pelo contrário, é um to¬ 
pónimo frequente. Os dois autores há pouco referidos apontam-nos 8 localidades assim 
designadas e referem ainda uma outra, mencionada no foral de Montemor-e-VelhO' de 
1516, actualmente ilocalizável (Ver Dicionário Postal Chrographieo do Reino de Portugal, 
Vol, I, pág, 113 e Dicionário Chorographico, Vol. I, pág, 230 e Vol, II, págs. 1292-1296), 
Tudo parece portanto indicar tratar-se duma gralha. 
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(“) Hansa e Portugal na lãaãe Média, Lislioa, 1959, pág, 119, 

(") Idem, pág. 119, nota 379, 

(“) Apontamos seguidamente alguns documentos dos quais se conclui que em Lislioa 
era embarcado vinho para o estrangeiro, além do importantissinio testemunho de F, Lopes 
na Crónica de D, Fernando, transcrito no texto deste estudo; 

Carta régia de 26 de Outubro de 1322: o concelho de Lisboa queixou-se dos prejuízos 
causados aos mercadores «que carregavam hi dos vinhos que hamde sair pela foz», devido 
à forma como era cobrado o imposto, o qual já fora regulado no reinado de D, Diniz, 
{Livro I de Místicos de Reis— Livro 11 dos Reis D. Dinis D. AJonso IV D. Pedro I, Lisboa, 
1947, Doc, 16, pág, 148, 

Capitulo apresentado pelo concelho de Lisboa nas cortes de Santarém em 1331; «que 
os porteiros não querem receber o almude de vinho de cada tonel, quando o vinho ‘ se 
carrega, que .exigem a dízima do vinho já carregado» (Documentos do Arquivo Histórico da 
Câmara Municipal de Lisboa —Livro de. Reis, Lisboa, 1957, Vol, I, pág, 156, 

Instrumento sobre uma querela havida entre os concelhos de Lisboa e Alverca de 28 de 
Setembro de 1355 na qual se refere o imposto a pagar pelo «que se carregar para levar pela 
foz» ([20], doc, 5, pág,'20), 

Pública forma de uma sentença de 26 de Agosto de 1357 respeitante a uma questão 
que se arrastava desde o remado anterior entre mercadores corsos que compravam 
vinhos e que um rendeiro da sisa do vinho de Lisboa e do termo «mandara penhorar 
per alguns vinhos que compraram fora da dita çidade e de seu termho pera carregar 
e qué carregarom» (Idem, doc, 7, págs, 27-8), 

Carta régia de 24 de Novembro de 1376, a qual documenta exportação de vinhos de 
Lisboa para a Plandres e que «a marca dos tonees da dita cidade he priviligiada em 
Prandes» (Idem, doc, 14, pág, 197), 

Poral da Portagem anterior a 1377, documenta igualmente esse comércio e prova que 
ele se fazia nos reinados de D. Afonso IV e D, Pedro I (1325-1367) e por mercadores por¬ 
tugueses, castelhanos, genoveses e de outras nacionalidades ([8], doc, 42, págs, 56 e 59), 

Carta de 28 de Julho de 1390, Declara-se que era proibido, salvo em Lisboa, aos mer¬ 
cadores estrangeiros adquirirem artigos destinados a serem remetidos para os seus paises, 
«fora vinhos e figa e sall que podiam comprar na dita cidade e fora delia» ([17], doc, 176, 
pág, 604, ' 

Carta Régia de 19 de Dezembro de 1393: referência aos navios que carregam vinhos 
diante de Lisboa, era Sacavém e no Ribatejo (Livro I dos Misticos de Reis — Livro II 
dos Reis D. Dinis D. Afonso IV D. Pedro I, doc, 6, pág, 39). 

A maior parte dos documentos não diz explicitamente que o vinho carregado em Lisboa 
se destinava a países, estrangeiros. Simplesmente entrando no porto de Lisboa vinho vindo 
de diversos pontos de Portugal (ver nota 30) não é nada natural que o vinho embarcado 
em Lisboa, salvo casos excepcionais, se destinasse a terras portuguesas, 

(“”) Crónica de D. Fernando, Prólogo, seg, o códice 352 da Antiga Casa da Coroa 
(A. N. T. T,), foi. xxxbii. A seu respeito afirmou o sr, dr. J, M, da Silva Marques: «Citamos 
sempre este texto de preferência a qualquer das edições impressas, não só por ter o valor 
como que de original, mas por ser geralmente mais correcto e a sua grafia e pontuação 
acusarem forte influência arcaica e parecerem, assim, mais próximas do texto original 
desaparecido» [17], pág. 635). 

{“) Para Lisboa convergiam vinhos oriundos de diversos pontos do país. Parte desses 
vinhos vinha através do Tejo, o que é natural, dada a facilidade de transporte e que 
a região do Ribatejo* marginal ao rio possui excelentes qualidades para a vinicultura, 
sendo actualraente uma das zonas de mais intensa produção vinícola, (Veja-se a carta 
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inserta na Geografia de Portugal, de Amorira Girão, Porto, 1941, págs. 328-9), Alguns 
documentos provam esse tráfego. 

O instrumento duma querela de 1355 refere-se ao «vinho que se colher no dicto logo 
da Alverca e o carregarem em a ribeira da Alverca» ([20], doc, 5, pág. 20). Nas cortes de 
Santarém de 1331 num dos capítulos se pede «que obriguem os vizinhos de Lisboa, que 
trazem das suas herdades do Tojal, da Estrada e de Santo António, pão, vinho, azeite, etc., 
a pagar portagem» (Documentos do Arquivo Histórico da Câmara Munikpal de Lisboa, 
Vol. I, pág, 150). Nas Cortes de Leiria de 1438 foi apresentado o seguinte capitulo pelo 
Município de Lisboa; «Senhor per esta meesraa guisa sabera nossa mercee que muytos 
esteyros que som no Thermo desta Cidade sam de tal gjsa tapados que escasamente se 
podo em elles embarcar os vynhos por assy nom serem abertos. Pedimos nos per merce 
que mandees que se abram aa custa de todollos vezjnhos que em elle soeem de embarcar» 
(Arquivo da O. M. L., Livro dos Pregos, foi, 256 v,). Recordemos que por duas cartas 
régias de 1385 ficaram pertencendo ao termo de Lisboa, Alenquer «cõ todos seus, termhos 
e aldeyas» e os «logares que som des o termho. dalanquer ata a dieta Cidade de Lisboa, 
asi como vai o Rio do Taio» (Elementos para a História do Município de Lisboa, de 
E, Preire de Oliveira, Lisboa, 1885, Tomo I, pág, 99). Sobre o termo de Lisboa e a sua 
evolução veja-se o estudo de A. Vieira da Silva inserto nos Dispersos, Lisboa, 1954, Vol. I, 
págs, 35 e segs. 

É evidente que este capítulo das cortes de 1438 documenta o embarque de vinho para 
épocas bastante anteriores, pois a questão apontada só se levantou quando os esteiros 
se as.sorearam. O transporte de vinho através deles é incontestãvelmente anterior, 

Além disso pela barra do Tejo entravam em Lisboa vinhos provenientes de diversos 
pontos do pais. Assim a portagem de Lisboa anterior a Outubro de 1377 refere-se a vinhos 
provenientes de Atonguia, Lourinhã, Setúbal, Alcácer, Sines, Odemira e do Algarve 
([8], doc, 42, pág. 54). Note-se que já uma carta de 1255 se refere ao embarque de vinho 
em Atouguia (Idem, doc, 281, pág. 376). A circunstância de ser exportado vinho para Lisboa 
pelos portos de Atouguia e Lourinhã, distantes entre si sòmente cerca de 10 quilómetros, 
leva-nos a pensar que neste período fosse muito intensa a produção vinícola nessa zona. 
Tal hipótese é de certo modo reforçada pela circunstância de essa zona ser actualraente 
uma das mais produtivas de vinho de todo o país como se vê pela carta há pouco referida, 

('“) Na carta do «Desenvolvimento da Linha da Costa Portuguesa com seus Portos 
nqs últimos séculos da Idade Média» elaborado por J. Cortesão (Os Descobrimentos Por- 
tugueses, Vol, I, face à pág, 132) encontramos referidos os seguintes «portos que desapa¬ 
receram ou não existem hoje como tal»; Valença, Vila Nova de Oerveira, Ponte de Lima, 
Esposende, Pão, Azurara, Esmoris, Mira, Coimbra, Montemor-o-Velho, Verride, Soure, Pare¬ 
des, Pederneira, Alfeizerão, S, Martinho do Porto, Óbidos, Atouguia, Lourinhã, Rio de Saca¬ 
vém, Santarém, Coina, Alcácer, Melides, Vila Nova de Milfontes, Odemira, Odeceixe, Al- 
jezur. Carrapateira, Sagres, Silves, Porches, Loulé, Alcoutim e Mértola„Além destes portos 
desaparecidos aponta Caminha, Viana, Vila do Conde, Matosinhos, Porto, Aveiro, Buarcos, 
Figueira, Ericeira, Lisboa, Sesimbra, Setúbal, Sines, Lagos, Portimão, Albufeira, Faro, 
Tavira e Castro Marim. Não incluiu entre os portos desaparecidos o de Paro, na foz do 
Sado, cuja existência afirmara anteriormente («Um grande número de cártas dos sé¬ 
culos XIV e XV, inscrevem, na foz desse rio e sobre a margem esquerda, o nome de Paro 
que, porventura, correspondia a um pequeno porto hoje desaparecido» (História do Re¬ 
gímen Republicano em Portugal, Lisboa, 1930, Vol I, pág, 48), Supomos que motivou esta 
exclusão 0 artigo que escrevemos sobre este suposto porto e no qual levantámos diversas 
dúvidas sobre a sua existência. Veja-se o «Boletim» da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
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Janeiro-Março de 1952, VOA série, págs, 49 e sega, e «Las Ciências», Madrid, Ano XVII, 
n.o 2, págs. 353 e segs. 

{■“) É 0 que se deduz deste facto apontado por Gama Barros: «qualquer que seja 
a região do país e que pertençam os forais, são poucos aqueles onde não há referência 
à vinha ou ao seu produto» {História da Administração Pública cm Portugal nos Sé¬ 
culos XII a XV, 2A edição, Vol, IX, pág. 90). 

(®) Paredes —nK carta de povoação de 28 de Outubro de 1286 concedia a trinta mo¬ 
radores do porto da dita vila de Paredes, que ficava duas léguas ao norte do hurgo da 
Pederneira, com a obrigação de, 'terem sempre prontas seis caravelas para pescaria» 
-P. M. Laranjo Coelho: A Pederneira in «O Archeologo Português», Lisboa, 1922, 
Vol. XXV, pág, 204. 

Pederneira —cA povoação da Pederneira, a qual se dá já como existente no ano de 1190» 
(.,.) «Desde 0 reinado de D. Dinis há, com efeito, notícia de irem os pescadores da Pe¬ 
derneira vender os produtos da sua pesca aos portos juntos a Paro, Tavira e outras 
povoações algarvias» {Idem, Idem, Vol. XXV, págs, 205 e 207), 

Salir—Num àos testamentos de D. Sancho, de 1248, faz-se já referência ao «portum 
de Selir» (Pr, António Brandão: Quarta Parte da Monarchia Lusitana, Lisboa, 1632, Escri¬ 
tura XXV, íol, 278 v.). 

Examinando as cartas do século XIV que inserem a costa portuguesa, encontramos 
em muitas delas, na região entre a foz do Mondego e Peniche, registado um porto iden¬ 
tificável pela posição e pelo nome cora a Pederneira. Umas vezes aparece-nos seno petro- 
nero, noutras petronela, noutras ainda um nome decerto muito semelhante, ou mesmo 
igual, mas de leitura menos segura. Dada a frequência com que se encontra mencionado 
este porto e a circunstância de as cartas serem estrangeiras, pensamos que por ele se 
comerciava directamente com o estrangeiro e que barcos estrangeiros o demandavam. 
De resto, se assim não fosse, como explicar a sua inclusão tão frequente em cartas estran¬ 
geiras? Vejam-se, por exemplo, as seguintes cartas: Angelino Dulcert (1339); Port, Lau- 
reuziano Gaddiano (1351); Fort. Pinelli-Wolckner (1384); Port. Luxoro (séc. XIV) in 
A, E. Wordens Kiõld; Periplus-An Essay on the Early History of Charts anã Sailing-ãi- 
rections, Stockholm, 1897, est, VIII, X, XV e XVIII); Oartes Marines de Petrus Vesconte 
de 1313 e 1318; Carta do Liber Secretorum; Planisfério D’AngelÍno de Dalosto (1325); 
Portulano de Penconte (1327); Angelino Dulcert (1339); Atlante Tammar Luxoro (cerca de 
1350); Portulano Medico Laurenziano (1351) e Planisfério Pizigani (1367) in Monumenta 
Cartographica Ajricoe et Aegypti par Youssouf Kamal, Tomo IV, fase. 1, 1936 e fase, 2,1937. 

(=') [7], págs, 240-2. 

(®) [26], págs. 147-8. Nossa Senhora da Escada era objecto de devoção por parte dos 
lisboetas. A sua imagem encontrava-se na ermida desse nome, situada ao lado da igreja 
do Convento de S. Domingos. Veja-se: Júlio de Castilho: Lisboa Antiga-Bairros Orientais; 
Fernando Castelo-Branco; A Virgem na História Militar Portuguesa in A Virgem e Por¬ 
tugal, Vol. I, págs. 124, 128-131, 132,135 e Lisboa Seiscentista, 2,“ edição, pág, 46, 

(®“) Histoire du Commerce de Mf rance. Paris, 1887,2,® edição, Vol, I, pág. 334, nota 4. 

(“O [25],' págs, 230-1, 

(>•) Les Foires de lyon du XV‘ et XVP Sièoles cit: por [26], pág, 201. 

■ (®) [25];.pág, 16. ( 

(«) V, M. Shlllington e A. B. Wallis; The Commercial Relations of Englanà anã Por¬ 
tugal, págs. 29-30, cit. por [32], Vol, X, pág. 228, Nota 1, 

(") [18], Vol, I, pág, 82, nota 72. 

("') Visconde de Santarém: Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas 
4e Porítíçal, Paris, 1863, Vol. XIV, págs. 136-37. 
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(*’) La Flandre, Le Portugal ei les Débuts du Capitalismo Moderne, 2,® edição, 1933, 
pág. 15. 

C*) Deux Aspects de FExpansion Commerciale du Portugal au Moyen Age, in «Re¬ 
vista Portuguesa de História», Coimbra, 1949, Tomo IV, Vol. I, pág. 189, nota 1. 

(«) [26], págs, 194-5. 

(“) [18], Vol. I,. págs, 90-1. 

(") [26], pág. 193. 

(«) [18], Vol. I, pág. 89, nota 103, 

(») [26], págs, 136, 117,200, 215 e 211. 

(“) [18], Vol, I, pág, 12. Registe-se que, a propósito, em plena segunda metade do 
,séc. XVIIII, 0 comércio português com a Inglaterra apresentava o seguinte aspecto: «Elle 
(a Inglaterra) n’a ni vins, ni seis, ni fruits du midi, et elle en consomme uné quantité 
prodigieuse; cette consommation fait, du moins en partie, la balance du Portugal avec 
cette nation. .Sans cet avantage et les faveurs partlculières dont il jouit pour les deux 
premiers des ces trois articles,- tout l’or du Brézil, ses diamants et ses autres produetions 
seroient insuffisants pous payer la valeur des importations angloises» (Memoire sur la 
politique étrangére, remis par M, Broglie a Louis XV en 1773 in Correspondanoe Sécrète 
Inédite de Louis XV sur la Politique Étrangére, Ed, de M, E. Boutaric, Paris, 1866, Tomo 11, 
págs. 210-211. 

('>) [18], Vol. I, págs, 93-94, 

(“) [36], Vol. I, pág. 333, 

(“) Damião Peres: A Actividade Agrícola em Portugal nos séculos XII a XIV in «Con¬ 
gresso do Mundo Português»-Memórias e Comunicações-Lisboa, 1940, Vol, II, pág, 479, 
nota 6. 

(“) Citado por [43], pág, 26, - , , 

(®) As informações tão importantes de Pernão Lopes, podem-se esquematizar do 
.seguinte modo: 

a) Por Lisboa exportava-se grande quantidade de vinho. Só numa das carregações 
de certo ano foram embarcados 12,000 toneis, 

b) Diante de Lisboa fundeavam 400 a 500 navios nacionais e estrangeiros, 

c) No rio de Sacavém e na ponta do Montijo fundeavam 120 a 140 navios a carregar 
.sal e vinho, 

Esta última informação é parcialmente confirmada por uma carta régia de 1393 era que 
se referem os liavios que. estavam a «carregar vinhos devante a dieta cidade (Lisboa) ou 
em Sacavem ou em Ribatejo» {Livro I dos Místicos dos Reis —Livro II dos Reis D. Dinis 
:D. Afonso IV e D. Pedro. I, doo, 6, pág, 39). 

Se considerarmos o quantitativo da exportação de vinho e o número de navios que 
estavam em Sacavém, e no Montijo concluímos que eles não transportariam senão uma 
pequena parte desse vinho, tanto mais que levavam também sal. Além disso não é admissí¬ 
vel que os vinhos entrados pela barra, provenientes de diversos pontos do país—Atouguia, 
Lourinhã, Setúbal, Alcácer, Bines, Mira e do Algarve (ver nota 30)-fossem baldeados era 
.Sacavém e no Montijo para navios igualmente entrados pela barra. , Mas, pelo contrário, 
tudo indica que a baldeação se fazia diante de Lisboa, para os numerosos navios estran¬ 
geiros aí fundeados, até o pormenor, que Fernão Lopes refere de que aí se encontravam 
navios nacionais e estrangeiros. 

Quanto aos navios que estavam fundeados em, Sacavém e no Montijo, «carregando 
de sal, B de vinhos» escolhiam esses locais porque ficavam bastante perto de zonas pro¬ 
dutoras dos artigos que iam transportar: «No rio de Sacavém», afirma a Prof.® Doutora 
Virgínia Rau, «carregavam os barcos o sal das marinhas que desde Loures e Prielas até 
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Tojal e Santo António do Tojal produziam havia largos anos; na parte do Montijo recebiam i 

0 sal que de Sabonha, Sarilhos Grandes, Aldeia Galega e Alcochete afluía à borda da água, r 

Que 0 concelho do Ribatejo era grande produtor de vinha e sal comprova-o a carta de 
D. Fernando, de 25 de Março de 1368, confirmando a postura que segundo a tradição lhe 1 

fora outorgada por D. Afonso IV, para não meterem na terra vinhos de fora parte, visto i. 

os homens bons do concelho terem dito haver mais de cem anos o «concelho nõ ha outro | 

mantijmento senâ de vinhos e sal» ([18], Vol, I, págs. 92-93), Ê natural que nestes dois | 

locais, ou mais provavelmente apenas na ribeira de Sacavém, fossem baldeados vinhos | 
provenientes do Ribatejo e transportados pelo rio (ver nota 30), 

Baseando-nos nestes elementos, parece-nos podermos afirmar que os 120 a 140 barcos 
ancorados no rio de Sacavém e defronte do Montijo carregariam sal e vinho em pro¬ 
porções mais ou menos idênticas. Por isso afigura-se-nos que o volume e a importância 
da importação de sal não atingia no porto de Lisboa a do vinho, cujo montante Pernão 
Lopes indicou. De resto se é o único montante de exportações indicado pelo cronista, é 
porque era decerto o mais importante, Mesmo depois Lisboa continua a ser um centro 
de exportação de vinho. No século XVII as principais mercadorias exportadas pelo seu 
porto eram sal, açúcar, tabaco, azeite, pau-brasil e vinho. (Virgínia Rau: Subsídios para 
c Estudo do Movimento dos Portos de Faro e Lisboa durante o século XVII, in «Anais» 
da Academia Portuguesa da História—2,“' série, Lisboa, 1954, Vol. VI, pág. 258. 

('“) Crónica da Tomada de Ceuta, cap. VI, Edição de Esteves Pereira, Lisboa, 1915, 
pág, 20. V. Magalhães Godinho analisando esta e outras informações sobre a economia 
portuguesa prestadas por Zurara nesta crónica, considera de aceitar a sua indicação sobre 
a exportação de vinhos, (Documentos sobre a Expansão Portuguesa, Lisboa, s. d,, Vol, I, 
págs. 39-40. 

('’) Em oposição ao que dissemos no texto, poder-se-á evocar o capítulo apresentado 
nas cortes de Eivas de 1361, resumido por Gama Barros ([32], Vol. IX, págs. 272-273), 
aproveitado depois por diversos autores e recentemente publicado na íntegra, Aí afirma 
0 rei, dirigindo-se ao município portuense: «Outrossy diziades que essa cidade nom auja 
mantymento se nom per sal e per pescado e que aallem do mantijmento que auedes dei 
per 0 que ueem por el mantijmento de pam e de vinho e doutros governos» ([8], doc. 29, 
pág, 37), 

Referindo-se à queixa do município do Porto que originou esta resposta e a outras 
idênticas escreveu a Prof.» Doutora Virgínia Rau; «bem compreensível é que, em meados 
do século XIV, se exaltem e valorizem certos produtos nacionais e para eles se atraia 
a atenção complacente e protectora do rei» ([18], Vol. I, pág, 87). Este comentário parece- 
-nos perfeitamente justo pois é evidente que a queixa do município portuense apresenta 
uma situação que não pode corresponder à realidade pelos seguintes motivos: 

a) Além dos documentos apresentados na comunicação comprovativos dos embarques 
de vinho no Porto, pode-se documentar que a cidade exportava ainda outros artigos. Não 
é pois admissível a afirmação de que vivia da venda de sal e pescado, 

b) Em 1466 os representantes do Porto descreviam de modo bem diverso a situação 
económica da cidade como se verifica por uma carta régia: «os Regedores e Oidadaãos 
delia se agravaram a nos dizendo que éramos em verdadeiro conhecimento que a dita 
Cidade nom fora edificada em tal lugar esteralo, e muninho, que de seu jenero nom pode 
frotiíicar azeites, nem pam, nem vinho, nem couza por. que se sostenha, e os, moradores 
possam repoisar suas vidas, salvo por trafago das mercadorias que se apanham antre 
doiro e minho, e Estremadura e Beira e Trelhosmontes e as trasera a a dita Cidade pera 
as Carregar em ella e em muitas e poderosas naaos, que sempre fazem, e barchas e 
caravelas com que passam o mar, e pera outras muitos retornos por que soportam seu 


viver» ([13], Vol. I, pág. 541). Afirmam portanto e claramente que a cidade vivia do tráfego 
de produtos agrícolas e das mercadorias que negociava. 

(“) [7], pág. 322, 

(«“a) Recordemos que «Tavira era um porto comercial que, na primeira metade do 
século XV, mantinha relações com Bruges, sem dúvida para exportação das suas frutas 
e vinhos, que, em em capítulos de 1447, a vila dizia serem a sua principal produção agrí¬ 
cola»—A, S. S, Costa Lobo; História da Sociedade em Portugal no Séc. XV, Lisboa 
1903, pág, 145. 

(®"i') Referindo-se ao nosso comércio externo durante a Idade Média escreveu o Sr, 
Doutor Oliveira Marques; «Exportavam-se sobretudo géneros alimentícios e matérias pri¬ 
mas: fruta, vinho e azeite para todo o norte da Europa (especialmente a Plandres, a 
Inglaterra e a França)», Ideário para uma História Económica de Portugal na Idade Média, 
Lisboa, 1962, pág. 12, 

(*") «Daí a multiplicidade cada vez maior dos aforamentos perpétuos, que (...) per¬ 
mitiriam a intensificação das culturas de qualidade, nomeadamente a vinha, que propor¬ 
cionava a exportação de um produto de excepcional valor económico». Do resumo da 
comunicação apresentada ao Congresso Histórico de Portugal Medievo (Braga, 1959), pelo 
Prof, Torquato de Sousa Soares, Factores Económicos da Formação da Nacionalidade Por¬ 
tuguesa, publicado no Guia Oficial do Congresso, pág, 118, 

(*) Escreveu o Sr, Doutor Oliveira Marques que «duas obras de grande .interesse 
para a história do vinho português e da sua exportação» são a de J. Craeybeck Les vins 
de France aux anciens Pays-Bas. XIIP-XVP siécle e a de Roger Dion Histoire de la nigne 
e du vin en France des origines au XIX‘ siècte ([24], pág. 24). Não conseguimos consultar 
qualquer delas, apesar dos esforços que fizemos nesse sentido. Embora não esteja indicada 
nestas notas bibliográficas a obra A Vitivinicultura Através de Alguns Documentos Medie¬ 
vais de Arquivos Portugueses de José de Lencastre, (Porto, 1953) ela foi por nós consultada. 
Todavia não aproveitámos algumas das indicações que nos dá sobre a exportação de vinhos 
porque verficámos serem menos exactas. 

SÜMMARY 

THE EXPORTS OP WINE DURING THE FIRST DINASTY 

The exports oí Partuguese wlnes durlng the Mldclle Ages is the suhjeot of this aifciole, 

' The wines were produced in certain areas oí Alcobaça and Algarve. They ivere exported 
through the ports of Oporto and Lisbon. It is also very llkely that besides the mentioned areas 
there were wines from the iieighbourliig reglons oí Oporto and Lisbon as it is in the first case 
the wlnes of the Douro reglon and for the seoond the wlnes of Ribatejo, Estremadura, Setúbal, 
Alcácer, Slnes and Odemlra regions, 

Portuguese wines were exported to the Medltenunian ports of Barcelona, Marselha, Génova 
and as well as for the ports oí Northern Burope mainly for those of Planders, England, Prance 
and Germany were among the Importers oí Portuguese wines. They eventualy reached places aS 
far way as Reval It is very likely that they reached as well Central Europe, Norway and Flnland. 

The general frameworth oí the Portuguese exports in those by gone days was made out of 
a great deal of goods and marohandise but wines were certainly one of the most important and 
lar above all others. Quoting the maln goods , exported by Portugal in those days professor Virgínia 
Rau gives wine the first plaoe. 

; , In the artlole being summarlsed mentlon is glven of the importance of the exports of wlnes 
produced in Algarve havlng as an outlet the Fort oí Lisbon. 

The author oí the artlole dlscusses the hlpothesis oí the wine known as «azoy» «ansoye» or 
«ozoie» and several times refered to in Medlaeval doouments being a type of wine produced in 
the suburbs of Lisbon, eventualy a predecessor oí the present day Colares. Numerous bibliographlcal 
notes document and brlng into relleí the statements made by the author oí this article. 










NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

ALGUNS COMENTÁRIOS A UM ARTIGO 
DE IRENE S. van DONGEN 

(Sea Fisheries and Fisli Ports in Angola) 

No «Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa» (O foi publicado um inte¬ 
ressante e longo artigo assinado por Irene S. van Dongen, sob o título «Sea Fishe¬ 
ries and Pish Ports in Angola». 

Os nossos actuais comentários vão incidir em alguns aspectos do trecho que 
a seguir se transcreve: 

«Pish species are fairly similar in Angolan and South African waters except 
for the Union’s crop of fish belonging to the cod family, notably hake, for wich 
the warmer Angolan seas cannot provide a desirable habitat. About half of the 
yearly landings in Angola are usually sardines (Clupex sagca, instead of Union’s 
Sarãinops ocellata), but in some years horse mackerel (rractenis trachurus, 
locally «carapau») dominate. Other species of particular commercial importance 
are jacks iCaranx sp., locally «charro»), dog’s teeth (Dentex macrophtalmus, 
locally «cachucho»), Spanish mackerel (Scomber cblias, locally «cavala»), blue fin 
tuna iThunnus thynnus, in Portuguese atum), and little tuna XEuthynnus allette- 
rafws, locally «merma»).» 

A afirmapão de que as «fish species are fairly similar in Angolan and South 
African waters» não pode considerar-se, na sua forma lacónica e peremptória, 
inteiramente correcta; se é certo que a ictiofauna marinha de Angola tem algumas 
similitudes com a fauna ictiológiça do Sudoeste Africano e da África dò Sul, 
existem fortes raaões para considerar diferentes aquelas faunas; por outro lado, 
tem a fauna marinha de. Angola semelhanças com a respectiva fauna mais seten¬ 
trional e, até, semelhanças com a fauna da costa do Senegal, por exemplo. Se se 
fizer uma análise um pouco pormenorizada será fácil verificar que as águas ma¬ 
rinhas fronteiras a Angola abrigam dois complexos faunísticos diversificados: ura 
com afinidades meridionais e outro com afinidades setentrionais. : 

Segundo o escrito que vimos a analisar, a única diferença entre a ictiofauna 
marinha de Angola e da África do Sul reside na «Union’s Crop of fish belonging 
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to the cod family, notably hake, for wich the warmer Angolan seas cannot provide 
a desirable habitat»: 

Ora, não é só entre os peixes das famílias Oadidae e Merluccmae que se 
podem encontrar diferenças entre a fauna ictiológica de Angola e da África do 
Sul, sendo possível referirem-se vários outros exemplos. 

Mas a afirmação acima transcrita não é, em si, verdadeira pois que: 

a) em Angola—ao menos na sua zona Sul—podem pescar-se grandes quan¬ 
tidades de «pescada» («hake») em tudo idêntica à espécie sul-africana {Merluccius 
merluccius capensis) C) (’); 

b) as águas marinhas de Angola constituem um habitat favorável ao desen¬ 
volvimento de «pescadas» e de tal modo que ao longo da costa angolana se en¬ 
contram «pescadas» pertencentes a dois grupos taxonómicos bem diferenciados 
iM.m.polli e Mm, capensis) (*); infelizmente e como já o escrevemos ('') razões 
de ordem vária fazem prever que a «pescada» de hábito mais setentrional 
iM.Tn.polli) só fracamente poderá contribuir para o abastecimento e para o en¬ 
grandecimento da economia piscatória de Angola. 

Prosseguindo, dá a Autora do artigo citado algumas indicações acerca dos 
peixes mais pescados em Angola, afirmando, em particular: 

a) que cerca de metade das descargas de pescado em Angola «are usually 
sardines (.Clupex sagax, instead of Union’s Sardinops ocellata)))\ 

b) que «in some years horse mackerel (Trachum trachurus, locally «ca¬ 
rapau») dominate»; 

c) que outras espécies são particularmente importantes do ponto de vista 
comercial, entre elas o «blue fin tuna (Thunnus thymus, in Portuguése atum))). 

Debrucemo-nos um pouco sobre aquelas afirmações; 

a) A asserção de que a «sardinha» mais pescada em Angola é liClupex sagtu, 
instead of Union’s Sardinops ocellata)) contém várias inexactidões; passemos por 
alto 0 erro da grafia Clupex era vez de Clupea e retenhamos o seguinte: 

1. Clupea sagax {Sardinops, Sardina ou Arengus sagax) não é espécie da 
fauna ictiológica de Angola ou da África do Sul; 

2. Sardinops ocellata tem sido confundida com Clupea sagax O, o que tem 
levado muitos autores a estabelecerem para a sardinha sul-africana a pretensa 
sinonímia: Sardinops ocellata-Clupea sagax; neste conceito a «Union’s Sardinops 
ocellata)) seria idêntica a Clupea sagax; a Autora do artigo em análise, parece 
admitir, contudo, que C. sagax e S. ocellata são duas espécies diferenciadas pois 
escreveu aChpea sagax, instead (...) Sardinops ocellata ));. 

3. Sardinops ocellata é espécie bem conhecida em Angola, sob o nome de 
«sardinha do reino» (®) e, por vezes, abundanteraente capturada no Sul de An- 
gola(’)(^); 

4. Sob a designação, bastante vaga, de «sardinhas» pescam-se em Angola 
várias espécies, tais como(‘): Sarãinella aurita, Sardinella eba, Sardinella spp. 
Sardinops ocellata; 
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5, A «sardinha» mais abundantemente capturada ao largo de toda a costa 
de Angola pelas artes de cerco é seguramente Sarãinella aurita, sendo também 
e por vezes pescada em quantidade, de Porto Alexandre à Baía dos Tigres, a «sar¬ 
dinha do reino», Sardinops ocellata (0 (^). 

b) A afirmação de que o «carapau» que em certas épocas domina na pesca 
angolana é o Trachurus trachurus não pode, igualmente, considerar-se ortodoxa 
pelas razões seguintes: 

1. Sob a designação vulgar de «carapau» pescam-se em Angola peixes de 
duas entidades taxonómicas bem distintas, embora consideradas pelos autores 
como pertencentes ao mesmo género (Trachurus) OOOi"^)) Trachurus tra¬ 
churus trachurus, Trachurus trachurus trecae; 

2, Qualquer daquelas espécies (sub-espécies) é—a quando das «arribações»— 
pescada em grandes quantidades em Angola, especialmente pelas artes de cerco, 
caindo também em outras artes (‘“); a espécie mais frequente e abundante—ao con¬ 
trário do que afirma a Autora do artigo em estudo—não é T.t.trachurus, mas sim 
T.t,trecae; enquanto que o T.t.trecae se pode encontrar ao longo de toda a costa 
angolana, o T.t.trachurus parece não ultrapassar, a Norte, as costas do Distrito 
de Moçâmedes ("‘); por outro lado, não se conhecera referências quanto à exis¬ 
tência de T.t.trecae a sul da área da Baía dos Tigres ('“). 

c) Garantir-se que Thunnus thynnus é o «atum» mais pescado em Angola 
não é mais do que a repetição de um erro muito vulgarizado e para o qual já 
em tempos chamámos a atenção (*). 

São os seguintes os «atuns» que se pescam ou se podem pescar em águas 
de Angola ("): Neothunnus aíbacora—«albacora» («Yellowfin tuna»), Parathunnus 
obesMs—«patudo» («Big-eyed tuna»), Thunnus í/ipwws—«rabilo» («Bluefin tuna»). 
Gemo alatofifa—«voador» («Albacora»), ■ 

■ Quanto a Thunnus thynnus só se conhece seguramente a captura, em Angola, 
de dois exemplares! (") 

Gemo alalunga, que se saiba, é também muito raro nos mares (ou na pesca) 
de Angola, citando-se a captura, entre 1949 e 1952, de 10 a 12 exemplares (“). 

«As outras duas, Neothunnus albacora e Parathunnus obesus, na realidade, 
abundantes, sobretudo a primeira, são as que se pescam normalmente» (“). 

Centro de Biologia Piscatória—Lisboa. Dezembro. 1962. 

PEDRO DA FRANCA . 

(>) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa. Série SO.i»', N.osl-fi, Janeiro-Junho. 1PS2: 3-30. 

(8) FRANCA, M.L.P,- 1960 -{(Sobre a variaçao do üúmero de lamelas olfaotivas em Mer- 
luoclus africanos. (Nota prévia)». Memórias da Junta de Investigações do Ultramar. 2.» série. 
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* 

‘ # * 

((Jamarti 2S, 1963—Ex."‘° Sr. Peãro Guerreiro âa Franca—Director do Centro 
de Biologia Piscatória—Junta de Investigações ão Ultramar—Ministério do Ultra¬ 
mar — Lishoa, Portugal. 

Bear Senhor da Franca,—! reaã with the utmost interest lhe commentary 
on my article uSea Fisheries and Fish Ports in Angola)), which you had the 
kindness to senâ to Sociedade de Geografia de Lisboa, May I share with you 
my deep régrets of not having heen put into contact with Centro de Biologia Pis¬ 
catória at the time 1 was preparing my stuãy? 

Since I cannot nourlsh any pretensions to a ãecent kwwledge of marine bio- 
logy or jishery techniques—being a geographer chiefly preoccupieâ in the last 
years viith transportation anã its economiclsocial background in some countries 
of tropical África—1 wrote in 1961 on three occasions to certain people in Luanda 
in orãer to obtain Information on some speclfic points regarãlng the fishlng indus- 
try in Angola, No reply ever carne. On another occaslon, when I was in Luanda 
in 1960, I had asked for the permission to attend the meetings of V Nacional 
Congresso de Pesca to familiarize myself -with the problems of Angola fisheries 
as I became very taken up with the developments of Angola economy, This was 
refuseã on the grounds of my foretgn nationality, Later in Lisbon, the same 
occureã when I investigateã the possibility of having a look at the mimeographed 
Communications of the Congress. Yet, it was plainly apparent fron my former 
publicaiions that I had the greatest sympathy for Portuguese people and 1 would 
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have certainly been careful not to bring out into the open a ãlscussion of delicate 
aãministrative matters relevant to fishery policies, which may have embarrassed 
by friends the Portuguese. 

My recent articles publisheã by Sociedade de Geografia de Lisboa have had 
for sole aim to bring to the knowleãge of cultured public in Portugal some of 
the finãings maãe during my field research in Angola unãer the scientific auspices 
f of the Office of Naval Research, Geography Branch, and financeã by ü. S. funds 

for the benefits of the science in general. In presenüng a picture of Angola loca- 
lities engaged in fishlng, it seemeã certainly beneficiai to give an overall view of 
I AngoWs fisheries since there was no former general stuãy one coulã refer the 

j reaãer to, As I waé left to my own resources to do so, the only Information avai- 

^ lable for interpretation were the yearly lists of Angola catches publisheã in 

I Anuário Estatístico of seach year, anã the data released in U. N.,. F. Á, O,, Year- 

I book of Fishery Statistics, My assertions as to the fish species and the volumes 

; of fish landings in Angola are entirely ãeriveã from these two sources.. 

In several of my interviews with the heads of fishing firms, I hearã repea- 
teãly deplored the lack of Communications between the higher leveis of the Por¬ 
tuguese scientific world and the practical man engaged in fishing and fish Pro¬ 
cessing. This was before Instituto das Indústrias de Pesca was created, of course. 
It was not my Intention to provoke the ire of the Portuguese scientists for whom 
I have great aãmiration anã respect, but if the misstatements maãe in my article 
coulã have thé effect of bringing out some expansion of our present knowleãge 
of Angolan maritime fauna anã its comparison with similar fauna along the rest 
of the western African seaborâ, I shall only rejoice at the publio errors I may 
have maãe. I cannot speãk officially for the Boletim da Sociedade de Geografia, 
yet I am sure that the vast reaãership anã membership of this venerable organi- 
sation that has always bom high the torch of Portugal, would be extremely gra- 
teful to you or yours assistants for a substancial and olear article on the pages of 
the Boletim so that we know what is really known about the fish resources of 
Angola and can put it to use for the benefit of Portuguese lands. Fach small 
stone in the great mosaic counts, ■ 

Thanking you for your consiãeration, Sincerely yours 

‘ IRENE S. VAN DONGEN» 

^ Department of Economic Geography 


WEAPONS USED BY AFRICANS FOR HOMICIDAL ATTAGKS 

Prom the days of Mau Mau rebellion till very recently there are instances of 
armed gang attacks on lonely farmsteads in Kenya. In a study of African 
weapons, specially at the time of the Mau Mau rebellion in Kenya, it was evident 
■that raost of these attacks were made with weapons such as the pangà, the simi 
and the rungu. 

This paper is intended to describe these homicidal weapons. 

The panga, is a large one edged knife, which is 18 inches (46 cm) long and 
2 Vj inches (6.05 cm) broad. It has a Sharp cutting edge, and is used generally for 

clearing bush or cutting branches of trees. 


i 
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It is not an indigenous weapon, but was imported into the country by the 
immigrant races, 

The simi, or the African sword or the m-M-yo)), has sharp edges on both 
sides, and is encased in a scabbard made of wood, which is covered with goat 
skin, painted bright red from a dye prepared from a bark of a root. The simi or 
the African sword is a poweríul weapon, and is wielded for slashing, It is never 
used us a piercing weapon! 

The simi in its scabbard is fixed to the belt round the waist, and is used at 
dose range fighting. The original Kikuyu simi or ro-’hi-yo measured to 31 inches 
(79cms) in length, but today, the weapon is much shorter and can be compared 
to the panga, which has its blade measured to 18 inches or 46cms in length. 
Both the panga and the simi have a powerful cutting effect, and if a blow is 
struck on the head, it can split the skull into two! 

The rungu, (or Njogoraa), is a round-topped club or knobkerris, which is 
about 20 inches (51cms) long. It is a weapon which is thrown at the enemy, 
and can be compared to the Egyptian «throw-stick». 

The rungu, is not used for coshing, but is a weapon for throwing from a 
distance. Most of the tribesmen arraed with rungus find that it is a useful weapon 
to maim an attacking dog! Both the Kikuyu and Masai tribesmen carry rungus 
with them. 


SPEARS, BOWS AND ARROWS 

The length of a spear is five to six feet. The Masai tribesmen carry their 
weapons with great dignity and decorum. Like the early Assyrians and Greeks, 
who used bronze-point-spears, the Africans carry their wrought iron spears, 
swords and arrow-headsl 

There have been very few reported cases where spears or poisoned arrows 
have been used in Kenya for homicidal purposs, except in inter-tribal warfare. 
Although stabbing is not uncommon among urbanized Africans, the typical 
African knife is used for shaving the head or for circumcision operation; in most 
of the homicidal attacks in Kenya, the weapons which are generally used are: 
the panga, the simi and the rungu. 

African archery had not developed to that extent of efficiency as.was in 
ancient Egypt of Greece. But the African has perfected the use of detachable 
poison arrow-heds with deadly effect. Most of the African arrow poisons are a 
concoction prepared from the bark of Acocanthera shrub. Two species of Acocan- 
thera or Acokanthera shrubs are indigenous in Kenya: A, Schimperi and A. 
longiílora, 

The poison is a toxic glycoside which affects the heart rausculature, and 
is known as ouabin or ouábain. 

The concoction is prepared by boiling the bark of the Acocanthera shrub 
until it is reduced to a black sticlcy mass, which is then smeared on the arrow 
head and neck. .The poison is deadly when it gains entry through the bloodstream, 
—if swallowed by mouth, it can only produce gastro-enteritis. 

Death, as a result of poisoned arrow, can be within half an hour. There are 
instances where death has taken place within 10 to 15 minutes! The minimum 
lethal dose of ouabain or ouabin for a man of ten stones is approximately two 
miligrams! 
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MASAI WARRIORS 

They are the traditional enemies os the Kikuyus 


CONCLUSIONS 

The subject of African weapons is an interesting study: it provides valuatale 
information as to the method employed by Africans in their attacks, and also 
the type of injuries caused by these weapons. Another important observation made 
is that there is a certain type of pattern in these homicidal crimes: The killings 
were done, in the majority of cases, at a time when the victim or victims were 
at the table having their dinner or lunch, or when they were in their baths! 

The attackers organize their raids in pairs or in gangs of four or more. 

JULES P, DE MELLO 
Police Pathologist, Kenya 


SUMÁRIO 

0 íiutor refere-sc a aliíuns dos instrumentos de iitaciue u.sados pelos nativos íiíricanos, entre 
os quais soj sationtiun, por niiii,s mortíferos, os pantia, simi e rnngu, correntemente empresados 
polo.s Mau-Mau.s durante a sua revolta no Quénia. 

Panga é o nome dado fi catana, de origem não-afr:oana; simicorresponde a uma espada de dois 
gumc,s cortante;: e nunca períurante — outrora mais comprida do (pie actualmente—, guardada em 
bainha de nuideiru reve.stida de pele tingida de vermelho brilhante obtido de casca de certa raie e 
trii/.ida pre.sa ao cinto; ningu é um instrumento de arreme.sso, de madeira, muito utilizado pelos 
Kikuyus e Massíits. 

As lanças e .setas de ferro e os arcos são correritemente usados pelos nativos; no Quénia .só 
raramente se envenenam as setas para íiiis homicidas e em lutas não tribais, 

Nos centros rurais, também por vezes a faca de cortar o cabelo e fazer a circuncisão, é usada 
como instrumento cortante e penetrante eni práticas criminosas, 

O envenenamento das setas efectuase com o cozimento de casca de um arbusto; o tóxico, 
a üuhtúna, na dose mínima de 2 miligramas, mata em pouco tempo-entre 10 a 30 minutos; inge~ 
rido, 0 veneno apenas provoca perturbações gastro-intestinaia, 

Not,a cm'io,sa: os a.s,sassinQs actuarn geralraente ao.s grupos de dois, quatro ou mais, quando 
as vitimas tomam as refeições ou durante o banho. 


i 


SEVERAL TYPE OP APRIOAN WEAPONS 
There is a policeman's truncheon kept in positlon for coraparlson purposes, The 
long Club next to the truncheon Is the familiar weapon carrled by nightwatchmen 

in Nairobi, 
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CENTRAL TÉRMICA DE LOURENÇO MARQUES 

No númoro deste Boletim referente a Julho-Setemliro de 1961 (pág, 301), 
indicavam-íe sumáriamente as providências em curso para resolver o problema 
da produção de energia eléctrica para abastecimento do distrito de Lourengo 
Marques, referindo-se que a empresa concessionária SONÈPE estava a construir 
uma nova central térmica, abreviadamente designada por OT II e equipada com 
dois grupos turbo-alternadores de 15 MW. 

A central foi construída e equipada num curto espaço de tempo. Assim, 
principiadas as obras de construção civil em Março de 1960, começou, em Janeiro 
de 1961, a montagem dos equipamentos e, em Novembro do mesmo ano, o pri¬ 
meiro gnipo estava pronto para entrar em serviço; em Abril de 1962, começou 
a funcionar o segundo. 

Em 22 de Março do corrente ano, S, Ex.“ o Governador-Geral de Moçam¬ 
bique, Almirante Sarmento Rodrigues, acompanhado de algumas das individua¬ 
lidades mais representativas da Província, visitou oficialmente a nova central, 
que percorreu demoradamente, tendo, nas palavras que pronunciou, louvado os 
esforços da SONEPE e feito votos pelo progresso da empresa no sentido de asse¬ 
gurar a Lourenço Marques e à região por ela abastecida os meios capazes para 
0 seu desenvolvimento incessante. 



0 Senhor Almiranle Sarmento Rodrigues visita a O, T. 


IDEIAS E FACTOS 

ATRAVÉS DAS REVISTAS' 


SOBRE A ORIGEM DO HOMO SAPIENS 

Parece continuar com a mesma agudeza e quase insolúvel, o problema das 
origens da humanidade, do seu berço, das suas características antropo-somáticas, 
da sua expansão e digressão. Para a desejada solução, traz sem dúvida um valioso 
contributo, dissertando no Bulletin ãe Unstitute Erançais ã’Ajnqm Noire 
(n.' 3-4: 1962), o Sr. Ch. A, Diop que, com conceitos originais, se nos apresenta 
à vontade na matéria. 

Começa por recuar a mais de um milhão de anos os primeiros «esboços» da 
Humanidade, atribuídos com ligeireza ao paleolítico superior. E logo outro pos¬ 
tulado se segue: esta Humanidade primitiva, das camadas inferiores do aurinha- 
cense, pertenceria morfològicamente ao tipo negróide. 

Já em tempos, numa conferência ilustrada do nosso sábio e finado antropo- 
logista Prof. Mendes Corrêa, a projecção de imagens a que procedera de gra¬ 
vuras rupestres em certas grutas castelhanas, de remota antiguidade, davam ao 
observador a mesma sugestão: eram elementos dos dois sexos, de tipo franca¬ 
mente negróide. A muitos pareceu que a vizinhança da África explicaria o facto. 
Do estudo dd Sr. Diop se infere que os motivos podem ser outros. Estabeleceram 
Boule e Vallois-escreve Ch. A. Diop- que o grimaldiano, francamente na origem 
da Humanidade, possuía pernas compridas em relação às coxas e ante-braços 
extensos em relação aos braços. Os seus fósseis são pois do tipo negro. Crono- 
lògicamente a raça de Grimaldi precede aos tipos branco e amarelo que Se encon¬ 
traram mais tarde, em camadas arqueológicas mais recentes. O estudo dos fósseis 
revela, em aspectos cranianos, notável semelhança do grimaldiano com o negro 

■ aotual do Sudão.' . , , A , 

Resumiremos a conclusão do estudo do cientista francês: na hora,actual, e 
à espera de novas comprovações, a conclusão permitida—é que a Humanidade 
primitiva era do tipo negróide. 

Vem a propósito—e o cientista cita-o—o que já cordaecíamos do audacioso 
postulado de Elliot Smith sobre o círculo geográfico das raças que Smith chamou 
heliolíticas, que abraçaria com relativa uniformidade de caracteres, todo o globo. 
Um tipo análogo do crânio, segundo o autor, encontrarse da Bomalilândia e da 
Etiópia, pelo Egipto, à Argélia, à Itália, à Sardenha, à Espanha e Portugal na pro- 
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víncia de Trás-os-Montes. O tipo sul-americano pré-europeu, seria a continuidade 
do mesmo círculo, e na sua origem arqueológica estaria, segundo ora se pretende, 
0 primitivo homo-sapiens de carácter negro. A este • círculo pertenceriam ainda 
os Dravidas da índia, os Persas médios, os Árabes, Fenícios, etc. 

E curiosa a referência neste estudo ao cabelo crespo do negro africano e ao 
cabelo liso do negróide dravidiano. O aspecto crespo é resultado de adaptação 
ulterior. O recém-nascido de raça negra tem o cabelo liso. 

Evidenteraente nem todos subscrevem com facilidade tais conclusões, tais 
como Furon,, Cornevin, etc., para quem a raça negra apareceu à face da terra por 
volta do 6.” milénio, O autor contesta essa afirmação, acha-a anticientífica, e 
novamente nos cita Boule e Vallois para dizer que são estreitas as semelhanças 
do grimaldiano com o Bosquimano-Hotentote actual, 

A conclusão final impõe-se para remate deste estudo: se nos apegarmos a 
dados científicos, o negro está na origem da Humanidade e é o único, a existir 
durante milénios. Em vão se buscaria o protótipo da raça branca nas primitivas 
eras da humanidade. O que causa os desacordos—diz o autor—é a «atitude inte¬ 
lectual» diferente nos investigadores. 

Essa «atitude intelectual» está, na verdade, na exibição de muitos desacordos 
e é displicente em matéria de ciência. Mas problemas desta alta importância 
necessitam de comprovações profundas e extensas, O globo não está ainda todo 
escavado. E podemos dizer que os elementos hoje disponíveis são lamentavel¬ 
mente escassos para rematar com segurança tais postulados. 

GEOGRAFIA DE CHINGUIZ-KHAN 

Nos debates da Dickson Asia Lecture do ano findo, o Sr. Owen Lattimore, 
grande explorador da Ásia Central, fala-nos dessa zona do Globo considerada 
com fundamento o berço da Humanidade, quando menos o teatro da sua infân¬ 
cia. Sobre essas regiões adensou-se sempre o mistério, e na sua tendência à esque¬ 
matização, a Geografia do Ocidente emitiu postulados que nem sempre se 
mostram de acordo com a arqueologia e a história. Refundir e explicar é pois 
caminho aberto para novos cientistas. 

Começa o Sr. Lattimore por nos dizer que desde remotas eras, a distribuição 
das tribos no sentido leste-oeste, o seu movimento político e militar, teve tamanha 
importância como os movimentos estudados no sentido norte-sul, como estratifi- 
ficaçâo geográfica. É interessante assistir cronològicamente ao desfile das raças 
por toda essa grande área, raças que penetraram era todos os sentidos, partidos 
desse só alfobre, estando hoje na base remota de muitos povos que, na Europa, 
se inouloam como puros. 

Assim, os Hsiungnu ou Hunos primitivos demoravam ao norte do Rio Ama¬ 
relo, nas duas Mongólias, tendo ao lado, na actual Mongólia Oriental, os proto- 
mongóis Tung-Hu. Ê de considerar que os Hunos fossem proto-turcos como os 
Tung-Hu proto-mongóis. Os chineses usaram sempre o , sufixo Hu para designar 
os povos nômadas e pastoris do norte, invasores e combatentes, naquela mon¬ 
tada especial e . dura da estepe que é quase como a sua morada. Assim teriam os 
Hsiungnu repelido os Yue-Chi, que foram constituir uma brilhante dinastia na 
índia do Noroeste, onde,- com os chèfes Kadfises e Kaniska, foram grandes protec¬ 
tores do Budismo, Ao mesmo tempo que empurravam os Tung-Hu para leste, 
onde iriam estabelecer o seu poderio na China. 


IDEIAS E PACTOS 

Alguns anos mais tarde, no curso dos Tang na China (618-906), quando 
Mahomet começava o expansionismo árabe, estendendo-o pelo leste ao Iran e à 
índia e por oeste ao Marrocos e à Espanha, quando Carlos Magno levava os ger¬ 
manos a conter os eslavos, os povos mongólicos distribuíam-se de forma que de 
Ülan-Batar para leste, a terra era dos Turcos, e ainda a leste dessa, a confusão 
era grande, na qual, apenas um grupo era da tribo mongol. Da forma que no 
vasto território da Oriental Mongólia e da Manchúria é já difícil precisar quais 
tribos seriam mongólicas e quais as turcas. 

Foi no curso dos Tang chineses que a China defrontou o conjunto das tribos 
não-chinesas do Sinkiang à Coreia, através da Mongólia e da Manchúria, Com a 
queda dos Tang, o norte da China foi regida por dinastias Kitan, enquanto na 
bacia do Yangtsé governavam os Sung. Foi uma tribo outrora'fraca dos Kitan 
que se constituiu no poder avassalador dos Mongóis'. Eram os Mongóis racial- 
mente Kitan? É difícil afirmar e não interessa muitò. O que interessa é saber que 
foram esses Mongóis que se acharam em condições lojísticas de se sobreporem 
aos Turcos, na sua correria para Oeste. Foi essa correria que os levou ao Kwa- 
rism e à Rússia, Atacaram os povos dispersos e fracos espalhados por esse Oeste 
asiático, absorvendo a sua economia pastoril e agrícola, A essas expansões leste- 
-oeste chama o Sr. Lattimore, no Geographical Journal (Março-63), a «Geografia 
de Chinguiz-Khan»—ou como nós dizemos, adulterando nomes próprios; Gen- 
giscão, 

Quando os mongóis preferiram o sedentarismo da China e da Pérsia, diz o 
Sr. Owen Lattimore, desfizeram a sua própria supremacia. E foi a Horda de Ouro, 
nos confins ocidentais, que manteve por mais tempo essa supremacia. 


COMÉRCIO E ESTRADAS NA ÁFRICA CENTRAL 

O estudo que, sobre as vias de comunicação em estradas de longo trajecto 
na África Central o Journal of African Hi&tory publica (3-62) pela pena de 
J, Varnsina, merece especial relevo nesta resenha do nosso «Boletim». Quase todo 
ele diz respeito à nossa Província de Angola e é justo reconhecer que o faz com 
extensão e verdade. , ' 

Antes do aparecimento português em África um primeiro tipo de comércio era 
0 que se fazia em mercados indígenas locais, em trocas primitivas, de moeda con¬ 
vencional-panos ou búzios ou mesmo, como no Sul, cabeças de gado.—Esses 
mercados, ou /eiras periódicas, ainda hoje existem ali onde dificilmente chegou 
a expansão europeia. Numa segunda fase, o comércio faz-se por transporte à dis-, 
tância e opera-se nos limites das áreas tribais. Evidentemente esta fase corres¬ 
ponde à troca de produtos estranhos à região que os adquire, dando outros em 
troca. As matérias-primas têm lugar especial nestas trocas e frequentemente se 
fazem com produtos industriais, manufacturados. Esta segunda fase, de permutas 
à distância, ainda existe em Angola. Já no remoto século XV português as cara¬ 
velas henriquinas levavam artefactos metropolitanos e deixavam-os expostos em 
determinados lugares da Costa, retirando-se os «expositores». Ao outro dia e na 
ausência desses expositores, vinham os indígenas compradores, escolhiam, e colo¬ 
cavam ao lado o preço da aquisição, fossem ouro, malaguetas ou escravos. Cha¬ 
mávamos a isto resgates. Ao terceiro dia, o caravelista voltava: se o preço lhe 
conviesse, retirava-o, deixando em troca o seu artefacto que o indígena, no quarto 
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dia, vinha recolher. Era o. mercado honesta de traficantes invisíveis. E sobre essa 
base estabelecera depois, o Infante D. Henrique o seu comércio na Feitoria do | 
Arguim. I 

Diz 0 articulista que o, comércio à distância por estradas longas era desconhe- [ 
eido na. África Central antes da chegada dos portugueses. A afirmação será ver- í 

dadeira quanto ao sector ocidental, mas não ao oriental. Esse comércio na maioria i 

constava de panos, búzios, contas, armas de fogo, pólvora, aguardentes, artigos 
metálicos, marfim e cobre, no século XVII cera, no século XIX a borracha, Esse 
género de comércio tinha a sua base marítima—o porto, onde estava o depósito 
central. Mas tinha também depósitos no interior, comoí em S, Salvador, Cassange, 
Bailundo, o Bihé, a Caconda. O depósito portuário era maior em Cabinda, í 
Loango, etc. O transporte fazia-se por caravanas, conduzidas por negociantes euro- . | 
peus-africanistasoumestiçòs—, com pessoal nativo adequado. Ainda hoje éconhe- | 
cida na nossa Angola do Sul a caravana dos pesados oarros-boers puxados por , ] 
parelhas de bois chamadas espanas, que percorrem grandes distâncias, em largas , |. 
semanas, até às embalas dos chefes negros do interior. .. i 

O autor, J. Varnsina—que publica um mapa de Angola—divide o seu tra- 1 

balho em quatro capítulos e uma conclusão. ' [ 

No primeiro capítulo faz a história do comércio do Congo desde a sua des- I 
coberta pelos Portugueses d’El-Rei D, Manuel I. O primeiro embaixador enviado J 
ao rei do Congo, em 1512—diz o autor—ia incumbido de tirar a limpo sobre a^ r 
possibilidade da obtenção de cobre, marfim e escravos. A história é feita longa- . i 
mente e é das mais interessantes, baseadas em fontes portuguesas e sobretudo ^ ; 

estrangeiras. Nesse período, o comércio das primeiras levas de cativos é històri- | 
camente elucidativa,, quanto à forma como se operava e aos abusos a que dava ,, j 
lugar. Eram longos os caminhos até ao interior do actual Stanley Pool, percor- 
ridos pelos chamados pombeim. Este termo de pombáro provém, diz J. Cuvelier, i 
do africano e congolês Mpumbre. O Congo estava coberto duma rede de postos . 
comerciais, onde se faziam as trocas em épocas determinadas, como nas feiras [ 

europeias. Além do caminho citado, Pigafetta no seu mapa refere mais o de 1 

Okanga, era, 1595, No séculO' XVI os panos de rafia do Okanga serviam de moeda 
em Luanda. Foi à «geografia» rudimentar desses pombeiros que se ficou devendo 
0 conhecimento geográfico de toda a região do Zaire superior onde, a junção dos 
sobados indígenas, de descobrimento de pioneiros portugueses, constituiu depois 
a colónia belga do Congo. 

. Vem a seguir, no segundo capítulo, a descrição das vias de comércio entre 
Luanda e Cassange. O primeiro documento, contemporâneo da fundação de Luanda 
—diz 0 autor—data de 1546, referindo-se ao comércio do marfim e escravos. 

O período de guerras até 1604 facilitou a intensificação do comércio dos prisio¬ 
neiros-escravos ou vencidos, que os régulos, vitoriosos transacionavam. Uma 
estrada conduzia de Luanda para S. Salvador. Em 1740 esta, estrada estendia 
para o Cazembe e 'abrangia os pequenos mercados do vasto e rico território da 
Lunda, e' dilatava-se até ao Katanga, às suas minas de cobre, alcançando o 
Alto Zambeze, 

Em 1843 os negociantes portugueses dominavam de todo o Bihé à Lunda, pene¬ 
trando na rede dos mercados locais das bacias de Guango e do Kassai. Embora 
os Portugueses abandonassem em 1860 a feira do Cassange, o comércio continuou 
derivando para, o centro do Malanje e, pelo Dongo e o Quanza, para Luanda. 


O terceiro capítulo trata da estrada comercial do Ovimbundu ao Bihé, Este 
comércio fizera-se antes dos Portugueses entre os pequenos sobados do N’Gola 
Central, e logo, no século XVII, a administração portuguesa o reorganizara. Dos 
planaltos centrais angolanos, em fins do século XVIII, a rede da viação estendia 
no mato a abranger em 1850 o Cubango e a Katanga, chegando à Rodésia Norte, 
donde os produtos extravasavam para o índico. Do Katanga partiam caravanas 
tanto para a costa oriental como para a ocidental africanas. Os primeiros anos 
do século XIX foram assim a idade de ouro do comércio escravo, diz o articulista, 
Mas por esse tempo o negociante lusitano teria abandonado esse comércio, e 
também o do marfim, aos seus competidores europeus, ingleses, franceses e holan¬ 
deses, explorando produtos como a borracha e os corantes. 

Mas a começar em 1870, . e sobretudo em 1886, a borracha existente, na sua 
maior parte nos planaltos angolanos, ocupa a essência do comércio da província. 

Num quarto capítulo disserta-se sobre a produção do sal do cobre que, 
extraídos no Katanga, estendia-se para todo o centro africano, à região dos Lagos 
e às Rodésias. Em Angola havia derivativos para a Lunda, 

Não são menos interessantes as conclusões do articulista e elas têm grande 
peso na história da África moderna. Toda a África Central se cobrira duma teia 
de caminhos comerciais com base na permuta de marfim e escravos com os pro¬ 
dutos da indústria estrangeira, De 1548 a 1583, o milho estabeleceu-se rio Congo, 
A mandioca saiu de Angola depois de 1600. A perda demográfica determinada 
pela escravatura foi bera compensada pela expansão de produtos agrícolas e 
desenvolvimento das plantações americanas. 

Mas há mais importante que tudo, Esta rede de vias comerciais de comuni¬ 
cação garantia, a par da circulação de produtos, a infiltração das ideias. O comér¬ 
cio abriu sempre o caminho à civilização e ele explica certos aspectos relevantes 
das estruturas políticas. 

No século XIX essa rede era cerrada de, malha. Até aos tempos de Stanley, o 
grande comércio seguiu esses caminhos, conduzido, como reconhece o articulista, 
pelos Sertanejos portugueses, que ahriram ao intercâmbio civilizador toda a vasta 
zona do Sahará ã Colónia do Cabo, por oeste e por leste. E assim esses Serta¬ 
nejos foram os pioneiros—acrescenta o Sr, J, Varnsina—da edificação dos actuais 
grandes Impérios, coloniais ou não, do continente africano. 


m VENEZA E DAS SUAS GÔNDOLAS 

A onda de americanisrao que tenta avassalar e submergir as melhores activi- 
dades e os melhores aspectos da velha Europa, vem de há muito trabalhando 
contra certas características da vida urbana europeia. A reacção contra esse tra¬ 
balho de corrosão é, por vezes, das mais vivas. Todavia nunca é dado prever até 
onde chegarão as consequências dum tal movimento nem quão ilusórias as suas 
vantagens, 

E 0 caso, ültimamente e tão apaixonadamente debatido, do trânsito urbano 
de Veneza. Como se sabe, a bela cidade do Adriático, formada pela conjunção 
de 3 , grandes ilhotas separadas por 206 canais entre largos^ e estreitos e ligadas 
por 400 pontes sobre n águas densas duma velha Laguna, não admitia nos seus 
arruamentos o veículo rodado, com rigorosa exclusão da motorização mecânica. 
Oppels, Mercedes ou Rolls-Royces param à entrada da urhe e os seus abastados 
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OU elegantes passageiros demandam as suas maravilhas de arte servindo-se das 
históricas Gôndolas, de todo o tamanho e feitio, que sulcam as águas dos seus 
pitorescos canais. 

É contra esse exclusivismo conservador de tradições trescentistas que se in¬ 
surge 0 iconoclastisrao do extremo-ocidente, encontrando aplauso fácil em certas 
camadas de gente nova, ansiosa de transformação ou adaptação a novos regimes 
de existência. 

Alega essa parte da própria população italiana, ainda em minoria, que a estag¬ 
nação dos velhos hábitos é como um sopro de morte, e que a vida só se revela 
pelo tout passe et tout se remplace. O ritmo de vida numa urbe moderna, tra¬ 
tando-se sobretudo de centro de grande riqueza artística e de valiosos pergami¬ 
nhos históricos, não pode ser pautado pelo lento cair dos remos ao longo duma 
nave esguia e sonolenta. As populações crescem à razão geométrica, despropor¬ 
cionadas à escala aritmética dos recursos. A onda de turistas de proveniência 
mundial, que hoje se acotovelam nas estreitas ruelas da vetusta cidade dos Doges, 
não é compatível com esse vagaroso bater de remos que pretende eternizar o 
seu monopólio. 

A isso respondem os adversários, não sem fundada razão, que é função 
essencial da Arte a conservação intangível dos seus quadros. O que torna Veneza 
cidade única no Mundo, é justamente esse seu quadro, quase para sonhadores e 
idealistas, em que os ruídos atordoantes dos motores e o cheiro pestilento dos 
gas-oils, cessam, para dar lugar a uma tranquilidade medicamente aconselhada. 
Os nervos exacerbados dum século que se desgasta e se corroi a si próprio, 
necessitam, no correr da vida moderna extremamente afadigante, algumas áreas 
de resguardo, onde a norma do metabolismo humano possa voltar ao equilíbrio 
são. Sem essas áreas, que importava muito multiplicar e não suprimir—dizem 
essas opiniões—a pessoa humana caminharia infalivelmente para um suicídio 
lento. Importa pois anotar nas nossas páginas, como elemento concernente à ciên¬ 
cia social, que também têm a sua técnica, alguns dados concretos da questão. 

A Gondola é uma embarcação específica de Veneza e tão velha como a sua 
cidade—diz-nos na revista «Dníuerso» (2-63) geográfica, de Roma, o Sr. Achille Gor- 
lato. Pode datar-se do século VII, embora a sua existência documentada se reporte a 
1094, com 0 Doge Vitale Palier. É habitualmente um barco de 10,85 m de compri¬ 
mento sobre 1,50 m de largo. Com a forma elegante e bem lançada dum gavião 
em voo, também semelha uma concha vogando. O seu nome viria do grego Eondu 
que significa concha. A sua forma alongada e baixa obedece à necessidade de 
passar a salvo por baixo das famosas pontes da cidade. É sempre pintada de negro, 
porque reza a história que outrora o era pára facilitar a fuga dos antigos habi¬ 
tantes venetos à perseguição dos seus invasores lombardos, nos séculos IV e V, 
A sua proa é -bicuda e dentada, dizendo o povo que os dentes representam o.s 
bairros da cidade. No século XVI, no esplendor máximo dessa cidade, as Gondolas 
patrícias revestiam^se de grande luxo, em veludos, brocados e aplicações de prata. 
Uma ordenança posterior proíbe tais luxos. Nesses séculos as Gondolas passavam 
de dez mil. 

Em páginas da melhor literatura, as Gondolas foram exaltadas no seu sen¬ 
tido histórico ou romântico por génios como Goethe, Ruskin, Stendhal, Rossini, 
Byron, Shelley, d’Annunzio, etc. 

Richard Wagner, que adorava esta cidade onde passava temporadas longas, 
escreve numa sua carta. «Não dormi esta noite, longamente desperto. O canal é 
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maravilhosamente belo de noite. De longe, os gondoleiros se reconhecem, cantando. p: 

É uma sensação duma beleza e nobreza singulares». jji 

I fll 

SEPULTURAS HEBRAICAS 11; 


Da Missão Arqueológica da I. M. E. 0. no Afganistão, o Dr. A. Bruno acaba 
de descobrir inscrições hebraicas gravadas em lápides sepulcrais, próximo do 
Herat. Com as anteriormente achadas em Cabul, elas vêm provar a existência dum 
cemitério judaico — diz-nos na excelente revista East and West (4-62) o Dr. Gherardo 
Gnoli~ naquela encruzilhada dos grandes impérios iranianos de outrora. As ins¬ 
crições parecem datar de 1149. 

Da existência dessas sepulturas, referidas a épocas remotas, infere-se e confir¬ 
ma-se a preexistência de colónias judaicas nessa encruzilhada histórica. Ainda hoje 
as colónias hebraicas são notáveis em todo o Afganistão, diz-nos o autor, embora 
daí pouco se possa inferir sobre a preexistência dessas comunidades na antigui¬ 
dade. Essa antiguidade remonta-o o autor à perseguição do imperador sassanida 
Peroz (458-485), da qual existe notícia histórica. 

Estas descobertas actuais dos notáveis pesquisadores da I. M. E. 0. mais não 
fazem que confirmar factos históricos por demais conhecidos referentes ao êxodo, 
em ondas sucessivas, de populações palestínicas, no sentido do Oriente, da mesma 
forma, e ainda mais intensamente, do que do Ocidente. 

Foram evidentemente as perseguições políticas e religiosas, mais do que os 
«déficits» económicos, a causa principal desses êxodos, todos mais ou menos deri¬ 
vados da dissolução dos Oovemos judaicos, sobretudo após a queda de Jeru¬ 
salém às mãos de Tito. Mas os' êxodos eram ainda anteriores, e deles nos fala 
a Bíblia, quer na escravidão egípcia, quer na de Nabucodosor. Esses exílios comu¬ 
nitários íam até a índia, onde o conformismo religioso do hinduísmo lhes per¬ 
mitia fácil essor. 

A história do apóstolo S. Tomé, um dos doze companheiros e discípulos 
de Cristo, é sugestiva a tal respeito. Tomé aparecera no Noroeste da índia no 
séquito do invasor parta Gondofemes ou Gondofares. Desse Noroeste, consta 
ter 0 apóstolo seguido para o Sul, onde já existiam comunidades israelitas, que 
0 acolheram e tomaram possível a sua obra cristianizadora, que acabara, depois 
de percorrer o Malabar e o interior, na costa oriental do Coromandel, onde ,as 
suas relíquias se encontram era S. Tomé de Meliapor, departamento de Madrasta. 
Sobre a autenticidade dessas relíquias reinou, até modernos tempos, certa des¬ 
crença entre os historiógrafos que trataram do assunto. Mas já ao tempo dos 
estabelecimentos portugueses, esse assuntO' fora investigado e discutido, e disso 
nos dá . 0 nosso notabilíssimo cronista Gaspar Corrêa um relato minucioso, com 
gravuras do seu punho. . , 

^ As dúvidas foram porém afastadas e a questão decidida após os notáveis tra¬ 
balhos do Rev. Meddlicott. 

Mas este caso especial do apóstolo S. Tomé, nlo é mais do que um episódio 
da coexistência pacífica, antes e depois, das comunidades israelitas no Oriente, 
sobretudo na índia. Essas comunidades existiam, gozando até de privilégios de 
alguns rajás, na península indiana, o;Malabar e o Dekan, onde os judeus se entre¬ 
gavam a um comércio activO', não só de especiarias de certo modo açambarcado 
pelos árabes, mas sobretudo, de pedras preciosas, das quais, era centro produtor e 
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exportador o reino de Vijayanagar, ou de Nar&inga como os portugueses lhe 
chamavam. 

As comunidades judaicas ainda existem na índia, e no resto do Oriente, de 
certo modo absorvidas progressivamente nas populações locais. 

Eram conhecidas como de judeus brancos e judeus escuros. Estes últimos 
tinham, resultado de velhos proselitismos, contemporâneos, anteriores ou conse¬ 
cutivos ao aparecimento do apóstolo S. Tomé. 

Não será pois motivo para novidade histórica a existência no Herat de lápides 
sepulcrais em cemitérios israelitas. Q Herat era o famoso caminho das invasões 
para o el-dorado indiano, e os Gregos d'Alexandre tinham aberto as portas da 
índia a essas invasões, q.uer violentas, quer pacíficas, , 


TÚNEL SOB O MONTE BRANCO ■ 

Não tem obtido nos nossos meios publicitários o merecido relevo a abertura 
do túnel rodoviário sub-alpino que liga directaraente, a Itália com a França. Colo¬ 
cado no eixo Londres-Paris-Roma ele estabelece a ligação' directa e rapidíssima 
entre as três grandes capitais comerciais e turísticas da Europa, 

A Geografia sabe como o Monte Branco, o mais alto da Europa, represen¬ 
tava a sentinela proibindo todo o intercâmbio do Ocidente com o Oriente europeu. 
O maciço alpino, pelas suas extensões pelo Mediterrâneo e pela Áustria, cobertas 
ho inverno de gelos intransponíveis, só abria para o Sul pelo Monte de Genebra 
e pelo Colo do Brenner, e esses mesmos de difícil travessia. Os gelos paralisavam 
tudo e assim os Alpes, marítimos, saboianos ou carpáticos, faziam de muralha 
entre as duas Europas. Ora a Europa Ocidental, com a Inglaterra, o Benelux, a 
Alemanha livre e grande parte da França e da Suíça, só podia alcançar a Itália 
costeando, em longo percurso, o Golío^ de Génova pelas duas Bivieras, a francesa 
(Côte ã‘Am) e a italiana (Riviera dei Fiori). 

Eram históricas as grandes epopeias da travessia por esses Alpes, pelos seus 
colos estreitos, barrancúsos e difíceis, dos elefantes de Aníbal em tempos antigos 
ou da artilharia montada napoleónica em tempos modernos. Era tempos mais 
recentes, século XIX, a engenharia sentiu-se capaz de substituir os Colos, sempre 
precários, pelos furos da montanha ou túneis. Assim nasceram, nos Alpes saboianos 
0 Túnel do Monte Cenis em 1857, o de S. Gothard em 1882 e em princípios deste 
século 0 Simplon. Quem escreve estas linhas teve já a dita de percorrer os três 
e ainda mais: estar perto da nova tentativa: a do Monte Branco, 

A aspiração deste túnel atravessando a base do Monte Branco, é antiga, estu¬ 
dada já em 1946. Mas Bismarck reclamava-a muito antes. Há 60 anos apareciam 
os automóveis, e as suas viaturas exigiam rodovias rápidas e seguras. Para 
favorecer a escavação, havia de cada lado um vale extenso e profundo que levava 
ao sopé da grande montanha: o Vale de Chamonix e o Vale d'Aosta. Em 1953 
fez-se 0 acordo entre os Governos da França, da Itália e da Suíça. Os trabalhos 
preparatórios duraram até 1957 e formaram-se duas sociedades perfeitamente seme¬ 
lhantes, uma francesa para a perfuração no Vâle de Chamonix, outra italiana para 
a perfuração pelo Vale d'Aosta. 

Os trabalhos prosseguiram cora grande entusiasmo. A televisão deu alguns 
aspectos das perfurações em que as duas engenharias, as melhores da Europa, 
são mestras, E em 14 de Agosto de 1962 deu-se a última explosão e os engenheiros 
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franceses do lado de lá do buraco poderam enfim apertar a mão aos seus colegas 
do lado de cá. 

O túnel tem 11,600 km de extensão com 7 m de largo para a faixa rodoviária, 
na qual se pode caminhar nos dois sentidos, mas sem ultrapasagens, o que com¬ 
plicaria muito 0 projecto. Tem garagens e passeios laterais para peões. A zona 
francesa tem o parque-automóvel e a italiana a alfândega e a polícia. 

Estes e outros pormenores de ordem técnica constam todos da Conferência j 
que, perante a Sociedade de Geografia de Anvers, proferiu o Sr. Edmond Qerard 
d’Estaing, membro do* Instituto e Presidente da Sociedade Francesa do Túnel do 
Monte Branco. iBulletin de la Société Boyale de Geographie dMnaen—1963) 


A MORTE DÜM PAPA 

Pranteia o mundo culto e não apenas o mundo: cristão o decesso, ocorrido 
em Maio findo do Santo Padre João XXIII, Na longevidade demográfica que 
caracteriza o, nosso tempo, os 81 anos do excelso Pontífice tinham traduzido 
os tesouros da sua inteligência e a bondade do seu coração nas notabilíssimas 
encíclicas Mater et Magistra e Pacem in ierris suprema lição de humanismo liberal 
dada a muitos espíritos violentos da hora presente. 

Ao tomar o nome de João XXIII, em 1958, o Cardeal Angelo Roncalli apagava 
de vez, no elencO' do Vaticano o nome daqueloutro «João XX!!!», eleito era 1410 
no Concílio de Pisa, Nesse trágico começo do século os soberanos da Áustria, da 
França, das Espanhas e até de Nápoles interferiam abusiva-e pemiciosamente na 
política da Igreja, dando origem à triplicação dos representantes de Cristo, com 
0 legalista Cardeal Corrario feito Gregôrio XII em Avinhão, o ucrafty and ambi- 
tious)) Pedro de Luna elevado a Bento XIII em Valência de Espanha e o matreiro 
Baltasar Cossa como sendo João XXIII em Roma. 

Em 1415, 0 imperador Segismundo (grande amigo do nosso Infante D. Pedro), 
convocara o Concílio de Constança, convidando os três a renunciarem, João XXIII, 
depois de se esconder no Castelo de Santo Angelo, fugira de Roma, protegido 
pelo Arquiduque da Áustria, para Freiburgo, Acabou por ser deposto. E eleito, 
pela mão do Imperador, o grandioso príncipe-cardeal de Colonna que foi o Papa 
Martinho V. 

A eleição do actual Arcebispo de Milão representa a confirmação, na opinião; 
geral, dos princípios liberais que foram sempre os da Igreja e o Santo Padre Ron- 

cali sustentou-assim pensa (^poca de VI-63), 



OPTIMISMO OU PESSIMISMO 

Como remate desta resenha em que as ideias e os factos se sucedem para 
discussão íntima e inferência do leitor, anotaremos os conceitos que, na excelente 
revista italiana Epoca (Maio de 1963), expõe o Sr. Vittorio G. Rossi. Devemos 
encarar os acontecimentos do Mundo com Optimismo qu cora Pessimismo? 
Dizendo com Pangloss que «tudo vai pelo melhor no melhor dos mundos possí¬ 
veis» ou admitindo que quando as coisas correm mal nada há a fazer? Não há 
prova experimental que o optimismo corresponda a uma posição justa na vida 
do Universo, nem o Pessimismo a uma posição falsa. As vezes, nós vamos além: 
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consideramos com optimismo, sera necessidades de auto-crítica, aquilo que se 
passa , connosco e com pessimismo, tendenciosamente condenável, aquilo que nos 
não favorece ou agrada. Ambas as posições são anticientíficas e erradas, diz o 
escritor, 

Ignoramos as nossas relações com a vida do Universo que nos rodeia, e as 
respostas que a Filosofia pretende dar às nossas angustiosas dúvidas são desti¬ 
tuídas de qualquer valor científico, porque não temos possibilidade da sua contra¬ 
prova experimental. E tudo quanto não possa ser experimentalmente comprovado 
nem é verdadeiro nem é falso. 0$ que pensara que o raciocínio humano basta 
para decidir pela verdade ou pelo erro são de inteligência medieval, como Sartre 
ou como Brecht, 

Crer ou não crer a olhos fechados, aceitar ou rejeitar sem experimentação e 
contraprova, são questões de temperamento, de humor—diz o articulista. Ê como 
a escolha de uma gravata,,, 

0 Ocidente é fundamentalmente optimista e o Oriente é fundamentalmente 
pessimista, «Não se pode endireitar a sombra duma vasa torta», diz o Ecclesiastis, 
que é um livro oriental. Mas responde Leonardo da Vinci, voz do Ocidente: «Tudo 
quanto está torto pode ser endireitado». Foi com esta resposta que o Ocidente 
criou a civilização moderna, porque o homem do Ocidente acreditou em si mesmo 
e na sua força humanista. 0 Oriente aceitou passivaraente o que estava torto, 
não se esforçou por corrigir. Mas o optimismo ocidental não é posição precon¬ 
cebida, que seria, só por si, negativa e destrutiva, 0 optimismo ocidental é uma 
posição de combate: é como levantar-se em pé depois da derrota e lançar-se nova¬ 
mente à luta. Só assim o Ocidente é criador. 

Comparando o temperamento britânico com o italiano, exemplifica o escritor: 
Quando o Lawrence da Arábia diz dum seu companheiro: «Era um inglês, que 
não mudava de posto, mesmo quando as coisas lhe corriam bem», mostra que o 
inglês é um exemplo típico do optimismo ocidental: bate-se, sobretudo quando 
preso até ao pescoço pela derrota. 0 optimismo italiano encolhe os ombros, 
dizendo : «as coisas foram mal mas podiam ser pior», e espera pelos sucessos. 

No seu Sermão ãa Montanha, Cristo, o Bom, o Justo, o Misericordioso, soube 
ser exacto sem optimismo avassalador: «Na verdade vos digo. Amai os vossos 
inimigos e bem dizei dos que vos maldizem. Fazei o bem a quem vos faz mal e 
orai pelos que vos perseguem». 

Mas Jesus continuou falando aos seus discípulos e à turba: «Guardai-vos dos 
escribas e fariseus hipócritas, sepulcros caiados, estultos e cegos. Guardai-vos de 
tais guias, serpentes da raça das víboras!» 0 Bom, o Justo, o Piedoso, não per¬ 
doava àquela seita maldita dos fariseus e escribas, 

A discussão fica aberta a dentro da inteligência e da consciência de cada um. 


MARIA TEREZA 


BIBLIOGRAFIA 


MAGDELEINE CLUZEL—Ues Brmes de la Mer ãu Nord aux Splenãenrs de 

IVrient — Mition du Scorpion---220 págs. —Ilustrações e 1 carta—Paris 1963 

Alegra-^se sobremaneira o nosso espíritO' e enriquece a nossa estante com mais 
este livro, excelente a todos os respeitos, com que nos aparece Magdeleine Cluzel. 
Vimo-la já embrenhada nos labirintos da história, em que a singeleza e o encanto 
do seu estilo não logra disfarçar a aridez dos temas nem a incerteza das con¬ 
clusões. Desta feita, o panorama é outro e outro, por isso, o encanto da leitura. 

Tocaram sobretudo a sensibilidade do crítico certas impressões da Autora, 
certos descritivos da sua fina observação, coincidentes com as que ele mesmo 
observou e sentiu em peregrinações paralelas. Não possuiu os dons de comuni¬ 
cação, a exactidáo e o brilho com que Magdeleine Cluzel, simultaneamente, atrai 
e convence o leitor, - 

Não nos é possível neste rápido esboço pormenorizar sobre cada um dos capí¬ 
tulos de que se compõe este belo livro: Paris à partida, Rotterdam e o curso sub¬ 
sequente do Reno com o seu interesse dum eterno e sugestivO' medievalismo. 
uSobre as colinas e os cumes que nos cercam viam-se hurgos característicos, cas¬ 
telos românticos suspensos aqui e acolá, altivamente assentes, casando-se com as 
anfractuosidades do terreno, todo de pedra amarelecida})—diTr-nós o livro. 

Não faz a Autora, por certo, revelações inéditas para esta época de turismos 
desalmados. 0 que'ela viu, muitos o terão visto, na Floresta Negra, na douta e 
ainda ontem hitleriana Nuremberg, nos deslumbrantes festivais de Bayreuth ou 
Salzbourg, na velha Munich das «brasseries», onde só o odor da salsicha é anti- 
pático'. Outros 0 terão visto e admirado. Resta todavia saber se outros o sentiram 
como ela o sentiu e outros o souberam descrever como ela o descreve. 

Descendo 0 Danúbio, abre-lhe 0 Oriente os seus esplendores; Odessa, Stambul, 
Atenas, Com, este livro aberto, viaja-se e goza-se.' Ponto por ponto, Magdeleine 
Cluzel não esquece a anotação histórica, em que se revela o sentido preferencial 
do seu espírito. ^ , 

Se a tudo isto acrescentarmos a beleza da edição, a qualidade do papel e a 
clareza do tipo—e sobretudo as belas estampas em que o seu gosto artístico se 
espraiou, teremos justificado plenamente a grata impressão que foi a do crítico 
0 certamente será a dos leitores, para estes meses de férias, em que assim se pode 
belamente correr mundo, e um mundo de encanto, sem deixar o conforto dum 
fífauteil» de gabinete. 

A Magdeleine Cluzel a Sociedade de Geografia agradece. 


JÚLIO GONÇALVES 
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8 de Janeiro 

COMISSÃO INSULAR 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Alberto de França Dória. Depois 
de se ocupar de algumas iniciativas respeitantes à propaganda das Ilhas Adjacen- 
tes, no que respeita ao intercâmbio cultural e ao desenvolvimento do turismo, a 
Comissão aprovou a seguinte mensagem que foi enviada pelo respectivo Presi¬ 
dente ao Senhor Dr. Juscelino Kubitschek de Oliveira, antigo Presidente da 
República brasileira: 

«á Comissão Insular ãa Sociedade de Geografia de Lisboa não podia deixar 
ãe estar presente, de alma e coração, nesta hora magnífica de confraternização 
luso-brasileira que F, ExJ veio trazermos com tão cativante visita. Madeirenses 
e açorianos foram dos primeiros que contribuíram para o nascimento e pro¬ 
gresso dessa grande Nação que ê o Brasil, dando-lhe o esforço incomensurável 
do seu trabalho e da sua inteligência em todas as secções de actividade, desde 
a militar e povoadora até à comercial e agrícola, lançando as raizes que haviam 
de prendê-la para sempre ao Mundo Ocidental 

São ãa melhor cepa das Ilhas Adjacentes, muitos dos mais destacados valores 
que 0 Brasil conta entre as suas élites intelectuais. Por isso todos os triunfos alcan¬ 
çados pela Nação Irmã, nesta sua secular existência como povo livre, não podem 
deixar de constituir justo orgulho para a gente dos dois arquipélagos que no Atlân¬ 
tico acrescentaram Portugal, aproximando-o mais das Terras de Santa Cruz. 

Çue seja bem vindo o voluntarioso embaixador ãa alma brasileira à Terra- 
Mãe de Portugal, e que, nesta hora ãe cruciante incerteza que o Mundo atravessa, 
a presença de 7. Exi traga, com a alegria para os portugueses de o tornarem a 
ver e estreitar contra o coração, a certeza magnífica desta ideia triunfante que é 
saudade e amor em todos, mas que nos Portugueses do Atlântico encontra sem 
dúvida 0 seu significado mais alto;-'A Fraternidade Luso-Brasileira! 

Em nome pois de madeirenses e açorianos que constituem esta Comissão Insu¬ 
lar da Sociéãade ãe Geografia de Lisboa tenho a honra de apresentar a V. Ex.“ 
os cumprimentos ãe boas-vindas, com a afirmação da nossa solidariedade, simpatia 
e gratidão,)! 

0 Presidente 

da, Oomissao ItivSUlar da Sociedade da Geografia do Lisboa 
ALBERTO XAVIER DA FRANÇA DÔRIA 


í 10 de Janeiro 

j SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

i: Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco, tendo o 

Sr. Eduardo Prescott Vicente apresentado uma comunicação intitulada «Algumas 
i considerações acerca das inscrições com caracteres tartéssicos nas chamadas raoe- 
;. das de Salacia». 

Antes de tratar das inscrições das moedas, abordou o problema cronológico 
i', da escrita tartéssica, julgando-o actualmente pleno“ de imprecisão, e referiu a 

iv área geográfica onde aquela escrita se tem encontrado, mencionahdo uma larga 

faixa do litoral sul da Península Ibérica que compreende parte da Andaluzia, o 
Baixo Alentejo e o Algarve e na qual se situa o maior número de minerações 
r antigas de cobre e grande quantidade de sepulcros de cúpula afins das Tholoi 
I do Egeu, estas consideradas por Gomez-Moreno um reflexo da civilização tar- 
téssica. Quanto às inscrições, estabeleceu três espécies de moedas: com inscrições 
latinas, cora caracteres tartéssicos e com latinos e tartéssicos e subdividiu as duas 
últimas espécies era oito tipos, descrevendo cada um deles. Seguidamente coraen- 
í tou os estudos publicados acerca destas moedas por filólogos, arqueólogos e numis- 
matas, como E. Florez, Eckel, D. António Delgado, Zobe, Heiss, Berlanga, Hübner, 
i Leite de Vasconcelos, Mateu y Llopis, Rev. Matos Galamba e outros. 

Depois de comparar as moedas com outras provenientes de várias localidades 
da Península Ibérica, fez várias considerações âcerca dos caracteres tartéssicos 
que constam na inscrição; monetária e propôs a leitura Cetovibum, indicando como 
í provável significado, o nome do povo ou da cidade a que pertenceram, 

? A concluir, afirmou que considerando-se a inscrição comO' tartéssica e as moe¬ 

das como sendo de Salácia, situável onde hoje é Alcácer do Sal, teria também de se 

■ considerar que a cultura tartéssica ou mesnio o seu povo, teria chegado até aquela 
cidade, à beira-Sado. 

■ Sobre o assunto pronunciaram-se os Srs. Drs, Castelo-Branco, Bandeira Fer- 
í reira, Moreira Júnior e Farinha dos Santos. 

í 

I 23 de Janeiro 

i ASPECTOS POLÍTICO-ECONÓMICOS DA ÁFRICA INDEPENDENTE 

: Conferência pelo Sr. Ten,-Coronel Hélio Esteves Felgas 

; Por iniciativa da Secção de Estudos Militares da Sociedade de Geografia de 

I Lisboa, 0 Sr. Ten,-Coronel Hélio Esteves Felgas, antigo Governador do Distrito 
í do Congo, realizou na «Sala Algarve» uma conferência subordinada ao tema 

I «Aspectos político-económicos da África Independente». 

} Pez 0 elogio do conferente, citando a sua brilhante carreira militar e ultra- 

I marina e ainda a sua notável bibliografia dedicada a temas africanos, especialmente 

í ao Ultramar Português, o Sr. General Ferreira Martins que presidiu à sessão 

f ladeado pelos Srs, Brigadeiro Sotto-Mayor, presidente da referida Secção, e Prof. 

I Bng.® João de Carvalho e Vasconcelos, vice-secretário da DirecçãO' da Sociedade, 

í Acolhido pelo numeroso auditório cora uma prolongada salva de palmas, o 

! Sr, Ten.-Coronel Hélio Felgas, depois de cumprimentar a Mesa e a Assembleia, 
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inloiou as suas oonsideraçBes ocupando-se dos aspectos poliücos da África Me- 
niè Focando em especial a tão falada unidade africana começou por enun- 
i as principais rivaUdades 5 ue opõem hoje os novos Estados >ms 

aos outros. Eeferiu-se depois aos grupos poUtioos existentes actualmente no Oon- 
tonte Kesro, citando em especial a Onlão Africana e Malgache e os Qrup s de 
Lablanca e de Monróvia. Seguldamente apontou os factores favotãveis e desfa- 
Seis à unificação poUtica da África, demonstrando que ã maior Importánaa 
L últimos sobre os primeiros se deVe a não concretmaçao de uma tal unificaçao. 
A linallaar esta parte da conferência, o orador teceu algumas considerações sobre 
a conveniência da unidade poUtlca africana, chegando à conclusão que 03_ próprios 
deadeisi) africanos, apesar de todas as suas declarações em contrário, sao os pri¬ 
meiros a não desejar a unificação, pois essa unlflcaçao tiraria a Africa a umea 
força que ela agora tem: a do número de representantes na ONU. 

A dependência econômica externa da África foi o primeiro aspecto locado na 
■ segunda parte da conferência. Befeiindo-se à riquesa da AMca acentuou que, por 
enquanto, os novos paises africanos não podem d*iar de set simples fornece¬ 
dores de matérias-primas e compradores de produtos manufacturados, depen- 
dendo por completo dos mercados internacionais que até fixam o preço das suas 
matérias-primas e por isso controlam o progresso ou a depressão dos novos Esta¬ 
dos. Seguidamente fez uma pormenorizada explicação das relações do Mercado 
Comum Europeu com os Estados e territórios associados da África, salientando 
0 benefício còlhido pelos dois grupos de componentes deste Mercado, 

As dificuldades da industrialização africana foram também focadas pelo ora¬ 
dor que citou exemplos comprovativos da necessidade absoluta que os novos 
Estados africanos têm de coordenar os seus projectos industriais, ainda que, para 
- isso,* os seus «leaders» tenham de abdicar dos grandiosos projectos com que 
sonharam. A escassez da mão-de-obra africana e o primitivismo geral das popu¬ 
lações foram dois dos aspectos apontados pelo orador à dificuldade da indus¬ 
trialização da África: o primeiro impedindo a realização dé grandes complexos 
industriais e o segundo tomando-os desnecessários por não garantir o indispen¬ 
sável consumo dos artigos produzidos. 

Pinalmente, o Sr. Ten.-Ooronel Hélio Pelgas referiu-se à crise económico-finan¬ 
ceira que, segundo todas as previsões, sacudirá a África em futuro não muito 
longínquo. Crise essa resultante da contínua baixa de cotações das matérias-primas 
-base da economia africana—e, da diminuição das receitas e do aumento das 
despesas, O recurso ao empréstimo externo, frisou o orador, empenhará por com¬ 
pleto os novos Estados africanos, tornando teórica a independência que tão pre¬ 
cipitadamente lhes foi concedida, 

A distinta assembleia voltou a aplaudir o orador e o Sr. General Ferreira 
Martins felicitou-o em nome da Sociedade de Geografia e da sua Secção de Estu¬ 
dos Militares pelo êxito da conferência,.plena de actualidade. 

21 de Janeiro 

SECÇÃO DE ZOOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof, Dr, Ricardo Jorge, para dar pareceres 
sobre assuntos que lhe foram submetidos pela Secretaria da Sociedade. 
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i de Fenereiro 

SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 
do.Rev.™ P,“ Albano Nunes Pedro 
«Missões em Foco» 

Sob a presidência do Sr. Dr. Braga Paixão, que tinha à sua direita o Sr. Arce¬ 
bispo de Císico 6 à esquerda o Sr, Dr. Júlio Gonçalves, realizou-se na sala «Algarve», 
pelas 21 e 30 horas, a Sessão Mensal da Sociedade de Geografia. 

Depois do Sr. Presidente ter agradecido a honrosa presença de Sua Ex.“ Reve¬ 
rendíssima nesta Sessão, procedeu-se à leitura da acta da sessão anterior, que foi 
aprovada, e à eleição de novos sócios. 

Em seguida passou-se à citação dos sócios falecidos desde a última Assembleia. 

O Sr. Presidente disse que a Morte fizera largamente sentir a sua presença, 
durante o referido período, nos quadros da nossa Sociedade que perdeu bastan¬ 
tes dos seus elementos e entre eles algumas pessoas de grande relevo na vida 
portuguesa, À memória de todos, sem distinção, era devida a nossa homenagem. 

Começando por se referir ao Prof, Dr, Oaeiro da Mata, disse que já tivera 
ensejo de lhe prestar preito de saudade, na Academia.. A sua eminente persona¬ 
lidade, que oferece tantos e tão ricos aspectos dignos de admiração, deu à Socie¬ 
dade de Geografia 55 anos de vida social, Era Presidente da sua Secção de 
Ciências Sociais e Jurisprudência. Pertencia também à Comissão de Paz e Arbi¬ 
tragem. 

Passou depois a ocupar-se do Coronel óscar de Freitas, a quem também pes- 
.soalmente o ligavam velhos laços de amizade, esta criada muito cedo, nos bancos 
do Liceu. Oficial de artilharia muito considerado, dedicou-se em certa altura ao 
desempenho de um cargo civil—o de Inspector Superior dos Espectáculos Pú¬ 
blicos, que devia ser muito difícil de desempenhar por, além de o serviço a seu 
cargo ser como que uma conservatória dos contratos relativos ao ramo de acti- 
vidades a que respeita, ter de lhe competir também uma intervenção moderadora, 
e de certo modo pacificadora e jurisdicional. O exercício desta parte das suas 
obrigações granjeou-lhe um notório apreço da parte dos interessados, dado o espí¬ 
rito de bondade e de justiça que impressionava o seu carácter, Foi esta a circuns¬ 
tância que dominou o pesar com que foi recebida a notícia do seu passamento. 

O Ten.-Coronel Francisco Pina Esteves Lopes, distinto' oficial da Administra¬ 
ção Militar, serviu no Ultramar, ainda muito novo, ocupando o lugar de secre¬ 
tário do Governo de Gaza e depois actuando em Lourenço Marques no Quartel 
General da Província de Moçambique. Regressando à Europa, veio a desempenhar 
funções ,da sua especialidade no Corpo do Exército Português com que o País 
interveio na campanha de França, durante a Guerra de 1914-1918. O esmero e o 
zelo com que se houve mereceram do General Gomes da Costa, que comandou 
aquele Corpo e era um chefe de extraordinária exigência, os maiores encómios, 
pois classificou a sua acção de «modelar». Foi parlamentar e duas vezes Ministro 
das Finanças, Nesta qualidade, encarando o problema orçamental, teve a caute¬ 
losa iniciativa da chamada leUravão, pela qual ao Governo se permitia obstar 
ao desmedido crescimento das despesas públicas, 

O Coronel Rui Pereira da Cunha era Secretário da Comissão de Propaganda 
do Ultramar, da nossa Sociedade. A sua presença recordava a personalidade, 
sempre lembrada, de seu Pai, o Professor Pedro José da Cunha, que foi nosso 











94 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

ilustre Presidente. Oficial de artilharia, de grande cotação na sua arma, serviu 
muito novo em Angola, onde colaborou no estudo da defesa da Costa da Provín¬ 
cia. Já anteriormente fora, com Botelho Moniz, Bernardo de Albuquerque e 
Eduardo Ferreira da Silva, ajudante de campo de Sidónio Pais. Deste esplendo¬ 
roso grupo de colaboradores do Grande Presidente, foi ele o último a sobreviver. 
No Estado Maior do Exército, onde serviu dez anos, deixou notável recordação. 
Também durante algum tempo exerceu um cargo técnico na Companhia de Mo¬ 
çambique. Já Coronel, foi Comandante Militar de Macau. Foi deputado à Assem¬ 
bleia Nacional e ültimamente ocupava-se na Direcção do Rádio Clube Português, 

O consócio Álvaro Nuno da Silva Pinto, com 42 anos de vida associativa, era 
comerciante da praça de Lisboa. 

O Dr. Amadeu António Pereira da Conceição que entrando para a Sociedade 
ainda estudante continuou a prestar-lhe dedicada colaboração após a formatura 
em Medicina. Tinha* 40' anos de vida associativa. 

O Coronel de Infantaria José Augusto de Melo Vieira, que, foi sócio da nossa 
Sociedade durante 40 anos, faleceu com 80. Tomou parte na coluna expedicionária 
de 1907, que sob o comando de Alves Roçadas pacificou o Cuamato.' No ano 
seguinte realizou a travessia e a exploração de Quissame. Também se bateu em 
França, encorporado no Corpo de Exército Português. Exerceu, com grande dedi¬ 
cação e competência, o magistério do Instituto de Odivelas, Foi Governador Civil 
de Leiria. Tinha o colar da Torre e Espada e a Cruz de Guerra, além de outras 
condecorações, Também foi escritor, dedicando-se especialraente à literatura de 
teatro. Deixou recordação da sua gentileza de trato, em quantos com ele privaram. 

O Dr. Rodrigo José Rodrigues era médico, pela antiga Escola Médico-Cirúrgica 
de Lisboa. Pouco depois de formado, ingressou no quadro de Saúde do Ultramar 
e nessa qualidade esteve era Cabo Verde e na índia. Neste último Estado, foi 
reitor do Liceu de Goa e professor da Escola Médica da mesma cidade. De volta 
à Metrópole, o que se deu pelos primeiros tempos da República, exerceu funções 
políticas; Deputado, Governador Civil e Ministro do Interior do Governo presidido 
por Afonso Costa. Neste tempo, ainda dependia a Instrução Pública daquela 
pasta. Veio mais tarde a ser Governador de Macau e nessa situação se possuiu 
de compreensão muito perfeita dos verdadeiros interesses da nossa soberania, 
0 que se provou pela adopção, que as Missões Católicas lhe ficaram a dever, do 
Estatuto da Diocese correspondente à Província de que era Governador. Trata¬ 
va-se de um território integrado no Padroado Português do Extremo Oriente, 
cuja situação interna ficara confusa, do ponto de vista jurídico, depois do Decreto 
chamado lei ãa separação. Este diploma portara-se de uma maneira absurda pois, 
se por um lado e em atitude unilateral divorciara o Estado Português do seu 
convívio com a Santa Sé, por outro intentava deixar intacto o Padroado, como 
se tais matérias pudessem ser reguladas pela exclusiva vontade de uma das partes 
interessadas! Pelo que respeita a Macau, a prudente medida legislativa de Rodrigo 
Rodrigues remediou, no regime local, o pernicioso e impertinente gesto da «lei» 
acima referida. Muito influiu, para tão benéfico acto do Governador, o facto de 
prudentemente se deixar. aconselhar pelo espírito arguto e sabedor do actual 
Eminentíssimo Cardeal Costa Nunes, que então exercia em Macau o seu ardente 
apostolado de missionário e de português. 

O Dr. António Moreno da Fonseca, médico, era também muito dedicado à 
Sociedade para a qual foi eleito sócio era 1943. 
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Finalraente — concluiu o Dr, Braga Paixão -- vou solicitar a atenção da 
assembleia para a memória de outra pessoa finada, ainda que se não trate de 
um nosso consócio. Refiro-me ao oficial do Exército e escritor, Ten,-Coronel Pe¬ 
reira Coelho, que foi vereador da Câmara Municipal de Lisboa e, de há anos a 
esta parte, era Sub-Director do «Diário de Notícias». Deve a Sociedade de Geogra¬ 
fia, desde a sua fundação, tão excepcionais serviços àquele grande órgão da 
Imprensa portuguesa que não pode deixar de partilhar da mágoa que ele sofreu 
pela perda de um dos seus ilustres dirigentes. 

Em vista do que expus, e que espero tenha sido favoràvelmente acolhido 
pela assembleia, será transmitido o sentimento da Sociedade às famílias enlu¬ 
tadas, e também ao Rádio Clube Português pelo que respeita ao Coronel Pereira 
da Cunha, e ao «Diário de Notícias» em relação ao Ten.-Coronel Pereira Coelho,» 

A segunda parte da ordem da noite foi preenchida com a conferência do 
Missionário Rev.“ Padre Albano Nunes Pedro, intitulada «Missões ^ era Foco». 

Ao conceder-lhe a palavra, o Sr. Dr. Braga Paixão teceu caloroso elogio do 
conferente que depois de exercer o cargo de Reitor do Seminário das Missões, 
em Tomar, foi pároco de Narapula e mais tarde consultor missionário da Direc- 
ção-Geral do Ensino do Ultramar, função que ainda exerce cora grande compe¬ 
tência e extraordinário zelo dos interesses da Nação e da Igreja Católica. Colabo¬ 
rador da Imprensa missionária tem empregado os seus esforços para a coopera¬ 
ção dos leigos no apostolado das Missões do Ultramar Português. 

Tomou parte em conferências e congressos relacionados com as Missões e 
0 ensino em África, nomeadamente os realizados em Malta, Madagáscar, Congo 
ex-belga. Angola, Camarões e França: 

Ao iniciar a sua conferência, o Rev.""’ Padre Albano Nunes Pedro declarou que 
as Missões estão em foco, mercê do valor e da extensão dos seus trabalhos nas 
diversas, partes do Mundo e sublinhou que, na verdade, elas são a guarda avan¬ 
çada do Cristianismo e a primeira presença do Evangelho junto dos povos. A men¬ 
sagem de que são portadoras—acrescentou--é a paz entre os homens, com 
, glória para Deus, exactamente como os anjos cantaram por ocasião do nasci¬ 
mento de Cristo. 

Mais adiante, e depois de afirmar que a função das Missões é de ordem reli¬ 
giosa e espiritual, mas rica em influência benéfica na própria vida terrena das 
nações, ocupou-se das Missões no Ultramar Português onde estão empenhadas 
simultâneamente numa obra de salvação eterna das almas e de valorização humana 
dos povos daquelas regiões, obra que converge nos mesmos fins da do Estado 
que vera a ser o progresso material e moral do nosso Ultramar. Concluiu dizendo 
que as Missões, sempre era vias de actualização e renovação, devem merecer con¬ 
tínuo apoio e colaboração de todos os portugueses. 

,0 orador, que ilustrou a conferência com projecções a cores, foi no final 
muito aplaudido e o Sr. Dr. Braga Paixão, voltando a usar da palavra, fez algumas 
considerações acerca do tema versado e felicitou o Rev."'" Padre Albano Pedro pela 
sua oportuna e esclarecedora conferência que será publicada num dos próximos 
números do «Boletim» da Sociedade de Geografia. 
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5 ãe Fevereiro 

COMISSÃO INSULAR 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro França Dória. No prosseguimento 
da troca de impressões sobre as actividades culturais da Comissão ficou resol¬ 
vido que estas se iniciassem com uma conferência do Sr, Ten.-Coronel FredericO' 
Lopes da Silva. 

7 de Fevereiro 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. José Pedro Machado que expôs, nas 
suas linhas gerais, o estudo que estava elaborando como contribuição da Secção 
nas celebrações que a Sociedade de Geografia promove para comemorar o V cen¬ 
tenário da publicação em Goa dos «Colóquios» de Garcia de Orta, 

Seguidamente apresentou uma recente edição de Dozy do Calendário de Cor- 
doves e apontou o interesse desta obra que fora escrita no século X. 

14 de Fevereiro 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco, estando ins¬ 
critos cora uma comunicação os Srs. Gil Estevara Miguéis Andrade e João José 
Fernandes Gomes, sobre «Observações arqueológicas na Lapa das Moneiras e 
nas estações 11 e V da Serra de Aire». 

O Sr. Fernandes Gomes, depois de referir os factores que teriam contribuído 
para a fixação de populações pré-históricas na Serra de Aire, expôs o panorama 
arqueológico e etnográfico mencionando a existência de numerosas grutas que 
teriam servido de abrigos, ou como necrópoles, a populações neolíticas. Seguida¬ 
mente referiu-se à Lapa das Moneiras ou do Picoto, situada nas formações cal-' 
cáreas do jurássico do «Arrife» e relatou a sondagem arqueológica efectuada na 
câmara inferior da gruta. 

Acerca do espólio achado nesta gruta falou o Sr. Miguéis Andrade, que for¬ 
mulou a hipótese da Lapa das Moneiras apenas ter servido de abrigo e descreveu, 
apresentando alguns fragmentos, as cerâmicas encontradas, que têm paralelo 
nas cerâmicas das estações 11 e V, decoradas com conchas de cardium e de 
patella, e com ossos de aves. Nestas estações o conjunto completa-se com a exis¬ 
tência de materiais de feição arcaizante, onde predominam os micrólites e os ins¬ 
trumentos de sabor asturiense. Depois de se referir a várias estações nacionais 
e estrangeiras terminou considerando o espólio como pertencendo a um eneolítico 
já avançado, cuja cronologia se situaria entre dois mil e setecentos e dois mil 
e quinhentos a.C., ou seja, entre a última fase do eneolítico ante-campaniforme e 
a expansão desta cultura nn território português. 

A comunicação foi apreciada pelos Srs. Drs. Fernando Bandeira Ferreira, 
Eduardo Serrão, Fernando Castelo-Branco e Farinha dos Santos, e ainda pelo 
Sr. Prescott Vicente, 


ACTIVIDADES DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


5 de Março 

COMISSÃO INSULAR 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Abel de Abreu Sotto-Mayor. Depois 
de uma troca de impressões sobre assuntos internos da Comissão, foi designado 
0 próximo dia 18 para a conferência do Sr. Ten. Coronel Frederico Lopes da Silva 
que versará o tema a «Fidelidade das Ilhas Adjacentes ao Pensamento do 
Infante», 

7 ãe Março 

COMISSÃO DE PROTECÇÃO DA NATUREZA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Eng," Francisco Caldeira Cabral, ten¬ 
do-se ocupado de vários assuntos da sua especialidade. 

18 ãe Março 

SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 
do Sr. Ten.-Coronel Frederico Lopes da Silva Júnior 
«Fidelidade das Ilhas Adjacentes ao Pensamento do Infante» , 

Sob a presidência do Sr. Dr. Braga Paixão, que tinha à sua direita os 
Srs. Brigadeiro Alberto de França Dória e Prof, Dr, António de Almeida, e à 
esquerda os Srs, Dr. Manuel Baptista de Lima e Capitão Aniceto dos Santos, rea¬ 
lizou-se na «Sala Luciano Cordeiro» a sessão mensal da Sociedade de Geografia, 

Aberta a sessão, pelas 18 e 30 horas, o Sr. Presidente começou por saudar o 
Sr. Brigadeiro França Dória que preside à nossa Comissão Insular, a qual teve a 
' iniciativa da conferência desta tarde. 

Em seguida apresentou cumprimentos ao Sr, Dr. Baptista de Lima, Presi¬ 
dente da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo e fundador,do «Boletim» 
do Arquivo Distrital e saudou também o Sr, Capitão Aniceto dos Santos, distin¬ 
tíssima figura dos Açores, antigo Governador Civil e actualmente representante 
da Sociedade de Geografia de Lisboa naquele arquipélago. 

Passando-se à primeira parte da ordem do dia, e depois de lida e aprovada 
a acta da sessão anterior e votada a admissão de 7 sócios efectivos, o Sr, Presi¬ 
dente disse que tal como acontece nas famílias numerosas os lutos são fre¬ 
quentes na Sociedade de Geografia que todos os meses perde alguns sócios e 
nesta sessão era devida homenagem aos que últimamente nos deixaram: 

O Dr. José Augusto Neves, comercialista, que fez parte da nossa Sociedade 
durante quarenta e dois anos. 

O consócio Joaquim de Freitas Oliveira Lima, com 30 anos de vida associa¬ 
tiva, exercia a sua actiyidade na Província da Guiné, 

O Dr. Rodolfo Frederico Knapic, natural de Estíria, território do antigo Impé¬ 
rio Austro-Húngaro, veio para Portugal bastante novo e aqui passou: a sua vida. 
Tinha formaçãO' universitária e a sua cultura era vasta e profunda. Foi leitor na 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e trabalhou para o Instituto de 
Alta Cultura., Colaborou na Imprensa portuguesa, especialmente no jornal «Novi¬ 
dades». 
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O General Carlos Soares Branco, figura muito evidente na sociedade portu¬ 
guesa. Militar distintíssimo da Arma de Engenharia, foi professor da Escola 
do Exército p do Instituto de Altos Estudos Militares. Desempenhou as suas obri¬ 
gações militares no Corpo Expedicionário em França, na primeira Grande Guerra, 
e a partir de 1922 a sua reputação em assuiitos económicos e financeiros afir- 
'mou-se cada vez mais: Inspector de Câmbios, vogal-delegado do Conselho do 
Tesouro, Secretário-Geral do Banco de Portugal e seu Vice-Governadór. A obra 
que deixa publicada nos Relatórios deste Banco constitui uma documentação 
assinalada da vida económica e financeira do País. Possuía entre outras conde¬ 
corações a grã-cruz da Ordem de Avis, e os oficialatos da Ordem da Torre e 
Espada e de Santiago de Espada. 

Finalmente, e depois de se referir ao sócio José Barbosa Júnior, o Sr. Presi¬ 
dente propôs, e foi aprovado por unanimidade, que na acta desta sessão ficasse 
consignada a, mágoa da Sociedade pelo passamento destes consócios e que este 
voto de sentimento se comunicasse às famílias enlutadas. 

Terminada esta parte da sessão, o Sr. Presidente congratulou-se com a pre¬ 
sença do Sr. Ten,-Coronel Frederico Lopes da Silva Júnior na tribuna da Socie¬ 
dade. Oficial muito distinto do nosso Exército, foi sempre homem de espírito com 
uma mentalidade exigente e preocupações elevadas: jornalista, escritor e poeta 
açoriano, é ainda da sua terra que nos vai falar e, sem dúvida, a sua conferência 
será de todos os pontos de vista interessante, instrutiva, elucidativa e •■agradável 
de ouvir. 

Acolhido pela selecta assistência com uma prolongada salva de palmas, o 
Sr. Ten.-Coronel Frederico Lopes Júnior começou por explicar a razão do tema, 
muito preso à vida dos Arquipélagos .dos Açores e da Madeira, cujo apego à tra¬ 
dição, que do tempo do Povoamento daquelas ilhas provém, as conserva ligadas 
ao pensamento do Infante, sobretudo no que diz respeito à devoção pela Terceira 
Pessoa da Santíssima Trindade, cimeira na arreigada crença ainda hoje mantida 
pelos povos das Uhas adjacentes, 

Prosseguindo, leu vários trechos das Cartas de Doação e do Testamento em 
que 0 Infante estabelece, apor sèmprei em minha vida e depois da minha morte)), 
a obrigatoriedade de missas rezadas ao sábado por sua alma, acuja comemoração 
seja do Sancto Espirito)), comparando esta devoção com a que entre aqueles 
povos se mantém e que é, nas cerimónias com que o Povo a celebra, cópia fiel 
das que foram estabelecidas em Alenquer por Isabel de Aragão—a Rainha 
Santa—mulher de D. Dinis, em 1296. 

Noutro passo da conferência referiu-se às colónias de emigrantes açorianos 
e madeirenses espalhadas pelo Mundo, que podem também dar testemunho da 
vitalidade desta tradição, já cinco vezes secular nos dois arquipélagos, porquanto 
os islenhos em toda a parte criam, com o esforço do seu talento e duma frater¬ 
nidade verdadeiramente cristã, a instituição de alrmandades do Espirito SantO)), 
dignas continuadoras duma missão de Caridade e Humildade que tais festividades 
nas suas ilhas efectivamente traduzem. 

A rematar o seu brilhante trabalho, o Sr. Ten.-Coronel Frederico Lopes Júnior 
enalteceu a fidelidade das Ilhas Adjacentes ao pensamento devooionário do Infante 
que doou à Ordem de Cristo, sob a invocação do Espírito Santo, as suas ailhas 
muito amadas)), como sempre as designou quando a elas se referia. 
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; O auditório sublinhou com calorosos aplausos as últimas palavras do orador 

í e 0 Sr. Dr, Braga Paixão agradeceu-lhe a encantadora tarde cultural que propor- 

J cionou a todos com a sua primorosa conferência. 

j 22 de Março 

! ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 

1 Sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Ruy Ennes Ulrich, secretariado pelos Srs. 

j Prof. Dr, António de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves, reuniu pelas 18 horas, na 

f «Sala Algarve», em segunda convocação, a Assembleia Geral Administrativa da 

I Sociedade de Geografia de Lisboa. 

I Aberta a sessão procedeu-se à leitura da acta da última assembleia. Posta à 

i votação foi aprovada por unanimidade. 

I Seguidamente o Sr. Presidente pôs à discussão o relatório da gerência e o 

[ parecer da Comissão Revisora de Contas, 

I Pediram a palavra os consócios Srs. Drs, Joaquim da Silva Godinho e Cama- 

i rate França. O primeiro, depois de referir-se aos acontecimentos que ültima- 

I mente se têm verificado nas nossas Províncias Ultramarinas, manifestou o seu 

^ caloroso aplauso à patriótica actividade desenvolvida pela Direcção em prol do 

j progresso e integridade do Ultramar Português e, com a certeza de interpretar 

í 0 sentir da Assembleia, exprimiu a simpatia com que tem acompanhado essa 

actividade e formulou o voto. de que a mesma Direcção continue na gerência da 
Sociedade. Respondendo ao orador, o Sr. Presidente agradeceuJhe as expressões tão 
.j amáveis com que se dignou disting|iir os membros da Direcção, em especial 

[ aqueles que principalmente assumem as funções da gerência, 

i O Sr. Dr. Camarate França, depois de analisar elogiosamente algumas passa- 

i gens do..Belatório e do parecer da Comissão Revisora de Contas, enviou para a 

j mesa a seguinte proposta: 

t «Dado que foi apresentada à Assembleia uma única lista da qual constam 

I nomes de pessoas que merecem toda a confiança da Assembleia e que pelas provas 

I dadas na gerência da nossa Sociedade são garantia suficiente de que continuarão 

í a dirigir do mesmo modo, ou ainda, se possível, com maior eficiência, os destinos 

f desta colectividade, proponho que as individualidades inscritas na referida lista, 

I : bem como na da Comissão Revisora: de Contas, sejam eleitas por aclamação',» 

f 

[ O Sr. Presidente exprimiu ao Sr. Dr, Camarate França os agradecimentos da 

|i Direcção pela alta deferência que tal proposta representava. Submetendo-a à 

votação foi aprovada por unanimidade, 

j ' Não havendo mais quem desejasse usar da palavra 0 Sr. Presidente proclamou 

os eleitos, encerrando-se de seguida a sessão. 

I Para a Direcção foram eleitos: Presidente—?voL Dr. Ruy Ennes Ulrich; 

I' Secretários-Gerais — Prof. Dr. António de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves; Vogais — 

I Prof. Dr. Adriano José Alves Moreira, Comandante Álvaro de Melo Machado, Coro- 

I nel António José Caria, Dr, António de Medeiros-Gouvêa, Almirante Armando Júlio 
de Roboredo e Silva, Prof. Eng." João de Carvalho e Vasconcelos, Comimdante 
João de Figueiredo, Almirante Joaquim Marques Esparteiro, General Luís Augusto 
Ferreira Martins, Dr. Manuel Martins Corrêa Gonçalves, Eng.“ Manuel Monterroso 
Carneiro e Dr. Vítor Manuel Braga Paixão. 
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Para a Comissão Revisora de Contas: Efectivos — Dx. Juiz António da Maia 
Malta, D. João de Saldanha Oliveira e Sousa (Marquês de Rio Maior) e Major 
Manuel Maria,Piraentel Bastos; Suplentes —dx, Frederico de Sá Perry Vidal e 
Dr. José Luís Perin Dias Pinheiro, 

1 de Abril 

MOVIMENTO POR UM MUNDO MELHOR 

O segundo ciclo de conferências do «Movimento por um Mundo Melhor», rea¬ 
lizou-se na Sala «Portugal» da Sociedade de Geografia e suscitou o maior interesse. 
Nas noites de 1 a 5 do corrente afluiu ao amplo salão um público numeroso, cons¬ 
tituído por pessoas de todas as profissões e classes sociais, desde as mais elevadas, 
inúmeras senhoras e estudantes dos diversos graus de ensino. 

Este Movimento, proclamado há onze anos pelo Santo Padre Pio XII, constitui 
«um poderoso despertar de pensamentos e acção; uma racional e orgânica mobi¬ 
lização de todas as forças para a renovação total da vida cristã, das mentalidades 
e estruturas em ritmo cada vez melhor; a defesa dos valores morais, a actução 
da justiça social». Dele se espera, como disse S. S, João XXIII, «um conheci¬ 
mento cada vez mais profundo da dignidade e grandeza da vocação cristã». 

.. Tendo surgido em Roma, no ano de 1952, sob a direcção do Padre Lombardi, 
logo começou a estender-se e galvaniza hoje os povosMo orbe católico. Em Portugal 
foi instituído no ano de 1960 e a sua direcção confiada ao Rev, Padre Vieira Pinto, 
De início a actividade do Movimento limitou-se a cursos especiais frequentados 
por famílias religiosas e laicado católico. Era 1962 promoveu o primeiro ciclo do 
palestras, frequentado por cerca de 1400 pessoas, 

No segundo ciclo de conferências inscreveram-se mais , de 3200, atraídas pela 
palavra eloquente e persuasiva do orador, Rev. Vieira Pinto. As linhas gerais das 
conferências traçadas na primeira, em que o orador afirmou que o Mundo será 
melhor na medida em que houver mais. homens em graça e mais graça nos homens, 
mais relações sociais na verdade e na caridade. E, como proclamou o Papa João 
XXIII, «devemos construir, devemos andar em frente, lançando os fundamentos de 
uma nova era, mais sã, mais justa, mais generosa». 

Na segunda conferência o Rev, Vieira Pinto começou por se ocupar dos fins 
do progresso no plano de Deus; glória de Deus; felicidade dos homens; vantagem 
da criação, Depois de desenvolver cada um destes temas, finalizou declarando 
que todo o programa da construção de um Mundo Melhor deve assentar na hierar¬ 
quia de valores; na inteligência de acção; numa Caridade activa para todos. , 

A terceira conferência foi dedicada à dignidade da pessoa humana, «Para cons¬ 
truirmos um Mundo Melhor, devemos, como base fundamental, reconhecer em 
cada homem a dignidade da pessoa humana e do irmão filho dO' mesmo Pai», 
E acrescentou: «Todo o homem tem uma dignidade inalienável que devemos reco-, 
nhecer. Dimana da sua própria natureza o direito e o dever de possuir os meios 
necessários à consecução da sua verdade humana. Ninguém, indivíduo ou colecti- 
vidade, pode impunemente violar estes direitos e deveres naturais. Uma socie¬ 
dade será bem organizada na medida em que servir o homem com todas as 
dimensões que lhe são próprias, não por concessões ou privilégios de uma polí¬ 
tica, mas por exigência do direito e do dever natural»,' 

As nossas formas de convivência social foi o assunto principal da quarta con¬ 
ferência. «Estas formas,estão cheias de injustiças, fruto da mentalidade liberal 
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e do materialismo que herdamos, O cristão é o testemunho do Evangelho e o 
testemunho é dado no Amor a Deus e aos homens, mas este amor para ser válido 
exige que sejam eliminadas todas as situações injustas». 

Na quinta e última conferência deste ciclo, o Rev. Vieira Pinto proclamou «que 
0 Amor tem uma dimensão sobrenatural, porque o próximo também a tem, e que 
urna ^sociedade cristã sem caridade, sem alegria e sem paz é uma acusação dos 
cristãos sem vida; o cristão deve frutificar socialmente na caridade, na alegria e 
, na paz; o cristão verdadeiro deve tornar mais presente, e sobretudo eficaz, o 
Reino de Deus em todos os sectores da actividade humana, tanto na vida privada 
como na vida pública». 

2 de Ãbrü 

COMISSÃO INSULAR 

Reuniu sob a presidência do Sr, Brigadeiro França Dória, para uma troca 
de impressões sobre assuntos de interesse para os dois arquipélagos. 

5 de Abril 

JUVENTUDE UNIVERSITÁRIA CATÓLICA 

Cerca de um milhar de raparigas e rapazes universitários de Lisboa, que se 
têm reunido em grupos inter-Paculdades, para ouvir e discutir, num sentido cons- 
tnitivo, breves exposições feitas por universitários acerca de assuntos de inte¬ 
resse actual, promoveram pelas 17 e 30 horas na Sala «Portugal» da Sociedade 
de Geografia uma reunião plenária a que presidiu o Sr, Bispo de Tiava, Abriu 
os trabalhos, em nome do presidente da J.U.C.F., a universitária Rosa do Carmo 
Sampaio, seguindo-se no uso da palavra o Rev, Padre José Honorato Rosa que 
dissertou sobre «O Universitário Católico, testemunha do Evangelho», 

No dia seguinte, pelas 10 horas, houve nova reunião a que também presidiu 
0 Sr, Bispoi de Tiava. Depois do Sr, Dr. José de Oliveira Ascensão ter discorrido 
sobre o tema; «Da Universidade laica à Universidade com Deus», foram lidas 
as conclusões dos trabalhos realizados pelos referidos grupos. 

U de Abril 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Prof. Dr. Manuel Heleno, para ouvir uma 
comunicação do Sr, Dr, Fernando Castelo-Branco acerca da prioridade de Gaspar 
Barreiros, relativaraente a André de Resende, na questão da localização de Cetó- 
briga, em Tróia. 

19 de Abril 

SAUDAÇÃO DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE SÃO PAULO 
À SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Ao fim da tarde, na Sala da «índia», efectuou-se uma cerimónia para entrega 
pelo Sr. Dr. Carlos Lemonde de Macedo de uma mensagem de saudação do^ 'Insti¬ 
tuto Histórico e Geográfico de São Paulo à Sociedade de Geografia de Lisboa. 
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Assistiram ao acto, além do Presidente da Sociedade, Sr. Prof. Dr, Ruy Ennes 
Ulrich, e dos Vice-Presidentes, Srs, General Ferreira Martins, Dr. Braga Paixão e 
Comandante Álvaro Machado, os Secretârios-Gerais, Srs. Prof. Dr. António de 
Almeida e Dr. Júlio Gonçalves, e ainda, os Directores, Srs. Coronel António José 
Caria, Prof. Eng. João de Carvalho e Vasconcelos, Dr. António de Medeiros-Gouvêa, 
Dr. Manuel Gonçalves e Eng. Monterroso Carneiro. Presentes também os Presi¬ 
dentes da Secção de Estudos Militares e da Comissão Insular da Sociedade, res- 
pectivamente, Srs. Brigadeiros Sotto-lítayor e França Dória, os sócios Srs. Juiz- 
■Conselheiro Sampaio e Melo, Ministro Plenipotenciário Dr. Ferreira de Almeida, 
Drs. Álvaro de Gaires, Reis Gomes e João Afonso Corte-Real, e Major Mateus 
Moreno, o pai e a cunhada do Dr. Lemonde de Macedo, Sr." D. Luisa de Macedo. 

O Sr. Dr. Carlos Lemonde de Macedo que até há pouco exerceu as funções 
de Cônsul de Portugal em São Paulo, ao fazer a entrega da mensagem ao Sr. Prof. 
Dr. Ruy ülrich, disse: — «O Senado do Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo confiou-me a grata e honrosa incumbência de trazer à prestigiosa Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa uma saudaçãO' bem expressiva do apreço que a mesma 
lhe merece. Na pessoa a tantos títulos'ilustre de V, Ex,", Senhor Presidente, é-me 
particularmente agradável transmitir desde já em nome do Instituto Histórico e 
Geográfico a admiração com que no Brasil se acompanha o notável trabalho de 
investigação e divulgação realizado pela nobel e tradicional Sociedade de Geografia 
de Lisboa, na qual tenho também o privilégio de figurar como sócio efectivo. 

Como é do conhecimento de V. Ex.", o Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo constitui com a •Academia Paulista de Letras o mais importante centro 
de cultura brasileira no maior e mais conhecido Estado da Nação irmã, Por essa 
entidade têm passado muitos dos melhores intelectuais do Brasil. Na' sua actual 
Direcção participa, como Presidente, o académico Aureliaiio Leite, nome bem conhe¬ 
cido entre nós pela sua fidelidade e profundo amor a Portugal. É Vice-Pre.sidcnte 
do Instituto 0 , nosso consócio e historiador Tito Lívio Ferreira, a quem se devem, 
entre outras iniciativas de inegável apreço cultural para a Comunidade—tais 
como a revisão do ensino da História do Brasil, que até então apresentava incons¬ 
cientes ou tendenciosas deformações da verdade — a orientação intelectual da «Cam- • 
panha Padre Manuel da Nóbrega», movimento este que promoveu, em 10 anos 
de intensa propaganda na Imprensa, na Rádio, na Televisão e no Livro, uma obra 
de esclarecimento da verdade histórica sem precedentes, culminada pela recente 
inauguração, nq centro da capital paulista, do «Monumento à Fundação da Cidade». 
Nesse monumento sobressai a figura do extraordinário jesuíta português, tendo 
a seu lado o Irmão José de Anchieta e ainda os diversos, artífices da integração 
lusitana no planalto de Piratininga: Martin Afonso de Sousa, João Raraalho, o 
índio Tibiriça, sua filha Bartira e 0 padre Manuel de Paiva». 

Agradecendo a mensagem, o Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich manifestou a satisfação 
profunda da Sociedade de Geografia de Lisboa por tudo que possa afirmar a nossa 
aproximação, a nossa amizade com o Brasil, grande Nação—acentuou—que sin¬ 
gularmente admiramos e ficará para sempre gravada na nossa memória, no nosso 
coração. . , 

Seguldamente, aludindo às afinidades culturais das duas Instituições, paten¬ 
teou o júbilo com que tão significativo documento era recebido, certo de que o 
mesmo traduz nlo só uma prova de consideração que muito nos encanta mas o 
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desejo de se intensificar, se possível ainda mais, um intercâmbio de relações que 
vem de longe e que sinceramente nos agrada, 

A mensagem é do seguinte teor: 

«São Paulo, 5 de Março de 1963.-Ao Ex."’" Sr. Embaixador Ruy Ennes Ulrich — 
D, D, Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa.—O Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo, associação congénere à Sociedade de Geografia de Lis¬ 
boa, aprovando oportuna sugestão do nosso comum associado Eng. Alberto Prado 
Guimarães, vale-se da oportunidade de ter de voltar a Portugal o seu ilustre sócio- 
■correspondente. Cônsul Carlos Henrique Lemonde de Macedo, para levar uma 
saudação amiga a essa hierática Sociedade que tanto se vem empenhando para 
0 maior estreitamento das boas e fraternas relações entre os dois países—Portugal 
e Brasil—uma só Pátria à sombra de duas bandeiras. 

O Cônsul Lemonde de Macedo poderá, de viva voz, dar testemunho do que 
vai de simpatia e amizade em nosso meio para com a Mãe Pátria, e da sinceridade 
desta manifestação, como prova da união dos nossos esforços na defesa dos ideais 
luso-brasileiros. 

Certo de que são esses também os anseios de Vossa Excelência, no sentido de 
um mundo melhor, porque mais unido, subscrevo-me com alta estima e apreço 
—Aureliano Leiíe—Presidente.» 

30 ãe Abril 

CENTENÁRIO «GARCIA DE ORTA» 

SESSÃO INArJGVRAL 

Cora uma Sessão Solene realizada na Sala «Algarve», a Sociedade de Geogra¬ 
fia iniciou as suas comemorações do IV centenário da publicação em Goa da pri¬ 
meira edição dos «Colóquios dos Simples e Drogas e Coisas Medicinais da índia», 
de Garcia de Orta, cientista português do século XVI que viveu e- morreu naquela 
cidade. 

Na tribima de honra tomaram lugar os Srs. Ministros do Ultramar, Coman¬ 
dante Peixoto Correia, e da Educação Nacional, Prof. Dr, Inocênclo Galvão Teles, 
à esquerda e, à direita do Sr. Prof, Dr. Ruy Ulrich, Presidente da Sociedade de 
Geografia; nos extremos, direita, e esquerda, os Secretários-Gerais da Sociedade, 
Srs. Prof. Dr. António de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves. 

Auditório numeroso: muitas senhoras e figuras das mais representativas dá 
vida social e da cultura portuguesa. 

Aberta,a sessão, o Sr. Prof. Dr, Ruy Ulrich proferiu as seguintes palavras: 

—Fiel à sua tradicional missão a Sociedade de Geografia de Lisboa nlo^ podia 
deixar passar o IV centenário da primeira edição dos «Colóquios» sem prestar a 
homenagem devida ao seu autor. Obra deveras notável, escrita e publicada na 
nossa índia que para sempre perdurará na memória e nos corações de todos nós, 

E depois de expressar aos ilustres membros do Governo a gratidão da Socie¬ 
dade de Geografia por terem vindo distinguir esta sessão com a sua honrosa 
presença, continuou dizendo: 

—Vamos ter, nesta quinzena, várias sessões em que será analisada e examinada 
detalhadamente a obra que nos deixou aquele nosso ilustre antecessor. Hoje, na 
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sessão inaugural das celebrações, temos a honra e o grande prazer de ouvir um 
orador que goza da mais ampla auturidade para nos ilustrar sobre a obra de 
Garcia de Horta. O Sr. Dr. Freitas Simões conserva, de resto, um nome ilustre 
como professor e homem de ciência que merece a admiração de todos aqueles 
que aproveitaram os seus ensinamentos, Além disso junta a essas faculdades a 
especial atracção da sua excepcional simpatia que o tornou sempre querido não 
apenas dos seus clientes mas de todos aqueles que, como eu, têm o privilégio da 
sua longa convivência. 

Seguidamente, o Sr. Prof. Dr. Ruy ülrich declarou não desejar alongar-se no 
elogio do Sr. Prof. Freitas Simões porque isso levaria longe. O seu dever era 
apenas afirmar-lhe o profundo reconhecimento da Sociedade de Geografia por 
se ter dignado aceitar o convite para falar nesta Sessão e por isso não demorava 
a conceder-lhe a palavra que todos ansiavam por ouvir. 

A assistência sublinhou com calorosos aplausos estas palavras do nosso Pre¬ 
sidente. 

O Sr. Dr. Freitas Simões, depois de cumprimentar os Membros do Governo 
ali presentes e de agradecer ao Sr. Prof, Dr. Ruy Ülrich a gentileza das suas 
expressões, declarou que no momento em que lhe era dada a honra de subir 
pela primeira vez à, tribuna da Sociedade de Geografia lhe acudia à memcíria 
—memória saudosa—alguém que igualmente ocupou com singular relevo a presi¬ 
dência desta Sociedade —0 seu querido mestre Prof. Moreira Júnior, 

Entrando no assunto da sua conferência desenvolveu o tema com subido prazer 
de todo 0 auditório que no final lhe tributou calorosa ovação, 

A conferência do Sr. Prof. Freitas Simões, bem como as comunicações cons¬ 
tantes do programa organizado pela Sociedade de Geografia para comemorar a 
primeira edição dos «Colóquios», vai ser publicada no próximo número deste 
«Boletim», especialmente dedicado a «Glarcia de Orta». 

EXPOSIÇÃO 

Encerrada a sessão, e depois de breve demora na sala da «índia», os dois 
membros, do Governo desceram ao primeiro andar onde inauguraram a Expo.sição 
Carto-Bibliográfica e Artística referente a Garcia de Orta e à Vida,Social e Reli¬ 
giosa da índia Portuguesa. 

Esta mostra, em que se apresentavam duas secções principais: ocidental—por¬ 
tuguesa e cristã ; oriental—hindu e maometana, ocupava quatro salas deste pavi¬ 
mento e 0 respectivo «hall». Aqui podiam admirar-se modelos de embarcações do 
mar da índia — uma nau da carreira da índia, um Patamarim e um Pangaio; 
uma rica colecção de espécies cartográficas manuscritas de Goa e de outras pos¬ 
sessões portuguesas na índia; vistas de monumentos construídos pelos portu¬ 
gueses entre 1514-1645; uma aguarela representando a casa de Garcia de Orta 
em Bombaim, a maqueta do projectado monumento a Vasco da Gama e desenhos 
de postais emitidos por ocasião do IV centenário do Descobrimento do Caminho 
Marítimo para a índia, devidos à pena dos mais categorizados artistas portugueses 
do século findo. 

Ao entrar na primeira sala (sala «Luciano Cordeiro»), deparava-se-nos, ao fundo 
0 ^ célebre quadro de Veloso Salgado «Vasco da Gama falando a Samorim» e o 
túmulo de Afonso de Albuquerque ; à esquerda, em vitrine própria um exemplar 
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Retrato de Vasco da Gama 
(Pintura cm madeira). 
Pertenceu ao antigo Senado 
de Goa, Foi inaugurado em 
1597 . 


Bandeja e estojo em prata. 
Trabalho de oinzeladores goe- 
ses. As bocetas contêm terra 
de Goa, Damão e Diu. 


Relíquia de S, Francisco Xavier e ima¬ 
gens de Nossa Senhora da Piedade e de 
Nossa Senhora da Conceifiáo. A primeira 
em marfim e a segunda em madeira. 
Obra de santeiros goeses, 
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Boceta de madeira lacreada e um recanto da 
sala da Secção Oriental. 


Pratas cinzeladas. Trabalho de artistas 
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Um aspecto da sala dedicada à. religião hlndú, salientando-se um 
imponente Ganês —deus da sabedoria e da prudência. 


Outras divindades hindulstas que figuravam na mesma sala : 
Siva dançante, peça em metal; Crisna e Rádà, em marfim, escul¬ 
pidos numa só peça. 
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da primeira edição dos Colóquios de Garcia de Orta e diversas e valiosas espécies 
bibliográficas, tais como o original do Registo da Casa da índia, a História do pri¬ 
meiro cerco de Diu, preciosos autógrafos de Vasco da Gama, a maqueta da For¬ 
taleza de Diu, em pedra da região, e objectos de arte guesa; à direita, um belo 
retrato quinhentista de Vasco da Gama, pintura em madeira; uma rica mobília de 
estilo hindu e objectos artísticos; um exemplar de «Os Lusíadas», em edição auto¬ 
grafada, e 0 original dum Roteiro de D. João de Castro; e numa bandeja de prata 
cinzelada, três bncetas do mesmo metal com terra de Goa, Damão e Diu, 

A sala da esquerda era consagrada a S. Francisco Xavier, Aqui se encontravam 
uma relíquia do Santo; várias imagens esculpidas era marfim por artistas goeses; 
um tríptico xaveriano; bibliografia sobre a acção missionária dos portugueses no 
Oriente; duas belas imagens, uma de Nossa Senhora da. Conceição da igreja de 
Nossa Senhora de Brotas na Ilha de Angediva e outra, em marfim, de Nossa 
Senhora da Piedade, obra de santeiros de Goa; fragmentos de uma viga traba¬ 
lhada, da Igreja de Ribandar e de uma porta, também em madeira trabalhada, 
de um monumento indo-portuguê,s da velha Damão, 

Na terceira sala, secção oriental, apresentavam-se mobílias de estilo hindu, 
instrumentos de música e, em vitrines iluminadas pendentes das paredes, uma rica 
e variada colecção de estatuetas trabalhadas era marfim e era madeira; ao centro, 
numa ampla vitrine oitavada, ura artístico cofre, em prata cinzelada, e vários 
objectos de adorno; sobre tremós, lindas escrivaninhas e caixas de costura e de 
«toilette», umas artisticamente trabalhadas em teca e outras com marchetados de 
marfim; sobre mesas redondas, de estilo indo-português, artísticos barros de 
artistas goeses, 

A última sala, à direita, era dedicada à religião hindu, que também se pro¬ 
fessa na nossa índia, dada a tolerância confessional dos portugueses. Aqui 
podiam ser .observadas belas imagens de panteões budistas e hinduístas, feitas 
em madeira, marfim e latão. Entre as divindades hinduístas salientam-se: a alego¬ 
ria à paixão de Radá por Crisna, em marfim, conjunto escultórico de rara beleza; 
Siva dançante, bela peça em metal; e, como figura central, o deus Ganês que 
apresenta a estranha .configuração de homem com cabeça de elefante, 

A descrição desta mostra aparecerá com o devido relevo e desenvolvimento 
num volume, profusamente ilustrado, que está a ser elaborado pelos organizadores 
da Exposição, os Secretários-Gerais da Sociedade de Geografia dé Lisboa, Srs. 
Prof, Dr, António de Almeida e Dr, Júlio Gonçalves; também se encontra fixada 
num filme, produzido e realizado pelo Sr, Eng, António Hidalgo Barata, Nestas 
páginas apenas se pretende registar o acontecimento que logrou completo êxito, 
A Exposição foi visitada especialmente por Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, pelos Srs. Ministro da Marinha e Arcebispo^ de Mitilene e ainda por 
outras altas individualidades, tais como os Srs. Dr. Azeredo Perdigão e General 
França Borges. 

Para o resultado feliz desta iniciativa obsequiosamente concorreram várias 
entidades particulares e oficiais. No volume já referido serão citados os respec- 
tivos nomes, com o profundo reconhecimento da ,Sociedade de Geografia por tão 
penhorante gentileza. 
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COLÓQUIOS 

Do programa elaborado pela Sociedade de Geografia para comemorar a obra 
de Garcia de Orta, constavam os seguintes «Colóquios» que se realizaram na Sala 
«Algarve», com inicio às 21 e 30 horas. 

Em 3 de Maio, o Sr. Dr, José Pedro Machado, arabista e Presidente da Secção 
de Estudos Luso-Árabes da Sociedade de Geografia de Lisboa, ocupou-se de 
«Elementos arábicos no vocabulário dos Colóquios de Garcia de Orta». 

Em 6, 0 Sr. Eng. João de Carvalho e Vasconcelos, Professor Catedrático de 
Botânica do Instituto Superior de Agronomia, versou o tema «A Botânica nos Coló¬ 
quios de Garcia de Orta». 

Em 10, 0 Sr. Dr. António de Almeida, Profe.ssor Catedrático do Instituto Supe¬ 
rior de Ciências Sociais e Política Ultramarina e membro da Academia da.s Ciên¬ 
cias, dissertou sobre «A Antropologia^ nos Colóquios de Garcia de Orta». 

E finalmente, em 14, o Sr. Dr. Júlio Gonçalves, da Academia das Ciências 
e da Comissão de História Militar, fez uma dissertação histórica, ilustrada com 
projecções, sobre «Garcia de Orta e a sua Ilha de Bombaim». 

Como já foi referido, estes trabalhos e a conferência do Sr. Prof. Freitas 
Simões pronunciada na sessão inaugural, constituirão o fundo do próximo número 
do «Boletim» da S. G. L. Nestas páginas regista-se apenas, e muito lacònicaraente, 
0 modo como decorreram os Colóquios que suscitaram grande interesse e tiveram 
larga concorrência, havendo-se estabelecido, no final de cada um, animado e 
esclarecedor diálogo entre os oradores e algumas das individualidades presentes. 

Presidiu aos dois primeiros o Sr. Dr. Braga Paixão, Vice-Presidente da Socie¬ 
dade de Geografia, ao lado de quem tomaram lugar os Secretários-Gerais 
Srs. Prof. Dr. António de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves. 

Usando da palavra, o Sr. Dr. Braga Paixão começou por dizer que estas sessõe.s 
de trabalho eram o seguimento lógico das manifestações culturais promovidas pela 
Sociedade de Geografia de Lisboa, e solenemente inauguradas, para comemorar 
0 IV centenário da primeira edição dos «Colóquios», impressa em Goa no ano 
de 1563, e prestar ao seu ilustre autor a homenagem que lhe é devida. Comemo¬ 
ração jubilosa de um acontecimento que transcende o âmbito nacional pelo sentido 
humanístico da obra que consagrou o nosso compatriota como um dos expoentes 
da ciência do seu tempo, mas ensombrada pelo cativeiro que está sofrendo a índia 
Portuguesa. 

Referindo-se à personalidade dos autores dos trabalhos apresentados nas dua.s 
sessões, disse o Sr. Dr. Braga Paixão ao cumprimentar o Sr. Dr, Jo.sé Pedro 
Machado: «Este distinto arabista exerce na Sociedade de Geografia uma função 
de alto relevo que cumpre com dedicação e cora a sua probidade comprovada em 
muitos sectores do ensino e ainda no estudo e na investigação científica a que se 
dedica com um labor de altíssimo merecimento. O .trabalho que nos vai apresentar, 
sobre os «Elementos arábicos no vocabulário dos Colóquios», constituirá, disso 
estou certo, uma magnífica lição, para o que possui espírito crítico muito afinado 
e um capital importante de saber.» 

A assistência sublinhou com aplausos calorosos as palavras do Sr. Presidente 
da sessão que, a seguir, convidou o Sr. Dr. Pedro Machado a desenvolver as suas 
considerações. Estas suscitaram o maior interesse em toda a assembleia, tanto pela 
erudição do autor como pela amenidade da exposição. 
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Saudando, na sessão seguinte, o Sr. Prof. João de Carvalho e Vasconcelos, 
declarou o Sr. Dr. Braga Paixão que este ilustre membro da Direcção da Socie¬ 
dade de Geografia tem nesta Ca,sa grandes re.sponsabilidades pelo nome que herdou 
de seu Pai —o Almirante Ernesto de Vasconcelos-—nome glorioso nos fastos desta 
Sociedade, Ma.s o Prof. João de Vasconcelos —acrescentou —está não só inteira¬ 
mente à altura da re.sponsabilidade desse nome, como da sua função universitária, 
pois ocupa a cátedra que foi do insigne Prof. D, António Xavier Pereira Coutinho. 
Os dotes do seu espírito, o seu zelo e outras circunstâncias colocam-no à vontade 
em todas as situações, 

Soguidamente concedeu a palavra ao Sr. Prof, João do Vasconcelos que rea¬ 
lizou sobre «A Botânica nos Colóquios de Garcia de Orta», uma notável lição, que 
a assembleia ouviu atentamente e coroou com prolongada salva de palmas, 

Ao terceiro colóquio presidiu o Sr, Prof. Dr, Adriano Moreira, Director do 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina e Vice-Presidente da 
Sociedade de Geografia, ladeado pelos Srs, Dr. Júlio Gonçalve,s e Prof, João de 
Carvalho e Vasconcelos, re-spectivamente, Secretário-Geral e Vice-Secretário desta 
agremiação. 

Declarando aberta a sessão, di,sse o Sr, Prof, Adriano Moreira: — No pros.se- 
guimento da comemoração dos «Colóquios» de Garcia de Orta vamos ter o prazer 
de ouvir o Sr. Prof. António de Almeida, catedrático dos mais antigos do Instituto, 
onde tem granjeado o maior respeito e estima. Além disso o Prof. António de 
Almeida exerce as funçÕe,s de Secretário-Geral da Sociedade de Geografia e de 
Directoi' do Centro de E.studos de Antropobiologia da Junta de Investigações do 
Ultramar, tendo .sido não só um cledicadís.simo servidor desta Sociedade mas tam¬ 
bém da referida Junta e há muitos anos que a sua principal activiclade se traduz 
era invfi,sligaçães de campo realizadas no próprio Ultramar, Está, portanto, no 
conhecimento directo especial que o habilita com a própria experiência adquirida 
0 ainda corn um próprio ponto de vista crítico para apreciar a antropologia dos 
(tColóquio.s». Tenho a certeza que vamos ouvi-lo cora grande proveito e a habitual 
.sati.sfação, 

O auditório aplaudiu caloro.samente a.s palavras do Sr. Prof, Adriano Moreira, 
No final 0 Sr. Prof, Dr, António de Almeida foi interpelado sobre alguns 
í, pontos da sua brilhante dissertação, dando pronta e esclarecedora resposta. 

Os actos do que a Sociedade de Geografia tomou a iniciativa para comemorar 
i, a primeira publicação dos «Colóquios» encerraram-.se com uma ses.são pre.sidida 

i pelo Sr, Ministro da Marinha. Na mesa da presidência tomaram também lugar os 

j Srs. Profs, Eng, João de Carvalho e Vasconcelos e Dr. António de Almeida. Este, 

í em nomo da Sociedade, .saudou o ilusl:re membro do Governo no.s .seguintes 

í termos: «Dignou-se V, Ex,", Sr, Almirante Quintanilha, honrar a Sociedade de 

j; Geografia vindo pre.sidir a esta sessão, a última da,s celebrações do IV centenário 

[' da publicação do.s «Colóquios» cie Garcia de Orta. É ciue V. Ex,^ a par do alto 

!, cargo que exerce eoin tanto lustro, foi ura distinto Governador da nossa índia 

t que administrou cora muita inteligência e acendrado patriotismo, qualidades essas 

unâriimemente reconhecidas, Ba.stavam tais circunstância,s para em nome da 
í Direcção da Sociedade eu apresentar a V. Ex." as nos.sa,'; efusivas saudações e os 

melhores agradecimento.s. Mas V. Ex," é, além do mais, sócio muito pres- 
t tan(;o de.sta, Instituição que tem distinguido cora ofertas valiosas de objecto.s oino- 

í.. 
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gráficos destinados ao nosso Museu e ainda agora nos emprestou magníficos 
exemplares de arte luso-indiana que figuram na Exposição aberta no primeiro 
andar, Exposição que, apesar das suas absorventes ocupações de governante, V. Ex,“ 
se dignou visitar e que para orgulho da Sociedade de Geografia lhe agradou 
bastante,» 

Referindo-se ao relatordo trabalho desta Sessão disse o Sr. Prof. Dr. António 
de Almeida: 

-Com a conferência do Sr. Dr. Júlio Gonçalves encerram-se hoje as celebra¬ 
ções que a Sociedade de Geografia promoveu para comemorar a publicação de 
uma obra portuguesa do maior renome mundial. 

O oràdor ocupar-se-á de «Garcia de Orta e a sua Ilha de Bombaim», tema 
aliciante ao qual o ilustre conferencista dará a erudição, o saber profundo, a pro¬ 
bidade e 0 brilho com que costuma tratar todos os assuntos que estuda, Ninguém 
com mais autoridade em história e em geografia do Oriente poderia incumbir-se 
da apreciação do assunto da lição que todos vamos ter o proveito e a satisfação 
de ouvir. 

Antes de dar inicio ao seu trabalho que, como já foi anunciado, constituirá 
assunto do próximo «Boletim» da Sociedade de Geografia, o Sr, Dr. Júlio Gon¬ 
çalves declarou: 

—Tinha sido intenção dos promotores desta comemoração que as nossas ses¬ 
sões de trabalho se realizassem modestamente como que à volta de uma mesa re¬ 
donda, mas 0 prestígio da Sociedade de Geografia de Lisboa exigiu maior solenidade 
e nós temos assim na presidência desta sessão a figura a todos os títulos notável 
de Sua Ex," o Almirante Quintanilha, nosso Ministro da Marinha, que na sua 
longa e brilhante , carreira de distinto oficial percorreu quase todo o nosso Ultra¬ 
mar, tomou contacto com as populações locais, estudou os problemas ultramarinos 
6 foi a seguir um magnífico elemento de ligação entre a estrutura social, política 
e administrativa da Metrópole e desse Ultramar onde deixou o seu nome pre,s- 
tigiado. 

Depois da conferência e das interpelações que se seguiram, o Sr. Ministro da 
Marinha encerrou a sessão com as seguintes,palavras: 

— São hoje dadas por findas as celebrações que a prestimosa e patriótica Socie¬ 
dade de Geografia levou a efeito para comemorar o IV centenário da publicação 
dos «Colóquios» dum cientista português do século XVI— Garcia de Orta~-e 
fomos deliciados com a primorosa conferência que o Sr, Dr. Júlio Gonçalves, 
douto e incansável investigador, acaba, de proferir recordando factos, homens, 
gentes e terras que para nós são^ e serão sempre muito queridas porque nos relem¬ 
bram e continuarão a relembrar valores, expoentes, padrões de glória que atestam 
a nossa capacidade em prol da civilização e da humanidade. 

Resta-me, em primeiro lugar, felicitar a Sociedade de Geografia pela sua lou¬ 
vável iniciativa e todos os ilustres conferentes que participaram na comemoração 
com as suas , magníficas dissertações proferidas nesta Sala e por último agradecer 
as amáveis palavras que me foram aqui dirigidas, devendo, quanto a estas, lembrar 
que sou apenas peão do xadrez da nossa orgânica administrativa. 

Prolongada e vibrante salva de palmas coroou as palavras do ilustre Ministro, 
que, em seguida, declarou encerrada a sessão. 


í; 


r 

í EXIBIÇÃO DE DIAPOSITIVOS 

. 1 Integrada nas celebrações efectuou-se na tarde de 8 de Maio uma exibição de 

; diapositivos coloridos, cora locução da menina Margarida Cordeiro, sobre o Estado 

I Português da índia. Os diapositivos pertencem às colecções dos Srs. Escultor 

. Martins Correia e Prof, Dr, António de Almeida. 

j Antes da exibição, que decorreu na Sala «Algarve» perante numerosO' público, 

j 0 Sr, escultor Martins Correia, autor da estátua de Garcia de Orta, que se 

!■ encontra no Instituto de Medicina Tropical, comunicou as suas impressões de 

[ uma visita a Goa, as quais foram acompanhadas de alguns apontamentos seus do 

1 folclore goês, gravados era fita magnética, 

V 

i 7 ãe Maio 

COMISSÃO INSUlAR 

[' Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro França Dória, Depois de tratar 

: de assuntos da sua especialidade, a Comissão còngratulou-se com o notável êxito 

i;. da «II Semana de Estudos», realizada em Abril último na cidade de Angra do 

jl Heroísmo por iniciativa do Instituto Açoriano de Cultura. 

t 

I 

f 16 ãe Maio 

( SECÇÃO DE MINERALOGIA E MINAS ' 

r , 

i; Reuniu sob a presidência do Sr. Eng. liuís de Castro e Solla para ouvir uma 

! . comunicação do Sr. Eng, José Maria da Costa e Almeida que se ocupou do pro- 

j blema do volfrâraio em Portugal, O conferente, depois de aludir à extracçâO' do 

l minério, à sua metalurgia e comércio, analisou as crises cíclicas dos mercados 

i * internacionais, No que. se refere ao caso português, o orador pôs em relevo a impor- 

f tância desta indústria, não só pela numerosa mão-de-obra que emprega como pelas 

t vultosas quantias arrecadadas da exportação do produto em bruto. 

] 23 de Maio 

I SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

f Reuniu sob a, presidência do Sr, Dr. Fernando Castelo-Branco que apresentou 

uma comunicação acerca das destruições e desfalcamentos que tem sofrido a esta¬ 
ção lusitano-romana de Tróia, era Setúbal. Dentre as primeiras salientou as devi¬ 
das à acção do rio, das ondas e das marés que destruíram construções marginais; 
referindo-se aos segundos historiou, especialraente, o desaparecimento duma impor¬ 
tante colecçâo de inscrições, de moedas e de objeotos.com interesse artístico., 

27 ãe Maio 

í SEMANA DO ULTRAMAR 

È SESSÃO SOLENE DE INAUGURAÇÃO 

I . ,■ ' ' 

,| A Sociedade de Geografia renovou pela 35,'' vez a sua anual «Semana do 

r Ultramar», patriótico, empreendimento que visa fortalecer a consciência nacional, 

I relativamente às províncias ultramarinas, por um , conhecimento sempre mais 
perfeito das suas populações e dos problemas criados pelo seu constante desen¬ 
volvimento social,, económico e cultural. 
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A cerimónia de inauguração, a exemplo dos anos anteriores, eíectuou-se na 
Sala «Portugal» e revestiu-se da maior solenidade pela presença do Chefe ^ do 
Estado, membros do Governo e do Corpo Diplomático, altas figuras da Igreja 
e outras qualificadas individualidades da administração pública e da cultura por¬ 
tuguesas. 

' O Senhor Almirante Américo Tomás foi recebido à entrada da^ Sociedade de 
Geografia pelos Srs, Ministro da Marinha, do Ultramar e do Exércho,^ Secretario 
de Estado da Aeronáutica e Subsecretário de Estado das Obras Públicas,^ e pelo 
Prof. Dr. Ruy Ulrich, Presidente da Sociedade, acompanhado de toda a Direcção. 
A guarda de honra ao Senhor Presidente da República foi prestada por cadetes 
da Escola Naval e da Academia Militar. 

Depois dos primeiros cumprimentos, Sua Excelência subiu à Sala da^ «índia» 
onde já se encontravam os Srs. Arcebispos de Mitilene e de Cízico, Embaixadores 
da União da África do Sul, Argentina, Chile e Grã-Bretanha, Ministros do Peru e 
do Uruguai. 

Quando o Senhor Presidente da República apareceu ao fundo da Sala «Pon 
tugal», que se encontrava vistosaraente ornamentada com plantas do Parque Muni¬ 
cipal, bandeiras, galhardetes e colgaduras pendentes das galerias, a numerosa assis¬ 
tência levantou-se e aclamou-o entusiàsticamente até à subida para a tribuna de 
honra. Ouviu-se então o Hino Nacional, executado pela Banda da Marinha, após 
0 que Sua Excelência assumiu a presidência da Sessão, ficando à sua direita o 
Ministro do Ultramar, Sr. Comandante Peixoto Correia, e à esquerda o Presidente 
da Sociedade de Geografia, Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich. Nos extremos da tribuna 
tomaram lugar os Secretários-Gerais da Sociedade, à direita o Sr. Prof. Dr. Antó¬ 
nio de Almeida e à esquerda o Sr. Dr. Júlio Gonçalves. O Senhor Arcebispo de 
Mitilene, que representava Sua Eminência o Cardeal Patriarca, sentou-se em ca¬ 
deirão especial à direita da presidência. , 

Nas primeiras filas de cadeiras, além do Sr. Arcebispo de Cízico e dos membros 
do Governo e do Corpo Diplomático já,referidos, viam-se, entre outras altas indi¬ 
vidualidades, os Srs. Profs. Paulo Cunha e Leite Pinto, respectivaraente. Reitores 
das Universidades Clássica e Técnica; General França Borges, Presidente da 
Câmara Municipal; Dr. Trigo de Negreiros, Presidente do Supremo Tribunal Admi¬ 
nistrativo; Prof. Gustavo Cordeiro Ramos, Presidente do Instituto de Alta Cul-, 
tura; Almirantes Lopes Alves, Noronha e Andrade, Nuno de Brion e Pereira da 
Fonseca; Comodoro Frederico Cruz, Brigadeiro França Dória; Drs. Carlos Moreira 
Rato e Rui de Melo,, respectivamente, Presidente do Conselho de Administração 
e Director do Banco de Angola; Dr. Álvaro da Silva Tavares, Comi.ssário do 
Governo junto do mesmo Banco ; Dr. Martins de Carvalho e Eng. Bacelar Bebiano, 
A Direcção da Sociedade de Geografia e os Srs. General Humberto Pais e Coman¬ 
dante Guilherme Tomás que acompanhavam o Sr. Presidente da República toma¬ 
ram lugar nas cadeiras que habitualraente lhes são reservadas, Presentes, também, 
representações do Colégio Militar, Instituto de Odivelas, Instituto Técnico Militar 
dos Pupilos do Exército e da Mocidade Portuguesa Feminina e Masculina. 

Declarando aberta a sessão, em nome do Chefe do Estado, o Sr. Presidente 
da Sociedade de Geografia proferiu as seguintes palavras: 

— Senhor Presidente da República. Com a cordial gentileza que lhe tem 
merecido a admiração e a dedicação de todos os portugueses, dignou-se V. Ex.“, 
honrar com a sua ilustre presença a inauguração da nossa «Semana do Ultra- 
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mar». Basta que ela tenha começado sob um tão alto patrocínio para nos assegurar 
de antemão do êxito que esperamos virá obter. 

Em V. Ex," Rev.“'. Sr. Arcebispo de Mitilene, que tão dignamente aqui repre¬ 
senta Sua Eminência o Cardeal Patriarca, saúdo reverentemente esta excelsa figura 
da Igreja e agradeço-lhe a honra concedida à Sociedade de Geografia de Lisboa 
fazendo-se representar nesta Sessão, 

Não são ainda isentos de preocupações os nossos problemas ultramarinos, 
Infelizmente continuamos, por vezes, a ser alvo das mais escandalosas mentiras, 
das mais falsas injúrias e dos mais injustos apreços. 

Ainda há pouco, por milagre que parece ser um Destino da História, nós 
vimos reunir, talvez na região mais selvagem e mais atrasada do continente afri¬ 
cano, aquele grupo de inimigos nossos que continuou a atacar-nos com as mesmas 
injúrias, com as mesmas falsidades. Mas, felizmente, Portugal está acima de todos 
esses impropérios e continua a exercer com a sua alta autoridade e com o seu 
brilhante passado a grande missão que lhe pertence nos territórios que estão sob 
0 seu domínio, Quando um dia vier a fazer-se a história do período agitado que 
atravessámos há-de reconhecer'se que melhor que ninguém nós soubemos cumprir 
os deveres que o governo de territórios ultramarinos nos impunha e que soubemos 
defender na verdade os interesses das respectivas populações, trazendo-lhes a feli¬ 
cidade e 0 progresso, 

Portugal tem, felizmente, continuado a exercer a sua alta missão e a História 
não deixará de pôr em relevo a glória que nos pertence e a satisfação que nós 
devemos sentir de ter honrado mais uma vez as velhas tradições portuguesas. 

Não me cabe, Sr, Presidente, alongar-me em considerações sobre estes com¬ 
plexos assimtos, mas vamos ter, felizmente, o prazer de ouvir a palavra autori¬ 
zada do ilustre Professor que foi um brilhante Ministro do Ultramar e que nos 
vai, com a sua autoridade e com a sua grande competência, elucidar sobre esses 
problemas e trazer assim à distinta assembleia uma satisfação que a compensa 
das rainhas palavras sem brilho. 

Aplausos prolongados coroaram o discurso do Sr, Presidente da Sociedade 
de Geografia, após o que subiu à tribuna o Sr, Prof. Di. Adriano Moreira que 
iniciou 0 seu discurso com uma saudação ao Chefe do Estado. 

—Não é apenas por motivos protocolares que as primeiras palavras são diri- 
í gidas a V. Ex.", Senhor Presidente da República, para testemunhar-lhe o meu 

grande apreço e a minha completa devoção. V. Ex," foi chamado a exercer a 
Presidência da República num dos momentos mais graves da vida nacional e a 
nação não está inteiramente esclarecida sobre os,, altos serviços que lhe deve 
pela coragem, serenidade e devoção aos interesses nacionais, E uma das razões pelas 
quais se não sabe é porque a extrema modéstia pessoal com que V, Ex," sempre 
I. caracteriza todos os seus actos e actividades não tem permitido chamar suficiem 
temente a atenção ou demonstrar as suas decisivas intervenções. Senhor Presidente 
da República, estão bem entregues nas mãos de V. Ex,' os destinos do País para as 
horas difíceis que, porventura, ainda nos estejam reservadas. 

Entrando no assunto da sua conferência, subordinada ao tema «Os Grandes 
Espaços», 0 Sr. Prof. Dr, Adriano Moreira produziu a lição que se publica nas 
primeiras páginas deste «Boletim», e à qual o Sr. Presidente da Sociedade de 
Geografia, ao encerrar a sessão, se referiu nos seguintes termos: 

- Tenho a satisfação de agradecer a V. Ex." a honra que nos deu vindo apresen¬ 
tar aqui esse seu notável trabalho e o prazer que deu também a todos aqueles 
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que O vieram ouvir. Não posso resistir a dizer-lhe, talvez com um sentimentO' 
de pessoal egoísmo, que tendo tido a honra de ser seu proíessor é para mim 
maior desvanecimento ainda a satisfação de assistir a mais um dos seus muitos 
triunfos que, felizraente, já tem conseguido através da vida. 

Uma vibrante salva de palmas sublinhou as palavras do Sr. Prof. Dr. Euy 
Ulrich que, em nome do Sr, Presidente da República, declarou levantada a sessão. 

SES:SÃO DE ENCERRAMENTO 

Revestiu-se de extraordinário brilhantismo a Sessão Solene realizada em 3 de 
Junho na Sociedade de Geografia para encerramento das celebrações da «Semana 
do Ultramar». Entre as numerosas individualidades que erichiam literalmente a 
ampla Sala «Algarve», notava-se a presença do Sr. Doutor Azeredo Perdigão, Pre¬ 
sidente do Conselho de Administração da «Fundação Calouste Gulbenkian», de 
muitas senhoras e de proeminentes figuras universitárias. 

Presidiu ao acto o Sr. Ministro do Ultramar, Comandante Peixoto Correia, 
que dava a direita ao Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich, Presidente da Sociedade de Geo¬ 
grafia, e a esquerda ao Sr. Prof. Dr. Paulo Cunha, raagm'fico Reitor da Universi¬ 
dade Clássica. Na mesa de honra tomaram também lugar os Secretários-Gerais 
da Sociedade, Srs. Prof, Dr. António de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves, 

Aberta a sessão, as primeiras palavras do Presidente da Sociedade de Geo¬ 
grafia foram de comovida homenagem à memória do Papa João XXIII, Dis.se 
0 Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich: 

-Antes de iniciarmos os nossos trabalhos eu creio que está no espírito desta 
Assembleia prestar homenagem ã grande figura do Sumo Pontífice que faleceu 
há poucas horas. Pelo seu alto merecimento, pela grandeza e elevação do seu 
■ espírito merece uma homenagem sincera e respeitosa. Peço a V. Ex.“ se levantem 
para prestar essa homenagem. 

Foi guardado um minuto de profundo recolhimento. 

Seguidamente o Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich saudou o Sr, Ministro do Ultramar 
Rgradecendo-lhe a grande honra que fazia à Sociedade de Geografia vindo pre¬ 
sidir à sessão em que se comemora o último dia da «Semana do Ultramar», 

Congratulando-se com o êxito desta iniciativa declarou que o interesse que 
este ano se verificou pelas celebrações prova que o espírito dos portugueses con- 
tmua a estar sempre intimamente ligado ao passado, ao presente e ao futuro dos 
nossos territórios ultramarinos. 

Prosseguindo, manifestou ao Governo o profundo reconhecimento da Socie¬ 
dade de Geografia, especificando os. Departamentos do Estado que mais directa- 
mente contribuíram para o feliz resultado das celebrações, e agradeceu igualmente 
a Imprensa, à Rádio e TelevisãO' a sua tão útil cooperação. O Sr. Prof, Dr, Ruy 
Ulrich teve também palavras de muito apreço e reconhecimento para as entidades 
e orgamsmos que colaboraram com a Sociedade de Geografia na realização da 
«Semana do Ultramar». 

Dirigindo-se ao orador da sessão, disse: 

-Vamos ter hoje o prazer de ouvir, como conferente desta noite, a figura 
jíntaTV^ Sr. Prof, Eng, Dr. Francisco de Paula, Leite Pinto, Presidente da 

f rr f " da Universidade Técnica, que tem 

afirmado de tantas formas os seus altos merecimentos. 
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Eu tenho o privilégio de conhecer S. Ex." há já muitos anos e sempre senti 
a maior admiração pelas suas altíssimas e raras qualidades. Qualidades presti¬ 
giosas que raras vezes se conhecem. Creio, realmente, que o Prof. Leite Pinto é 
um dos espíritos mais brilhantes, mais notáveis, mais elevados que conheço. 
Devemos-lhe, portanto, o profundo reconhecimento por ter honrado a cerimónia 
que vamos hoje celebrar, comemorando o final dos nossos trabalhos deste período 
ultramarino, Ele falará sobre a «Educação no Espaço Português», com a sua alta 
competência neste assunto. 

A assistência coroou com uma vibrante salva de palmas as palavras do 
Sr. Presidente da Sociedade de Geografia que, a seguir, convidou o Sr. Prof, Leite 
Pinto a iniciar as suas considerações. O texto integral desta brilhante conferência 
encontra-se publicado no presente Boletim. 

Por último falou o Sr. Ministro do Ultramar. 

Disse Sua Excelência; 

—Mais uma «Semana do Ultramar» se encerra hoje e julgo oportuno no termo 
desta sessão, salientar o alto significado da iniciativa que a Sociedade de Geografia 
exemplarmente vem mantendo há 3 décadas e meia. Por um lado o facto vale 
pelo que representa de fidelidade aos princípios perenes que informam a expansão 
ultramarina portuguesa que a esta veneranda Instituição tanto deve; por outro, 
pelo que revela de capacidade de adaptação às necessidades e imperativos de 
cada época. 

É que, embora sem alterar no que tem de essencial a sua orientação, a Socie¬ 
dade de Geografia tem sabido escolher para temas das «Semanas do Ultramar» 
os assuntos que mais interessam ao Ultramar Português, situando-os no contexto 
da conjuntura nacional e internacional que em cada momento se vivem. 

Disso é exemplo particularmente relevante o tema da «Semana» que ora ter¬ 
mina «A Formação do Espaço Português». 

O Espaço Português, esse espaço cujas coordenadas passam por vários con¬ 
tinentes, semeado do Oriente ao Ocidente por padrões que atestam a nossa influên¬ 
cia e os nossos costumes, bem como testemunham e proclamam a civilização 
ocidental e o cristianismo, e que as virtudes da raça, através da gesta da expansão, 
tornaram possível. 

Do espaço português que não pode ser considerado apenas como extensão 
territorial, pois há que enquadrá-lo nas perspectivas definidas do destino histórico 
da Nação e que por isso se revela e se projecta também no tempo enquanto se 
traduz na criação de novas formas culturais, produto da adaptação da cultura 
portuguesa às condições humanas e ecológicas dos territórios onde implantámos 
a cruz. 

E porque o espaço português tem de ser interpretado sob esta óptica, foi sin- 
gularraente oportuna a lição com que acaba de nos deliciar o Sr. Prof, Leite Pinto. 
A V. Ex," eu rendo as minhas homenagens de viva felicitação pelo valioso tra¬ 
balho que apresentou, em que o tema foi tratado com a especial autoridade de 
eminente professor catedrático e de antigo Ministro a quem a causa da educação 
nacional tantos serviços deve. 
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A V. Ex.“, Sr, Presidente da Sociedade de Geografia, eu manifesto a minha 
satisfação por ter participado neste acto e formulo os melhores votos no sentido 
de que esta prestimosa Sociedade continue a concorrer com o seu'devotado e 
incansável labor de sempre para um perfeito e cada vez mais intenso conheci¬ 
mento do Espaço Português. 

Terminada a calorosa salva de palmas com que a distinta assembleia sublinhou 
as palavras do ilustre membro do Governo, o Sr, Presidente da Sociedade de 
Geografia declarou encerrada a sessão, 

6 ãe Jmho 

SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 

Reuniu sob a presidência do Sr, Brigadeiro Sotto-Mayor, Apreciada a situação 
internacional, os Srs. Comandante Trindade de Sousa e Coronel Carlos Selvagem 
fizeram interessantes dissertações sobre alguns dos seus aspectos. Por proposta 
do Sr. Presidente, a Secção associou-se às manifestações dè sentimento da Direcção 
da Sociedade pela morte do Santo Padre João XXIII, 

7 ãe Junho 

«SORTILÉGIO AFRICANO-IMPRESSÕES DE UMA VIAGEM A ANGOLA» 
conferência pela escritora e poetisa Senhora D. Oliva Guerra 

Na sala «Algarve», perante numeroso e escolhido público, entre o qual se 
encontravam ilustres figuras da sociedade e dos meios culturais da Metrópole 
e do Ultramar, realizou uma conferência a distinta poetisa senhora D, Oliva 
Guerra, na qual relatou as suas impressões de Angola, província que visitou 
a convite do então Ministro do Ultramar, Sr. Proí, Dr. Adriano Moreira. Pre¬ 
sidiu 0 Sr. Dr. Braga Paixão, Vice-Presidente da Sociedade, que tinha à sua 
direita o Sr, Prof. Dr. Maximino Correia, e á esquerda o Sr. D, Miguel Junquera, 
adido cultural à Embaixada de Espanha, 

Declarando aberta a sessão, o Sr. Dr. Braga Paixão tragou a biografia da 
Senhora D. Oliva Guerra—talentosa escritora e poetisa, pianista e recitadora 
de mérito. Professora de Português e Literatura no Conservatórió Nacional, além 
de várias traduções de obras-primas de literatura italiana e alemã, tem publicado 
importantes trabalhos em prosa e verso, Os seus versos figuram em diversas 
antologias. Presidente do Grupo dos Amigos da Cultura Italiana, promoveu, 
através daS' actividades deste Organismo, a difusão era Portugal de notáveis 
valores da moderna música e literatura italianas. Presidiu também durante 
quatro anos ao Instituto de Sintra. No exercício desta função organizou diversas 
manifestações culturais em que foram presentes poetas portugueses, espanhóis, 
franceses, belgas, italianos e brasileiros, A ilustre conferencista— disse o Sr. 
Dr.,Braga Paixão, a concluir—anunciou como um sortilégio da sua visão de 
Angola a conferência que estamos ansiosos por ouvir. Mas sortilégio já,ela rea¬ 
lizou fascinando tão .selecto* e numeroso auditório. 

Calorosa e prolongada salva de palmas sublinhou as palavras do Sr. Dr, Braga 
Paixão que em seguida conferiu a palavra à Senhora D, Oliva Guerra. 

Depois de agradecer as palavras do Sr. Presidente, a ilustre poetisa, numa 
elegante introdução, fez o resumo histórico dos acontecimentos que levaram o 
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Mundo à perigosa encruzilhada em que se encontra, analisando, com subtileza | 

crítica, nalgumas frases de espírito, certas injustiças de que, por parte de deter- i 

minados países, temos sido vítimas. i 

E diz: —«Antes da primeira Grande Guerra, só a voz da Europa dominava í 

0 Mundo, Era o tempo da Europa feliz, a Europa das testas coroadas, quando j 

0 princípio da autoridade era exercido por direito de herança e não por usur- { 

pação do mais forte ou do mais habilidoso. Mas durante o período dé 14 a 18 p 

nova face apresentou o Mundo. Começava a era da técnica, da mecânica orga- p 

nizada, do materialismo triunfante. Falava a América do alto do seu poderio I ? 

solidamente arquitectado sobre a força esmagadora da sua imensa riqueza. 11 

Chegou então a vez da Asia fazer ouvir também—e com que violência!— H 

a sua voz. Foram terríveis os problemas pe então se levantaram. Surgiram 1 

desde essa hora as ameaças das mais apocalípticas calamidades. Os interesses ,! 

económicos sobrepuseram-se aos de ordem espiritual, a força impôs-se ao direito, , j 

no Mundo faliu o sentido do ideal e a graça morreu, substituída pela brutalidade. 

Só a Aírioa não tinha ainda feito sentir a sua vontade. Foi verdadeiramente 
após a sepnda Guerra Mundial que isso sucedeu. Veio em 1958 a Conferência 
de Acera, cuja orgânica, em seus temas d 0 'minantes, revolucionou todo o conti¬ 
nente africano na sua estrutura política, social e económica. As palavras, coZo- 
nialimo, rmsmo, úescriminação, autodeterminação, começaram a soar ameaça¬ 
doramente, como trombetas de perra de um subterrâneo rancor. E chegou 
a hora das batalhas ardorosas no tabuleiro de xadrez das grandes nações, onde 
assistimos ao despertar dos apetites vorazes de certos ambiciosos, 

Existe, porém, um elemento com que muitos não contavam, ou seja, o nosso 
espírito de unidade nacional—o mesmo que na época de Quinhentos nos levou 
à epopeia dos descobrimentos e que no século XVII nos deu a consciência da 
própria personalidade, com que pudemos retomar o nosso verdadeiro ritmo 
de vida. 

Há páginas da História de Portugal que pertencem à História do Mundo, 

Dessas sâo as que assinalam o nosso destino africano,». 

Contou, a seguir, com vivacidade e expressivo colorido, o que foi a sua viagem 
através da Província de Angola, que percorreu em todos os sentidos, ilustrando 
a sua narrativa com a projecçlo de excelentes fotografias coloridas. Na descrição 
de paisagens e ambientes, a sua evocação teve momentos de gránde beleza literária. 

A Senhora D. Oliva Guerra, a quem foram oferecidos lindos ramos de flores, 
terminou recitando uma expressiva evocação era verso — «Sortilégio africano» — 
que foi saudada por vibrantes aplausos. 

E 0 Sr. Dr. Braga Paixão, ao agradecer à oradora a sua conferência, afirmou 
que enquanto entre nós houver vozes de mulher que saibam traduzir em beleza 
os mais altos sentimentos da alma dos portugueses, sentimentos pelos quais se 
realizou através dos séculos a construção de Portugal, Portugal viverá! 

12 ãe Junho 

«JORNADAS» AGRÍCOLAS 

Promovidas pela Corporação da Lavoura, decorreram de 12 a 14 do corrente, 
na Sala «Portugal» da Sociedade de Geografia, as «Jornadas» Agrícolas dedicadas 
ao estudo e, discussão dos problemas cerealífero e leiteiro, e nas quais partici¬ 
param mais de ura milhar de agricultores. 
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As «jornadas» cerealíferas foram divididas em seis secções e as leiteiras em 
duas. Na 1." secção das «jornadas» cerealíferas o Sr. Eng.” Joaquim Luís Oalheiros 
Martins apresentou uma comunicação sotire «A cultura da. cevada dística em Por¬ 
tugal»; a 2.“ secção apreciou uma comunicação do Sr. Eng.“ José António Ferreira 
Lima sobre «Arroz»; «A cevada e a aveia» foi o tema da comunicação apresentada 
pelo Sr. Eng.“ José de Mira Nunes Mexia na 3." secção; na 4." secção foi apreciada 
uma comunicação sobre «O problema do trigo», de autoria do Sr. Eng." Mariano 
Peio; na 5." secção foi debatido «O problema do milho», assunto da comunicação 
do Sr. Comendador António Santos da Cunha; a 6.* secção ocupou-se do «Problema 
do centeio», sendo discutida a comunicação que sobre o assunto apresentou o agri¬ 
cultor Sr. Augusto Esteves Pinlieiro. Nas «jornadas» leiteiras foram debatidos: 
na l.“ secção, «O problema do leite», comunicação do Sr. D. Manuel de Almeida 
de Azevedo e Vasconcelos; na 2." secção, «O problema do leite no arquipélago dos 
Açores e a posição da Lavoura», comunicação do médico e agricultor Sr. Dr. Ma¬ 
nuel Flores Brasil. Nesta secção foi ainda apreciado um trabalho do agricultor 
Sr. Agostinho Pereira de Gouveia sobre «A reorganização da indústria de lacti- 
cínios na Madeira», 

A sessão de abertura das «jornadas», realizada na manhã do dia 12, foi presi¬ 
dida pelo Secretário de Estado da Agricultura, Sr. Eng.“ Azevedo Coutinho, que 
proferiu um discurso no qual afirmou encontrar-se o Ministério da Economia 
«animado do propósito de dar audiência á Lavoura, no intuito de tomar conhe¬ 
cimento do que esta pensa da crise em que se encontra e quais as soluções que 
considera como convenientes para que a mesma seja debelada, tanto mais que 
no quadro da economia nacional a Lavoura se apresenta como sector financei¬ 
ramente deprimido e absorvido com problemas de ordem social que urge resolver 
em condições justas e, quanto possível, duradouras», 

À sessão do encerramento, em que foram lidas e aprovadas as conclusões 
gerais, com um aditamento relativo à criação do abono de família para o traba¬ 
lhador rural, presidiu o Ministro das Corporações, Sr. Prof. Dr. Gonçalves 
Proença, que depois de proceder à entrega de insígnias de comendador de «Mérito 
Agrícola» aos representantes dos Grémios da Lavoura de Tavira, Castelo Branco, 
Macedo de Cavaleiros, Tondela e Alcobaça, proferiu um discurso em que declarou 
que a presença do Ministro das Corporações neste acto «vale, antes do mais, como 
afirmação do princípio, já por muitas vezes proclamado, da interdependência que, 
em nosso entender, deve existir entre o económico e o social, por forma tal que, 
bem se pode afirmar que não há política social estável sem economia sã e pro¬ 
gressiva. Interdependência entendida, no entanto, como correlação de esforços 
em ordem a uma maior justiça social pelo melhor aproveitamento e distribuição 
dos recursos morais e materiais na disposição da comunidade». 

. ' 0 , 0 . 


Nota da Redacção -ks «Actividades» do mês de Junho continuam no ptôximo número. 
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de 1960) e X Conferência Internacional de Serviço Social (Roma, Japeiro de 1961)». (Mlmeogr.). 
Of, da A, 

PERROT (Ohristiane). -«Études stratisgrafiques sur le Doger et le Malm Inférieur do Purtugal 
au Nord du Tage». — (Memórias dos Serviços Geológicos de Portugal.—Nova série, n.“ 7), 

1961. Lisboa. Perra, 

PINTO (Carlos Alberto A. Camlho), - «Estado de São Paulo, - II~Plano de aecão do Governo 
■ Carvalho Pinto -1963-1966». 1962. São Paulo, Of, da Fao. de Filosofia e Letras - Univer¬ 
sidade de São Paulo. 

PROVÍNCIA DE ANGOLA —«Contas da Gerência e do Exercido de 1961». 1962, Luanda. 
Of. do M. U. 

:—■«Estatística da Fiducacão—Ano lectivo de 1960-1961». 1962, Luanda. Rep, de Est. Geral, 
Of. do E, 

PROVÍNCIA DE CABO VERDE. - «Recenseamento (VIU) Geral da População em 1960», Vol, I. 

1963. Cabo Verde. Serv. de Adm, Civil, Of, do B, 

PROVÍNCIA DE MACAU, “ «Orçamento geral para o ano económico de 1962». 1962, Macau, 
Of, do M, U. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. — «Comércio Externo —1960», — Vol. 11. 1962. Lourengo Mar¬ 
ques, Direcção dos Serv, de Bcon, e Est. Geral, Of, do E, 

—• «Estatística dos Veículos Automóveis em Circulação —1961». 1962. L, Marques, Direccão do,s 
Serv, de Econ. e Est. Geral, Of, do B. 

RÁDIO CLUBE PORTUGUÊS, - «Relatório do 32.“ Exercício - 1962», 1963, Lisboa, Of. do E. 
RADOT (Pasteur Vallery),-«L’essor de médicine dès les débuts du XIX,' siêcle». (Acad. das 
Ciências de Li,sboa — Biblioteca de Altos Estudos), 1962. Lisboa. Perm, 

RANDLES (W. G, L,), — «La signification cosmographique du passage du cap Bojador». (Sep, de 
«STVDIA», n.» 8, Julho de 1961). 1961, Lisboa. C.B.H.Ü. Perm, 

RASMDSSEN (Knud). - «Cagando um urso polar» e «A Gronelândia de hoje», po^r P, H, Lunds- 
teen. 1962, Dinamarca, Of, da Embaixada Real da Dinamarea. 

REGO (Rogério de Figueirôa). — «O Contador-Mor João de Teive e o ,seu curioso te,stamento». 

1962, Lisboa, Of. do A, 

REVÉS (Sigismundo).-«O Centro de Recuperação Social da Ilha da Taipa em Macau», pelo 
Major [...] e Dr. Alberto Cotta Guerra, 1962, Lisboa, A. G. U. Perm, 

RIBEIRO (Luciano). —«Preâmbulos do primeiro cerco de Dlu», (Sep, de «STVDIA», n.“ 10. Julho 
da 1962)'. 1962. Lisboa, C. B, H. U. Perm. 

RIBEIRO (Margarida). —«Contribuição para o e.studo da cermâmica portuguesa», 1962, Guima¬ 
rães. Of, da A, 

RODRIGUES (José B,).-«0 Rei de Nárl» - Histórias, lendas, tradições de Timor o episódios 
da vida missionária. 1962. Lisboa. Â, G, U. Perm., 

RODRIGUES (Hamón Honorato Corrêa).—«Notas sobre a actuagão da Delegagâo da Junta de 
Exportação dos Cereais na Madeira». 1962, Funchal, Of, do A. 

SANCEAU (Elaine). - «Uma Narrativa da Expedição Portuguesa do 1641 ao Mar Roxo». (Sep. de 
«STVDIA», n,“ 9, ,Janeiro de 1962). 1962, Lisboa, C,E, H. U. Perra. 

SANCHO (Nleves Hoyos), —«Geografia humana dei Bbro». 1960. Paris, Of. da A. 

—■ «Unas cartas de Teles». 1962. San Sebastlan. Of. da A. 

SANTOS (Eduardo dos). —«Elementos de Gramática Quioca», 1962. Lisboa. A. G. U. Perm, 

SAO FRANCISCO XAVIER-Apóstolo das índias,-Catálogo,— Salão de Exposições do Secre¬ 
tariado Nacional da Informação, 1963, Lisboa. Of, do Dr, Mário Madeira Crêspo Matos 
dos Santos, 

SCHOOL OF ORIENTAL AND AFRICAN STUDIES, - «Report oí the Governing Body and Sta- 
tement Aceounts for the 3es.sion 1961-1962», 1962, London, Perm, 

SERVICIO GEOGRÁFICO DEL EJERCITO. - «Catálogo de Atlas», 1962. Madrid, Of, do E, 
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SERVIÇO METEOROLÓGICO DE ANGOLA. «Tabelas astronômicas com tabelas do marés para 
a foz do Zaire e portos de Luanda e Lobito, para 1963». 1962. Luanda. Of. dO' E. 

SERVIÇO METEOROLÓGICO NACIONAL.-«Geomagnéticaí.-Publicaeão comemorativa do 
SO." aniversário do Observatório Magnético de S. Miguel (A(iore.s)», 1962. Lisboa. Of. do. 
Dtrector do Serv. Meteorológico Nacional. 

SILVA (Eugênio Ferreira da).— «Arco-íris». Poema.s. 1962. Lisboa. Á. G. U, Perm. 

SOCIEDADE AGRÍCOLA DE CHIMOTO B MANICA. - «Relatório e Contas - Gerência de 1961». 
1963. Of. 

SOCIEDADE DE TURISMO DE MOÇAMBIQUE - BEIRA. - «Relatório o Contas - Gerência 
de 1961». 1963. Lisboa. Of. do E. 

SOUSA (.lúlio de).-«História da Menina Triste». 1962. Li.sboa, A. G. ü, Perm. 

— «Jogo Perdido». — Poemas. 1962. Lisboa. A. G. U. Perm. 

TAYLOR (E. G. R.). —«A Regiment for tlie Sea. An other Writings on Navigation». — Edlted 
by [...]. 1961. Cambridge. The HaJduyt Society. Compra. 

— «The Geometrical Seaman —A book of early nautloal Instruments». By [...] and M. W. 
Richey. 1962. London. The Institut of Navigation, Of. do B, 

UNIAO NACIONAL. —«A Reforma da Providência Social — Intervenções na Assembleia Naclot 
nai». 1962, Lisboa. Of. do E, 

VASCONCELOS (José Cerqueira de). —I «Os mundos do Ultramar foram descobertos e conqul.s- 
tados para a civilização por Portugal». — Leitura de estrofes de «Os Lusíadas» —11 «A-s 
razões teológicas de crer: Camões, poeta teólogo).-Palestra pelo Dr, [„.], em 10/6/1962. 
«Semana do Ultramar». 1962. S- João da Madeira, Of. do A, 

VAUFRBY, (R,), —«Eibliographie annuel de Tage dc la pierre taillée», N,»" 1 a 4. —1965-1969. 
Paris. Compra. 

VIANA (Abel),-«Algumas noQões elementares de arqueologia prática», 1962, Beja. Of, do A, 

VIDAL (Frederico de Sá Perry),— «Afonso de Albuquerque». — Conferência [...] integrada na 
«Semana do Ultramar» de 1962, promovida pela S. G, L, (Mlmcogr,). Of. do A. 

VIDAL (V, A. Canhoto),— «Oleaginosas do Ultramar Português», Vol, I, por J. E. Mendes 
Ferrão, J, J. Lopes Xabregas e L, Pereira Coutinho, (J, I. U, - «Memórias», II Série, n,» 21). 
1962. Lisboa, Perm. 

VITERBO (Sousa).— «Diccionárlo Historico o Documental dos Architectos, Engenheiros e Cons- 
truotores Portugueses ou ao ServlQO de Portugal», Vol. II, 1904. Lisboa, Of. doi Ministério 
das Obras Públicas, 

WICKI (José), —«Duas relagões sobre a situação da índia Portuguesa nos ano,s de 1668 e 1669», 
(Sep. de «STVDIA», n.» 8, Julho de 1961), 1961. Li-sboa, C. E. H. U. Perm. 

[ZOOLOGIA — BOTÂNICA — ASTRONOMIA, — Albura com estampas a cores, editado por M, A. 
Hemmerlin, Paris, Of, do Prof. Vasco da Fonseca), 

Oferta do Dr. Jaime Walter: 

— «Acerca do «Thorotrast»: Estudo de um caso da sua utilização». Por Fernando Carvão Gomes, 
Fernando Bragança Gil e Jaime Walter, 1961. Porto. 

— «Angola e Brasil», por Jaime Walter. 1962. Porto. 

'«Estudo (0) da absorgãoi da Vitamina Bia marcada com COss em naturais da Guiné Portu¬ 
guesa», Por F. Carvão Gomes, A. Ramo.s de Magalhães, Jaime Walter o R. Martin,s da Rocha 
1960. Lisboa, 

“ «Metabolismo do fósforo radiactivo plasmático em portadores de turaore.s malignos». Por 
Vítor Hugo Franco, João M. Palmiro e Jaime Walter. 1961. Porto. 

«Propósito (A) de uma doença de Angola de há mais de três século.s» (Doenga do bicho 
ou maculo). Por Jaime Walter. 1957. Lisboa. 

' «Slmão Alvares e o seu rol das drogas da índia», por Jaime Walter. 1962, Lisboa, 


MLAÇIO DAS OBRAS ENTRADAS 

(2.^ TRIMESTRE DE 1963) 

AOADfiMIE EOYALE DES SCIENCES D-OÜTRE-MER. - «Apport sdentiíique de la Belglque 

AfifNrfA I- 2 m, 1962, Bruxelles, 3 vols. Pe: 

Doutrinários do Oonselho Ultramarino, Anos 

1960 e 1961», 1961-62. Lisboa. Perra. 
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ALBUQUERQUE (José Pina Manique e), —«Correlação pluviométrica entre precipitações e frequência 
no Litoral da Península», 1960, Lisboa, 

'—«Distrito (O) de Lamego no conjunto nacional», s/d. Lamego, 

— «Divisão Regional do continente Português». 1961. Lisboa, 

— «Linhas mestras da zonagem climática portuguesa», 1961, Lisboa, 

— «Origens de Lamego.-II Época Romana». 1962, Porto, 

— «Três conceitos de ecologia». 1955. Lisboa, 

«Zonagem ecológica da oliveira em Portugal», 1958. Lisboa. 

— «Zonagem pluviométrica do Continente Português», - III «O problema na costa Sul-Algarvia». 
— IV «Contraprova pela frequência de chuvas», 1967, Lisboa, 

— «Zones êcologiques Portugaises», 1957. Barcelona. (Trabalhos oferecidos pelo A.). 
ALBUQUERQUE (Luís de Mendonça de) —«Os Almanaques Portugueses de Madrid». (Agrupamento 

de Estudos de Cartografia Antiga. — Secção de Coimbra. III). 1961. Coimbra, J.I.Ü. 
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA PARA O PROGRESSO DAS CIÊNCIAS.-XXVI Congresso Luso- 
-Espanhol, reunido na Cidade do Porto de 22 a 26 de Junho de 1962, Tomo 11 —«Colóquios», 

1962. Porto, Perm. c, Inst.o de Alta Cultura, 

ASSÜNÇAO (C. P, Torre de) —«Petrologla das lavas dos Libombo.s (Moçambique). (Subsídios para 
0 seu conhecimento). Por [...], A. V. T, Pinto Coelho e A, Tavares Rocha. Junta de Inv, do 
Ultramar. — «Estudos, Ensaios e Documentos» — 99), 1962, Lisboa. Perra, 

ATENEU COMERCIAL DE LISBOA,-«Relatório e Contas da Direcção, - Gerência de 1962». 1963, 
Lisboa. Of. do E, 

BANCO DE ANGOLA —«Relatório e Contas — Exercício de 1962», 1963, Lisboa, Of. do E, 

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO,-«Relatório, Balanço e Contas referentes ao exercício de 
1962», 1963. Lisboa. Of, do E. 

BARROCAS (José Manuel O, V.) —«Uma aplicação dos programas lineares. — Técnica seguida na 
«Linearização» de uma função, objectivo paroialraente não linear». (Fundação Oalouste Gulben- 
kian, —Centro de Estudos de Economia Agrária), [1962, Lisboa). Of, do E, 

BOURDAIS (D, M.) —«Stefanson, —Ambassador of the North». 1963, Montreal. Hervest House. 
Of. do E, 

CAMARA MUNICIPAL DO PORTO.-«Casas do Porto» (Século XV ao XIX), (Documentos e Me¬ 
mórias para a História do Porto. Vol. XXXI), 1961. Porto, Gabinete de História da Cidade. Perm. 
CARVALHO (Albino). —«Madeira da Eucalipto» («Eucalyptus Globulus», Labill.), 1962, Lisboa, Dlrec- 
ção-Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas, Of, do E. 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA.-«Bibliografia cientifica da Junta 
de Investigações do Ultramar», Vol, IV. 1961. 1962, Lisboa, Perm, 

OLDZEL (Magdeleine) - «Des Brumes de la Mer du Nord aux Splendeuis de 1'Oiiente». 1963. 
Paris. Oí, da A, 

COLÔNIA BALNEAR INFANTIL DE «O SÉCULO» - Relatório - Ano de 1962, 1963. Lisboa, Of, do E. 
COMISSÃO EXECUTIVA DO V CENTENÁRIO DA MORTE DO INFANTE D, HENRIQUE.- 
«Comemorações do V Centenário da Morte do Infante D, Henrique». Vols. I, II e III. 1961 - 63, 
Lisboa, 3 vols, Of, do E, 

COMPANHIA DA ZAMBÉZIA.-«Relatório e Contas do Conselho de Administração.-Exercício de 
1962», 1963, Lisboa. Oí, do E. 

COMPANHIA DAS AGUAS DE LISBOA,-«Relatório do Oonselho de Administração,-Exercício de 
1962», 1963, Lisboa. Of. do E, 

COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE. - «Relatório e Contas, - Gerência de 1962». 1963, Lisboa. Of. do E, 
COMPANHIA DE SEGUROS «COMÉRCIO E INDÚSTRIA» - «Relatório e Contas, - Exercício de 
1962». 1963, Lisboa, Of, do E, 

COMPANHIA DE SEGUROS «TRANQUILIDADE». - «Relatório e Contas,-91,t> exercício- 1962». 

1963. Lisboa. Of. do E, 

COMPANHIA DO CAMINHO DE PERRO DE BENGUELA, - «Relatório e Contas,-59.» exercí¬ 
cio-1962». 1963, Lisboa. Oí, do E. 

CONSEIL DE L’EüROPE.-«As,5emblée Consultatlve (session du 14-18 janvier 1963); 

— Compete-rendus des débats». Tome III. 

— «Documents de Séanoes». Tomes VII et VIII. 

— «Ordres du Jour, - Prooès-Verbaux» 1962, 1963, Strasbourg, 4 vols, Of. do B. 

DONGEN (Irene S, van)-«La vle ecoiiomique et les ports de 1’Enolave de Oabinda» (Angola). 
1962, Bordeaux. Of. da A, 

EDWARD (Adrian 0.),-«The Ovirabundu under two Sovereignties». —A study of social control 
iiiid social chunge among people of Angola, 1962, London. Compra, 
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EXELL (A, W.),-«Piora Zambeslaca».-Mozambique Pefleration of Rliodesia and Nyasaland Be- 
chuanaland Protectorate. Vol, II, parte 1 a Edited by A, Fernandes & H. Wild, 1963. London, 
The Crown Agents of Oversea Governments and Administration. Of. do E, 

FERREIRA (A. Rita), - «Bibliografia Etnológica de Moçambique». 1962. Lisboa. Junta de Investi¬ 
gação do Dltramar. Perm, 

GAMA (Sanches da).-«Nós todos e outros versos». 1969, Coimbra. Of. de Alfredo Moreno Men- 
diguren. 

GARIBALDI (A.), —«Ode á Galiza». 1962. Porto, Of. do A. 

GIMPERA (Pedro Bosch),-«Die ersten Besiedlungswellen auf dem amerikanischen Kontinent» 
S/d. e s/l. Of. do A. 

^«El Vaso Campaniforme de la Cultura Pirenadoa». 1962, San Sebastian, Of, do A. 

GONÇALVES (José Júlio) - «Instituto Superior de Estudos Ultramarinos. Organização actual e 
condiçoes de admissão». 1962, Lisboa, Of, do A. 

«O Mundo Arabo-Islâmioo e o Ultramar Português». 2,a Edição, (J. I, U,-Centro de Estudos 
Políticos e Sociais. — «Estudos de Ciênoias Políticas e Sociais» n.o lO), 1962, Lisboa. Perm. 

-—«Sociologia da Literatura» (Breves considerações).-Conferência. 1963, Braga, Livraria Cruz. 
Of» do A, 

“iZ Z e mta, d. «0 J. 

19oJ», 1963, Lisboa, Of. do E. ’ 

HANCE (Wllliam A.).-«Gabon and its raaln Gateways; Librevllle and Fort Gentil» by [„ ] and 
Irene S. van Dongsn, 1961. S/l, Of. do A, r i -i o 

A.),~«Biologie du Nolre.-Matériaux et Eeoherches». 1967. Bruxelles, Compra, 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA.-«Comércio Externo». 1962, Vol, I 1963 Lisboa Perra 

SCIENTIPIC UNIONS,-«The year book oí the [„.] 1963». 1963,’ 

m SOCIAL,-«Política Social»,-Coleotânea de Legislação. [1963], Lisboa, Coim- 

ora. üi. ao E. 

°° -«State d. Bloldií. «Metató.. 

1962, Lisboa, Perm. 

LAMB (Robert Byron),-«The Mule in Souther Agricultura». 1963, Barkiey. Perm, com üniv of 
■ Califórnia Press. 

LARA (Luís Filipe de Sousa),-«Aspectos econômicos da silvicultura no Baixo Alentejo», 1962, 
Lisboa, Direcçâo-Geral dos Serviços Florestais e Aqulcolas. Of, do E. 

LOPES (Alberto).-«Ceuta.--Origem histórica da expansão portuguesa», 1962. Lisboa A G U 
Oi. do A. 

' Silo,-Edição da Livraria Sá da Costa - Editora. 1963. Lisboa, 

Rafael Basto) -«Relatório da aetividade de Delegação de Turismo da Madeira, 
eferente ao ano de 1962», Organizado pelo Presidente [.„]. 1963. Funchal, Of. do E, 

MATOS (Eugênio Adnao da Silva),-«Suta de arcos de eirculos articulados». 1962, Lisboa, Direoçâo- 
-Geral dos Serviços Florestais e Aqulcolas. of. do E, 

para presentar ai Reverendo Padre 
Gerardo Protain, en la Sooiedad Cultural «Insuía», da Miraflores, Lima, Peru. el dia miercoles 
16 de Noviembre de 1960, quien pronuncio una conferencia sobre el tema: «El dilema de hov 
— Catolicismo social e socialismo a,teo». 1962. Lisboa, (mimeog.). Of, do A. 

— «Discurso pronunciado, como Presidente de «Insula» el dia 2 de Setíembre'l961, en la reunion- 
■comida habida para conmemorar el 23.o aniversario de la íundaoión de Ia Sociedade Cultural 
de Miraflores. «Insula», 1962, Lisboa, (mimeog.). Oí, do A. 

«EI Apra es un Partido Internacional». 1959. Lima. Of. do A. 

«Federico Moreno y de la Rlva», (Una vida útü para el Peru). 1962, Lisboa, Of. do A 
«Jose Mendlguren.-Un boheraio de 1886». 1960, Lima. Of. do A, 

— «Manuel Pardo y Lavalle» (1334.1878). 1961, Lima. Of. dó A. 

— «1001 Tijeretaaos». 1961. Uma. Of. do A. ' ' ' 

fflNSmo°DO Of- A, 

económico de^E^^;^^d^^d: ° 

MOREIRA (Adriano).-«Os Grandes Espaços». - Conferência proferida na Sociedade de Geografia 
a abertura solene da «Semana do Ultramar», em 27 de Maio de 1963. 1963. Lisboa. Of. 
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MOTA (Avelino Teixeira da). —«A Evolução da Ciência Náutica durante os Séculos XV-XVI na 
Cartografia Portuguesa da Época», (Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga, — Secção 
de Lisboa. II). 1961. Lisboa. J. I. U, 

_«Cinco Séculos de Cartografia das Ilhas de Cabo Verde», (Agrupamento de Estudos de Carto¬ 
grafia Antiga. — Secção de Lisboa, I), 1961. Lisboa, J. I. U, 

NAPRSTKOVO MUSBÜM,“PROHA.-«Asie. Cesta orijskyoli Národu».“«Cinské Uzite Uméni». 

— «Necuke». —«Katalog Vystavy Neznámy Tibet». —«V Zemi Pousti; A Hor vystava fotografi 
ze Sovetské Stredni Asie». 1956-62, Praha, 5 folhetos, Perra. 

NATIONAL ATOMIC ENERGY COMMISSION,-«Scientiflc Sessions on üranium ressources and 

possibilities». 1960. Buenos Aires, Of, 

OBERVATÚRIO ASTRONÓMICO DE LISBOA (Tapada). —«Dados astronómicos para os Almana¬ 
ques de 1964, para Portugal». 1963. Porto. Of. do E, 

PARDO (Antoniü Meijide),-((Origen y progresos de la Escuela de Nautioa de la Coruna (1790 - 

- 1825 )». — Discurso leido ante la Real Academia Gallega, por el Sefior D. y Contestacion 
dei Ex.mo Sr. Dr, D. Eamon Otero Pefiayo, 1963. La Coruna. Of, do Prof, Meljide Pardo. 

PEREIRA (Mário). —«O método dos modelos e análise económica da exploração agrícola», (Fun¬ 
dação Oalouste Gulbenkian. — Centro de Est. de Econ. Agrária). 1962. Lisboa. Oí. do E. 
PREVIDÊNCIA (A) DOS FUNCIONÁRIOS ULTRAMARINOS, - «Relatório, Balanço e Contas da 
Direcção. -“Gerência de 1962». 1963, Lisboa, Of. do E, 

PROVÍNCIA DA GUINÉ «Comércio Externo». —Anos de 1958, 1959 e 1960, 1960 - 61. Lisboa, Of. 

do M. do U, : 

_«Orçamento-geral para o ano econômico de 1963», 1963.^Bolama. Of, do M. do U. 

PROVÍNCIA DE ANGOLA,-«Código do Trabalho Rural» (Dec. 44 309, de 27-IV- 1962), e «Alte¬ 
ração da Estrutura dos Tribunais do Trabalho do Ultramar» (Dec. 44 310, de 27-IV- 1962). 1962. 
Luanda. Imp. Nacional, Oí. do E, 

— «Colectânla da Principal Legislação dos Serviços de Portos, Caminhos de Perro e Transportes». 
1962. Luanda, Imp. Nacional, Of. do E. 

— «Comércio Externo—1961». Vol. I. 1961. Luanda. Rep. de Est. Geral. Of. do E, 

— «Estatística das Contribuições e Impostos —1961». 1962. Luanda. Rep, de Est, Geral, Of. do E. 
PROVÍNCIA DE CABO VERDE. —«Orçamento-geral para o ano económico de 1963». 1963. Cabo 

Verde, Of, do Governador da Província, 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. —«Relatório e Contas da Caixa de Crédito Agrícola —Gerência 
de 1961». 1962, L. Marques. Of. da Direoção-Geral dos Serv. Económicos e Estatística-Geral. 
província'DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE,-«Orçamento-geral para o ano económico de 1963, 1963. 
Bolama, Oí. do M, do U, 

REGO (António da Silva),-«Temas de Sociomissionológicos e Históricos». (Junta de Inv. do Ultra¬ 
mar,—Centro de Est, Políticos e Sociais. —«Estudos de Ciências Políticas e Sociais», n.» 68). 

1962, Lisboa, Perm. 

RIBEIRO (Margarida), — «Estudos sobre a Aldeia da Glória, Salvaterra de Magos». — Notas sobre 
a linguagem.' 1903, Lisboa. Of. da A. , 

SALAZAR (António de Oliveira). — «Realidades da Política Portuguesa». Artigo da autoria do 
Senhor Professor Doutor [...], publicado pela revista inglesa «International Affalrs», no seu 
número de Abril de, 1963. 1963. Lisboa. S. N.I. Of. do E, 

SCHEIDL (Leopold), — «Die Entwicklungslãnder wirtsohaítsgeographisoh, — Probleme der Ent- 

'wioklungslândeni, 1962. V/ien. Of, 

SECRETARIADO NACIONAL DA INFORMAÇÃO,-«A Unidade Económica do Espaço Português». 

1963. Lisboa, Of. do E. 

SENILLE (Robert).-«Le Monarque Constitutionnel c-n Belglque». 1963. Bruxelles. (Em francês e 
inglês), Of. da Embaixada da Bélgica. 

SERVIÇO METEOROLÓGICO NACIONAL, - «Mapa Geomagnetico de la Penbisula Ibérica, rea¬ 
lizado por el Instituto Geográfico y Cadastral de Espana y por el Servicio Meteorológico de 
Portugal, 1962. Madrid, (Com mapas desd,), 

_«Península Ibérica. - «Relaoión de valores magnéticos de las estaciones referidos a 1960, O». 

1962, Madrid. Of, do Direotor do Serv. Meteorológico Nacional, Lisboa. 

SILVA (Manuel Viana e). —«O melhoramento do arroz pela téonloa da hibrldaçâo artificial», 1982. 

Lisboa, Comissão Reg, do Comércio do Arroz, Oí. do E, 
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rível doença é contribuir para a defesa de cada um de nós, pois nin¬ 
guém pode considerar-se indemne. Inscreva-se como sócio ou envie 
donativos. 



EMPRESA TIPOGRÁFICA 


Casa Portuguesa 


SUCESSORES, LIMITADA 


ARTES GRÁFICAS 


rua DAS GÁVEAS, 109 . LISBOA * TELEF. 327817/326108 


ÚLTIAAAS EDIÇÕES 

DA 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

ALÉM-MAR (0) PORTUGUÊS NA ESTRUTURA DA NAÇAO, por Júlio 
Gonçalves. 

UAHR-I-MOHIT (0) ((ROTEIRO DO MAR DAS ÍNDIAS», de Sidi-Ali 
Bcn liimm 

liIBLIOGRAFIA DOS DESCO:BRtMENTOS E NAVEGAÇÕES, por Júlio Gon¬ 
çalves 

BIBLIOGRAFIA DO ULTRAM.AR PORTUGUÊS, por Júlio Gonçalves 

CHINÊS ,(0) ALFABÉTICO, por Joaquim Angélico de Jesus Gnma 

FALEIRO E MEDINA, pt Júlio Gonçalves 

INFLUENCIA DE LOS PORTUGUESES EN LA CULTURA JAPONESA 
DE LOS SIGLOS XVI Y XVII, por Kiichi Matsuda 

NOVA (A) FACE DA ÁFRICA, por Hélio Estiiws Felgass 

PORT (THE) OF LUANDA IN THE ECONOMY OF ANGOLA, by Irene 
S. van Dongen 

PROLONGEMENTS FRANÇAIS DE ITOEUVRE D’HENRI - LE - NAVIGA- 
TEUR, par Jean d'Esme 

REMINISCÊNCIAS PORTUGUESAS NA ARÁBIA ORIENTAL, por John Miiir 

SENTENÇA (A) DO TRIBUNAL INTERNACIONAL DA HAIA-COM NO¬ 
TAS A MARGEM, por Júlio Gonçalves 

O ULTRAMAR PORTUGUÊS - UMA , COMUNIDADE MULTIRRACIAL, 
por Antônio Maria Godinho 

REALIDADES E DESVARIOS AFRICANOS, por Armando Cortesão 

KENYA EXPERIENCING THE PANGS OF DEMOCRACY, por Jules P. ãe 
Mello 

SEA FISHERIES AND FISIT PORTS IN ANGOLA, por Irene S. vm Dongen 

O ENCONTRO DAS MARINHARIAS ORIENTAL E OCIDENTAL NA ERA 
DOS DESCOBRIMENTOS, por C. H. Moura Braa 

DE COMO SE GANHOU E SE PERDEU GOA, por Júlio Gonçalves . 

NO LIMIAR D.E UM NOVO CONCEITO DE CIVILIZAÇÃO, por Henrique 
Martins de Cafvalho 

O REI D. LUÍS E A SOCIEDADE DE GEOGRAFIA Dli LISBOA, por 
António Luís Gomos 

ITIRMAÇÃO DO ESPAÇO PORTUGUÊS, por José H. Saraiva 

OS GRANDES ESPAÇOS, por Adriano Moreira 

A EDUCAÇÃO NO ESPAÇO PORTUGUÊS, por Francisco de Paula Leile 
Pinto 

A IMPORTÂNCIA DAS GRUTAS EM PREHISTÕRIA, por G, Zbyszcwslii 

A EXPORTAÇÃO DE VINHO DURANTE A PRIMEIRA DINASTIA, por 
Fernando Castelo-Branco 













^OURENÇO 

^ARQU&S 


SEDE: Ay, da República, 33 
Lourenço Marques 


Delegação no Continente; 
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PIONEIRA DA NACIONALIZAÇÃO DA INDÚSTRIA 
DE SEGURO SEM MOÇAMBIQUE 


BANCO BORGES & IRMÃO 

PORTO S. A R. L. LISBOA 

' Instituição fundada em 1884 

Capital e Reservas-Esc, 165,õOO.OOOfOO 

ÜoDoudêiicias no Porto - Bonjardim (Casa Antiga) - Sá da Bandeira 
Infante, D. Henrique — Costa Cabral — Campanhã— Carvalhido—Foz 
do Douro-Boavista—Carlos Alberto e Costa Cabral (Areosa) 
Dependências em Lisboa-Praça dos Estados Unidos da América 
Avenida Pontes Pereira de Melo, Rua Pascoal de Melo, Avenida 
Álvares Cabral (ao Rato) e, P, Duque da Terceira 

AGÊNCIAS— Braga, Setúbal, Ovar, Matosinhos, Amarante, Lourosa, 
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